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Ata da 78! Sessão Deliberativa Ordinária 
em 11 de junho de 1997 

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães e Geraldo Melo 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Maga­
lhães - Antônio Carlos Valadares - Artur da 
Tavola - Bello Parga - Benedita da Silva -
Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezer­
ra - Carlos Patrocinio - Carlos Wilson - Casil­
do Maldaner - Coutinho Jorge - Edison Lobão 
- Eduardo Suplicy - Élcio Alvares - Emilia 
Fernandes - Epitácio Cafeteira - Ernandes 
Amorim - Esperidião Amin - Fernando Bezer­
ra - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Frei­
tas Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata -
Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilherme 
Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Luce­
na - Jader Barbalho - Jefferson Peres - João 
França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jo­
nas Pinheiro '- José Agripino - José Alves -
José Bianco - José Eduardo - José Eduardo 
Outra - José Fogaça - José Ignácio Ferreira -
José Roberto Arruda - José Sarney - José 
Serra - Júlio Campos - Júnia Marise - Lauro 
Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias -
Lucídio p'ortella - Lúcio Alcântara - Marina 
Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Na­
bor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares -
Onofre Quinan - Osmar Dias - Otoniel Macha­
do - Pedro Simon - Ramez Tebet - Regina 
Assumpção - Renan Calheiros - Roberto Frei­
re - Roberto Requião - Romero Jucá - Ronal­
do Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sergio Ma­
chado - Vilson Kleinubing - Waldeck Ornelas. 

O SR: PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 75 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

. 
O Sr. 1!! Secretário em exercício, Senador Se­

bastião Rocha, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

NII 978/97, de 6 do corrente, do Ministro de Es­
tado da Saúde, encaminhando as informações refe­
rentes ao Requerimento nll 255, de 1997, do Sena­
dor Júlio Campos. 

As informações foram remetidas, em 
cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

PARECERES 

PARECER NII 300, DE 1997 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Mensagem n11103, de 
1997, do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Fede­
rai, o nome do Sr. Geraldo Brindelro, para 
ser reconduzido ao cargo de Procurador­
Geral da República. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, em votação secreta realizada em 11-6-97 apre­
ciando o relatório apresentado pelo Sr. Senador 
José Ignácio (em anexo ao parecer), sobre a Mensa­
gem nll 103 de 1997, do Senhor Presidente da Re­
pública, opina pela aprovação da escolha do Senhor 
Geraldo Brindeiro, para exercer o cargo de Procura­
dor-Gerai da República. 

Sala das Comissões, 11 de junho de 1997. 
- Bernardo Cabral, Presidente - José Ignáclo, 
Relator - Roberto Requião - Beni Veras - Já­
der Barbalho - Regina Assumpção - Marina 
Silva - Pedro Simon - Epitácio Cafeteira - Jo­
saphat Marinho - Esperidão Amin - Hugo Na­
poleão - Élcio Alvares - Ney Suassuna - Lú­
cio Alcântara - José Bianco - Edison Lobão -
José Fogaça - Ramez Tebet - Freitas Neto -
Jefferson Péres. 
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RELATÓRIO Nll , DE 1~7 :' oficiou o Doutor Brindeiro junto ao Supremo Tribunal 

Da Comlsaio de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, sobre a Mensagem nl 

103, de 1997 (nl 616, de 30-5-97, na ori­
gem), -do Sr. Presidente da República, 
submetendo. apreciação do Senado Fe­
derai • recondução do Doutor Geraldo 
Brlndelro ao cargo de Procurador-Geral 
da Repúbllca-. 

Relator: Senador José Ignéclo Fetrelra 

1. Pela Mensagem nll 103, de 1997, do Senhor 
Presidente da República, o Senado Federal é cha­
mado a manifestar-se sobre a recondução do Doutor 
Geraldo Brindeiro ao cargo de Procurador-Geral da 
República. 

2. A Constituição Federal (arts. 52, III e, e 128, 
§ 111) atribui ao Senado Federal competência privati­
va para aprovar, previamente e por voto secreto, a 
escolha do Procurador-Geral da República, após ar­
güição em sessão pública. 

3. O art. 101, II, 9, do Regimento Interno, con­
fere a esta Comissão competência para emitir pare­
cer sobre indicações dessa natureza, obedecendo 
ao rito prescrito no art. 383. 

4. Constam dos autos da presente mensagem 
o curriculum vitae e diversas informações comple­
mentares sobre o indicado, em obediência à prescri­
ção regimental do art. 383, a. 

5. Homem público de longa carreira jurídica, 
o Doutor Geraldo Brindeiro nasceu a 29 de agosto 
de 1948. Formado em Direito, em 1970, pela Fa­
culdade de Direito do Recife, obteve o grau de 
Mestre em Direito pela Universidade de Vale (Es­
tados Unidos), em 1982. Complementando uma 
formação acadêmica de qualidade excepcional, re­
cebeu o título de Doutor em Direito pela mesma 
Universidade norte-americana, em 1990, com tese 
sobre a taxação internacional desde a perspectiva 
do direito internacional contemporâneo das jurisdi­
ções. 

6. Nomeado Procurador-Geral da República 
em 1995, após a aprovação do seu nome por esta 
Casa, o Doutor Brindeiro exerceu as funções de 
Subprocurador Geral da República junto ao Supre­
mo Tribunal Federal, etapa a que chegou, em 27 
de fevereiro de 1989, após ter ingressado no Mi­
nistério Público, por concurso público de provas e 
Utulos, em 1975. Coordenou também a Câmara 
Constitucional do Ministério Público Federal entre 
1994 e 1996. Ao longo de sua profícua carreira, 

Federal, ao extinto Tribunal Federal de Recursos 
(1975-1988) e ao Superior Tribunal de Justiça 
(1989-1990). Exerceu o Dr. Brindeiro suas funções 
igualmente junto ao Tribunal Superior Eleitoral, na 
qualidade de Vice-Procurador-Geral Eleitoral 
Substituto. Foi igualmente Secretário-Adjunto da 
Secretaria de Coordenação do Ministério Público 
Eleitoral, no biênio 1989-1990. 

7. Participante das atividades do Ministério PÚ­
blico Federal em suas interações com a sociedade e 
com o Estado, o Dr. Brindeiro atuou em encontros, 
debates, simpósios e congressos técnicos, em suas 
áreas de especialização, vertendo assim sua contri­
buição para a modernização do Estado brasileiro e 
do Ministério Público. 

8. Voltando também para a área de ensino e 
pesquisa acadêmicos, o Doutor Geraldo Brindeiro 
é professor dos cursos de graduação e pós-gra­
duação em Direito da Universidade de BrasUia, 
áreas de Direito Constitucional, Tributário, Finan­
ceiro e Público Comparado, desde 1984. Coorde­
nou o programa de pós-graduação dessa Universi­
dade, de 1985 a 1990. Foi vice-diretor da Faculda­
de de Direito da Universidade de Brasília (1989-
1990) e membro das Comissões examinadoras de 
candidatos ao mestrado, de 1987 a 1996. Anterior­
mente, lecionara Direito Civil e Constitucional na 
Faculdade de Direito da Universidade do Distrito 
Federal (1972-1975). 

9. Seu itinerário profissional consigna ainda 
passagem pelo Tribunal de Contas da União (1972-
1973) e o exercício do cargo de Procurador do Insti­
tuto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(1973-1975). 

10. Não faltam, ademais, em seu currículo, in­
tenso engajamento em atividades de intercâmbio na­
cional e internacional, na área jurídica. 

11. Ressalte-se que, além de suas múltiplas 
atividades institucionais no Ministério Público da 
União, registra o currículg do Doutor Brindeiro 
orientação e exame de dissertações de Mestrado 
em Diretlo, cerca de quarenta publicações espe­
cializadas em periódicos, diversas condecorações, 
participação em associações profissionais nacio­
nais e internacionais, bem como proficiência lin­
güística em idiomas importantes para a prática 
profissional do Direito. 

Entendemos que os Senhores Senadores inte­
grantes da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
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dadania dispõem de suficientes elementos para deli- lente e ineficaz para a polrtica criminal, não alcan-
berar sobre a indicação presidencial. çando as condutas que realmente têm contriburdo 

Diante do exposto, votamos favoravelmente à para que o Brasil seja um campeão em acidentes 
recondução do Doutor Geraldo Brindeiro ao cargo de automobilrsticos. 
Procurador-Geral da República. No Decreto-Lei nll 3.688, de 3 de outubro 

Sala das Comissões, 11 de junho de 1997 - Ser- de 1941 - Lei das Contravenções Penais, o art. 
nardo Cabral, Presidente - José Ignáclo, Relator. 34 tipifica a direção perigosa de verculo em via 

PARECERES NIIS 301 E 302, DE 1997 

Sobre o Projeto de lei do Senado nt 
·8, de 1996, de autoria do Senador Valmlr 
Campelo, que profbe a venda de bebidas 
alcoólicas nos estabelecimentos comer­
ciais situados às margens das rodovias, 
e dá outras providências. 

PARECER N11301, DE 1997. 

(Da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania.) 

• 

Relator: Senador José Eduardo Dutra 

1- Relatório 

Trata-se do Projeto de Lei do Senado nll 8, 
de 1996, que visa proibir a venda, exposição ou, 
de qualquer forma, a entrega, para consumo, de 
bebidas de teor alcoólico, nas margens das rodo-

• vias. 

O projeto determina que o infrator seja incurso 
nas penas previstas no art. 262 do Decreto-Lei nll 

2.848, de 9 de dezembro de 1940 _ Código Penal, 
sem prejufzo das sanções administrativas e demais 
penas cabfveis. 

Determina, ainda, que o Poder Executivo, no 
prazo de 90 (noventa) dias, adotará as medidas ne­
cessárias à eficácia da aplicação desta lei, dispondo 
sobre a forma de fiscalização e as sanções adminis­
trativas aplicáveis à espécie. 

No prazo regimental não foram oferecidas 
emendas. 

É o relatório. 

11- Voto 

A legislação sobre o consumo de bebida al­
coólica por quem está dirigindo verculos é benevo-

pública, em que os nossos policiais têm enqua­
drado, quando o fazem, o motorista alcoolizado. 
O art. 63 desta mesma lei discrimina os casos 
em que se prorbe o oferecimento de bebida al­
coólica, como é o caso de menor de dezoito 
anos, o de quem se acha em estado de em­
briaguez, o da pessoa que o agente sabe so­
frer das faculdades mentais e o da pessoa que 
o agente sabe estar judicialmente proibida de 
freqüentar lugares onde se consome bebida 
de tal natureza. 

A apresentar-se publicamente em estado de 
embriaguez de modo que cause escândalo, ou po­
nha em perigo a segurança própria ou alheia, é ti­
pificado no art. 62 da referida Lei das Contraven--çoes . 

Existem assim vários tipos legais referentes à 
questão sob exame. Tanto ao apenar, com deten­
ção de um a dois anos, aquele que atente contra a 
segurança de transporte público, como está pre­
ceituado no art. 262 do Código Penal - "expor a 
perigo de outro meio de transporte público, impe­
dir-lhe ou dificultar-lhe o funcionamento·, quanto a 
certas proibições concernentes ao consumo de ál­
cool, devidamente normatizada na Lei das Contra­
venções Penais. 

Outrossim, há que se salientar que esta 
questão de ingerir bebidas alcoólicas ao condu­
zir vefculo automotor passa mais pelo aspecto 
da educação, através de campanhas de cons­
cientização da sociedade, do que propriamente 
pelo rigor legal. Não é proibindo a venda de be­
bida às margens das rodovias que se irá acabar 
com os acidentes de trânsito, mesmo porque, o 
cidadão poderá se embriagar na cidade antes de 
viajar, ou ainda fazer uso de álcool dentro de 
seu verculo ao dirigir. Ademais, se recordarmos 
o perfodo da Lei seca no Estados Unidos, vere­
mos que a proibição do álcool, além de impulsio­
nar seu consumo, criou uma rede de tráfico lesi­
va à sociedade. 

Outro ponto que precisa ser melhor abordado 
no Projeto de Lei do Ilustre Senador Valmir Cam­
pelo refere-se ao tratamento equânime dado a to-
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das as rodovias. É sabido, e devemos levar segurança nas estradas considerando-se que pelo 
estes dados em consideração, que boa parte menos metade dos acidentes de trânsito nas rodo-
de nossa malha viária se constitui de estradas vias decorre do uso de bebidas alcoólicas por moto-
vicinais, que em sua maioria atravessa peque- ristas. 
nas cidades. Não seria justo lesar estes co­
merciantes que mais atendem aos munícipes 
do que aos transeuntes. Para aprimorar a pro­
posição em tela, seria necessário salientar em 
seu artigo 12 que a proibição se restringiria às 
margens de rodovias localizadas fora do perí­
mento urbano. 

A constitucionalidade da proposta é inques­
tionável, atendidas as preliminares de competên­
cia privativa da União de legislar sobre direito pe­
nai e trânsito (art. 22, I e XI, CF), e a competência 
do Congresso de dispor sobre o assunto (art. 48 
caput) por iniciativa de qualquer de seus mem­
bros. 

Isto posto, opinamos pela constitucionalida­
de e juridicidade do presente projeto, ressalvan­
do-se contudo a necessária apreciação de seu 
mérito pela Comissão de Assuntos Sociais, ante 
o interesse geral despertado por esta proposi--çao. 

Sala das Comissões, 10 de dezembro de 
1996. - fris Rezende, Presidente - José Eduardo 
Outra, Relator - Josaphat Marinho - Antonio C. 
Valadares - Lúcio Alcântra - Bernardo Cabral -
Jefferson Peres - Sérgio Machado - Ney Suas­
suna - Fernando Bezerra - Romeu Tuma - Re­
mez Tebet. 

PARECER N2 302, DE 1997 
(Da Comissão de Assuntos Sociais) 

Relator: Senador Sebastião Rocha 

I - Relatório 

o Projeto de Lei do Senado nº 8, de 1996, de 
autoria do ilustre Senador Walmir Campelo, propõe 
a proibição da venda de bebidas alcoólicas ao longo 
das rodovias. O infrator seria incurso nas penas pre­
vistas no art. 262 do Código Penal, sem prejuízo das 
demais penas cabíveis. 

A apresentação da proposição é justificada 
pelo autor como forma de aumentar os níveis de 

o projeto foi examinado na Comissão de Cons­
tituição e Justiça e Cidadania, onde foi aprovado, 
tendo sido recomendado seu encaminhamento à Co-
missão de Assuntos Sociais para exame de mérito. 
Na Comissão de Assuntos Sociais não recebeu 
emendas no prazo regimental. 

II - Voto do Relator 
• 

o projeto apresentado reflete a imensa preocu­
pação do autor com o quadro de violência no trânsi­
to, que aflige, de forma cada vez mais dramática, a 
população do País. 

Cabe informar, entretanto, que a matéria de 
idêntico teor já foi examinada em Plenário, em 
1996, por ocasião da apreciação do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 13, de 
1994, que institui o Código de Trânsito Brasileiro. 
Propunha o Substitutivo, em seu art. 305, que 
transcrevemos: 

"Art. 305. Vender, fornecer ou servir 
bebidas alcoólicas a quem saiba estar di­
rigindo veículo automotor ou prestes a 
fazê-Io: Penas: detenção, de três meses a 
um ano, ou multa." 

Esse artigo, infelizmente foi retirado do 
Substitutivo por meio de emenda supressiva. 
Queremos sanar esta incomensurável lacuna 
deixada no mesmo, incluindo-o no Código Pe­
nai brasileiro. Pelo exposto, solicitamos por­
tanto, que o Projeto de Lei do Senado nº 008/96, 
tenha o acolhimento favorável dos meus ilus­
tres Pares. 

Sala da Comissão, 4 de junho de 1997. -
Ademar Andrade, Presidente - Sebastião Ro­
cha, Relator - Valmlr Cam pelo - Benedita da 
Silva - Waldeck Ornelas - Edison Lobão - Ca­
sildo Maldaner - Bello Parga - José Alves -
João França - Mauro Miranda - Lúdio Coelho 
(Vencido) Osmar Dias - Carlos Bezerra - Lúcio 
Alcântara. 
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OFrCIO N2 33/97 - CAS 

Brasília, 5 de junho de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos t~rmos do parágrafo 22, do artigo 91 do 

Regimento Interno, comunico a Vossa Excelên­
cia, que esta Comissão aprovou o Projeto de Lei 
do Senado n2 008, de 1996, que ·Proíbe a Ven­
da de Bebidas Alcoólicas nos Estabelecimentos 
Comerciais situados nas Margens da Rodovia, e 
dá Outras Providências," em reunião de 4 de ju­
nho de 1997. 

Atenciosamente -- Senador Ademir Andrade, 
Presidente. 

-LEGISLAÇ40 CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

DECRETO-LEI N° 3.688, 
DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 

Lei das Contravenções Penais 

Direção Perigosa de Veículo na Via Pública 

Art. 34. Dirigir veículos na via pública, ou em­
barcaçoes em águas públicas, pondo em perigo a 
segurança alheia: 

Pena - prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 
(três) meses, ou multa. 

Embriaguez 

Art. 62. Apresentar-se publicamente em es­
tado de embriaguez, de modo que cause escân­
dalo ou ponha em perigo a segurança própria ou 
alheia: 

Pena - prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 
(três) meses, ou multa. 

Parágrafo único. Se habitual a embriaguez, o 
contraventor é internado em casa de custódia e tra­
tamento. 

Bebidas Alcoólicas 

Art. 63. Servir bebidas alcoólicas: 

I - a menor de 18 (dezoito) anos; 

/I - a quem se acha em estado de embriaguez; 

1/1 - a pessoa que o agente sabe sofrer das fa-
culdades mentais; 

IV - a pessoa que o agente sabe estar judicial­
mente proibida de freqüentar lugares onde se conso­
me bebida de tal natureza: 

Pena - prisão simples, de 2 (dois) meses a 1 
(um) ano, ou multa. 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

•••••••••• • ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 22. Compete privativamente à União legis­
lar sobre: 

I - direito civil, comercial, penal, processual, 
eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e 
do trabalho; 

• ••••••••••••••••••••••••••• •• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

XI - trãnsito e transporte; 

••••••••••••••••••••••••••• • •••••••••••••••••••••••••••••• •••••••• • ••••••••• • •• ••••• 

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida 
esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor 
sobre todas as matérias de competência da União, 
especialmente sobre: 

••••••••• • o . ..... . ......... .. ........ " .... .. . .. ...... ...... . . ...... . o • •••• •• ••••••• ••• 

-DOCUMENTAÇAO ANEXADA 
NOS TERMOS DO ART. 250, 

PARAGRAFO ÚNICO, 
DO REGIMENTO INTERNO 

NOTA TÉCNICA N2 160, DE 1997 

1. Síntese 

A proposição visa a proibir a venda de bebidas 
alcoólicas nos estabelecimentos comerciais situados 
nas margens das rodovias, sujeitando o infrator às 
penas previstas no art. 262 do Código Penal. Tem 
por objetivo reduzir o consumo de bebidas alcóolicas 
por parte dos motoristas e, assim, o número de aci­
dentes de trânsito. 

2. Tramitação 

O Projeto de Lei do Senado n2 8, de 1996, foi 
apresentado em plenário em 16 de janeiro de 1996 
e distribuído à Comissão de Constituiçao e Justi­
ça, no dia 23 do mesmo mês, em caráter terminati­
vo. 

Designado o Senador José Eduardo Outra 
para relatar, o projeto recebeu parecer favorável, 
no que tange à constitucionalidade e juridicidade, 
sendo sugerido seu encaminhamento à Comissão 
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de Assuntos Sociais, para apreciação quanto ao mé- boração de minuta de parecer favo-
rito. rável ao Projeto de Lei do Senado 

3. Mérito 

A proposição parece inócua quanto ao al­
cance de seu objetivo, pois não impede que be­
bidas alcoólicas sejam ingeridas antes da via­
gem ou mesmo no vefculo, desde que adquiridas 
fora das áreas em que vigorem a proibição, 
como nas zonas urbanas. Além do mais, imporia 
a restrição a pessoas que, ainda que transitando 
em rodovias, não estejam conduzindo vefculos 
ou não pretendam fazê-lo, como é o caso dõs 
que vão pernoitar em hotéis rodoviários ou dos 
acompanhantes. 

Restrições ao consumo de álcool no trânsito já 
são tratadas no Código Nacional de Trânsito e pre­
vistas no Projeto do Código de Trânsito Brasileiro, 
em fase final de tramitação no Congresso Nacional. 
Assim, seria fundamental imprimir maior rigor na fis­
calização e na punição dos motoristas infratores, em 
vez de penalizar comerciantes que exercem ativida­
de legal, apenas indiretamente envolvido com o pro­
blema. 

4. Urgência 

Considera-se que o projeto em análise não 
constitui matéria de urgente apreciação, tendo em 
vista a existência de legislaçã.o que trata da essên­
cia da questão, que é o controle do consumo de 
álcool pelos motoristas, e a discutível eficácia da 
proposição em apresentar solução para o proble­
ma. 

5. Comentários 

Cabe registrar que se encontram em trami­
tação no Congresso, além do projeto do Código 
de Trânsito Brasileiro, cinco outros projetos que 
tratam da restrição ao comércio de bebidas al­
cóolicas nas rodovias. Vale destacar que o subs­
titutivo apresentado pelo Senado ao projeto do 
Código previa a proibição à venda de bebidas al­
cóolicas a quem estivesse conduzindo veículos 
em vias públicas, dispositivo suprimido, poste­
riormente, por força de emenda. 

Ellsabeth Wanderley Nobrega, Consultora 
Legislativa. 

NOTA TÉCNICA f'J2 233, DE 1997 

Em resposta à solicitação do Se­
nador Sebastião Rocha, para a ela-

n Q 8/96, que ·prorbe a comercializa­
ção de bebidas alcoólicas nos esta­
belecimentos comerciais situados 
nas margens das rodovias, e dá ou­
tras providências·. 

Solicitou-se a esta Consultoria a elaboração de 
minuta de parecer favorável ao Projeto de Lei do Se­
nado n2 8/96, que ·proíbe a comercialização de bebi­
das alcoólicas nos estabelecimentos comerciais si­
tuados nas margens das rodovias, e dá outras provi­
dências·. 

Não obstante os elevados propósitos do nobre 
Senador Walmir Campelo, autor do projeto é neces­
sário que se analise objetivamente a adequação da 
proposição em tela. 

Recentemente, em outubro de 1996, foi apre­
ciado no Plenário desta Casa, o Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n2 73, de 
1994, que institui o Código de Trânsito Brasileiro. 
O Substitutivo, em seu art. 305, dispunha sobre 
matéria idêntica à de que trata o PLS N2 8/96, qual 
seja a proibição da venda de bebidas alcoólicas a 
pessoas que estejam conduzindo veículos. Diz o 
citado artigo: 

·Art. 305. Vender, fornecer ou servir 
bebidas alcoólicas a quem saiba estar diri­
gindo veículo· automotor ou prestes a fazê­
lo: 

Penas: detenção, de três meses a um 
ano, ou multa.· 

Submetido à apreciação do Plenário, esse 
dispositivo foi julgado e rejeitado, mediante a apre­
sentação de emenda que o suprimiu. Dessa forma, 
está configurada, regimentalmente, a prejudiciali­
dade da matéria, nos termos do artigo 334, alínea 
b, do Regimento Intemo do Senado Federal, que 
preceitua: 

• Art. 334. O Presidente, de ofício ou 
mediante consulta de qualquer Senador, de­
clarará prejudicada matéria dependente de 
deliberação do Senado: 

• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

b) em virtude de seu prejulgamento 
pelo Plenário em outra deliberação.· 

Visto tratar-se de questão regimental, não 
de mérito, não seria conveniente a elaboração 

, 
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de parecer favorável, conforme foi solicitado. 
Assim, optamos pela apresentação de parecer 
que conclua pela prejudicial idade do Projeto 
de lei do Senado nll 8, de 1996, nos termos 
da minuta que se segue. 

Informamos, finalmente, que estamos à 
disposição do Senador para quaisquer escla­
recimentos adicionais, que se fizerem neces­
sários. 

Brasília, 23 de abril de 1997. - Ellsabeth Wan­
derley Nobrega, Consultora legislativa. 

PARECER NII 303, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Sociais 
ao Projeto de lei do Senado nll 180, de 
1995, de autoria do Senador Gilvan Bor­
ges que II Altera a tedação da letra B, do 
art. 75, da Lei nll 8.213, de 7 de julho de 
1991, que dispõe sobre os Planos de Be­
nefícios da Previdência Social". 

Relator: Senador Leomar Qulntanllha 

I - Relatório 

A proposição ora submetida à apreciação des­
ta Comissão, de iniciativa do nobre Senador Gilvan 
Borges, pretende elevar o valor mensal da pensão 
por morte para ·100% (cem por cento) do valor da 
aposentadoria que o segurado recebia ou a que teria 
direito se estivesse aposentado na data do seu fale­
cimento·. 

Justificando a iniciativa o autor afirma: 

·Como regra, o segurado percebe, ao 
se aposentar, rendimentos inferiores aos 
de seu último salário, haja vista que o va­
lor do saiário-de-beneffcio consistirá na 
média aritmética de todos os últimos salá­
rios-de-contribuição dos meses imediata­
mente anteriores ao do afastamento da ati­
vidade ou da data da entrada do requeri­
mento de aposentadoria (art. 29 da lei n2 

8.213, de 1991). Essa regra, por um lado, 
desestimula o requerimento de aposenta­
dorias por tempo de serviço e, do outro, 
compele os idosos a retornarem ao merca­
do de trabalho, caso desejem manter inal­
terado o seu padrão de vida. Como refle­
xos indesejáveis dessa equação, torna-se 

ainda mais árduo, para a nova geração, o in­
gresso no mercado de trabalho, uma vez 
que ela estará competindo com pessoas 
maisexperientes· . 

É o relatório. 

11- Voto do Relator 

São reconhecidos os méritos da proposição 
do ilustre Senador. Pensões e aposentadorias, na 
maioria dos casos, não atingem um valor capaz de 
atender às necessidades mínimas dos beneficiá­
rios e de suas famrlias. Não se justifica, por outro 
lado, o pagamento de uma pensão por morte me­
nor do que o valor da aposentadoria que o segura­
do falecido recebia ou a que teria direito se esti­
vesse aposentado. 

Entretanto, a eqüidade e justiça pretendida 
pela iniciativa foram recentemente alcançadas atra­
vés de lei. A pensão por morte foi elevada para o 
percentual de 100% (cem por cento), conforme dis­
põe a lei n2 9.032, de 28 de abril de 1995, que, em 
seu artigo 32 , alterou o texto do art. 75 da lei n2 

8.213, de 24 de julho de 1995, dando-lhe a seguinte 
redação: 

• Art. 75. O valor mensal da pensão por 
morte, inclusive a decorrente do acidente de 
trabalho, consistirá numa renda mensal cor­
respondente a 100% (cem por cento) do sa­
lário-de-benefício, observado o disposto na 
Seção III, especialmente o artigo 33 desta 
lei. • 

Como constatamos, os propósitos do Projeto 
de lei do Senado n2 180, de 1995, já foram atingi­
dos com a nova legislação. Certamente, quando da 
elaboração da proposta, ainda não se encontrava 
em vigor a mudança. Por essa razão, entendemos 
que deva ser declarada a prejudicialidade da iniciati­
va, nos termos do art. 334 do Regimento Interno. 
Sendo o projeto em caráter terminativo nesta Comis­
são de Assuntos Sociais, somos pois, pela sua rejei--çao. 

Sala da Comissão, 14 de maio de 1997. - Ade­
mlr Andrade, Presidente - Leomar Quintanllha, 
Relator Valmlr Cam pelo - Lúdio Coelho - Abdlas 
Nascimento - João França - Carlos Bezerra - Jo­
nas Pinheiro - Nabor Júnior - Caslldo Maldaner -
Marluce Pinto - Benedita da Silva - Osmar Dias -
Mauro Miranda - José Roberto Arruda. 
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OFfclO N2 28/97 -CAS 

Brasnia, 14 de maio de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do parágrafo 22, do art. 91 do Regi­

mento Intemo, comunico a Vossa Excelência, que 
esta Comissão rejeitou o Projeto de lei do Senado 
n2 180, de 1995, que "Altera a redação da letra ., do 
art. 75, da lei n2 8.213, de 7 de junho de 1991, que 
dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdên­
cia Social", em reunião de 14 de maio de 1997. 

Atenciosamente, - Senador Ademlr Andrade 
- Presidente. 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA 
PELA SECRETÁRIO-GERAL DA MESA 

lEI N2 9.032, DE 28 DE ABRil DE 1995 

Dispõe sobre o valor do salário mr­
nlmo, .Itera dispositivos das leis nIIs 
8.212(1) e 8.213(2), .mbas de 24 de julho 
de 1991, e dá outras providências. 

••••••••••••••••••• •• •••••••••••• •• ••••••••• • ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 32 A lei n2 8.213, de 24 de julho de 1991, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

•••••••••••• •••••• ••••• •• •••••••••• ••• ••••••••••••••• ••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 75. O valor mensal da pensão por morte, 
inclusive a decorrente de acidente do trabalho, 
consistirá numa renda mensal correspondente a 
100% (cem por cento) do salário-de-benefício, ob­
servado o disposto na Seção III, especialmente no 
art. 33 desta lei. 

••••••• •• ••••••••• • •••••• ••• •••• • •• •••• ••••••••• ••• ••••••••••••••••••••••••••••••••• 

DOCUMENTAÇÃO ANEXADA NOS 
TERMOS DO ART. 250, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO REGIMENTO INfERNO 

REQUERIMENTO ~ 

Requeiro nos termos do artigo 172, I, do R.I. do 
Senado Federal, a inclusão em ordem do dia do Pro­
jeto de lei do Senado n2 180, de 1995, que "Altera a 
redação da letra a, do art. 75, da lei n2 8.213, de 7 
de julho de 1991, que dispõe sobre os planos de be­
nefícios da previdência social". 

Senador Benl Veras - Presidente da Comis­
são de Assuntos Sociais. 

OF. N2 SF1252197 

Em 19 de março de 1991'1 

Senhor Presidente, 
Ao final da Sessão legislativa anterior foram ' 

encaminhados à Secretaria-Geral da Mesa os proje­
tos constantes da relação anexa, com a solicitação 

de serem inclufdos em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 172, I, do Regimento Intemo. 

Tendo em vista que todas as proposições já 
estão instrufdas com relatórios encaminhados pelos 
repectivos relatores para inclusão na pauta dessa 
Comissão, encareço a V. Ex' submeter os projetos 
em referência a esse órgão técnico, a fim de serem 
posteriormente apreciados em Plenário devidamente 
instrufdos com seus pareceres. 

Atenciosamente, - Senador Antonio Carlos 
Magalhães - Presidente. 

O SR. PRESIDEN I E (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, offcio que será lido pelo Sr. 12 

Secretário em exercfcio, Senador Sebastião Ro­
cha. 

É lido o seguinte: 

OFIFG N2 311/97 

Brasília, 10 de junho de 1997 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PVIRJ), como titular e 
do deputado Gilney Viana (PTIMT), como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
Parecer sobre a Medida Provisória n2 1.575, de 4 de 
junho de 1997, que". Dispõe sobre normas e condi­
ções gerais de proteção ao trabalho portuário, institui 
multas pela inobservância de seus . preceitos, e dá 
outras providências." 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi­
nhas cordiais saudações. 

Atenciosamente, - Fernando Gabelra - Uder 
do PV. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O ofício 
lido vai à publicação. 

A Presidência designa o Deputado Gilney Viana 
para integrar, como suplente, a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a Medida Provisória 
n2 1.575, publicada em 5 de junho de 1997, de con­
formidade com o expediente que acaba de ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa ofícios que serão lidos pelo Sr. 12 Secretário 

• em exercício, Senador Sebastião Rocha. 

São lidos os seguintes: 

OFfclO N2961-l-PFU97 

Brasília, 10 de junho de 1997 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Antônio Dos Santos deixa de fazer parte, como mem­
bro titular e presidente, da Comissão Mista destina­
da a emitir parecer à Medida Provisória n2 1.561-5, 
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de 15 de maio de 1997, que "Regulamenta o dispos- Atenciosamente, Senador Ademlr Andrade, 
to no inciso VI do art. 411 da lei Complementar nll 73, Presidente. 
de 10 de fevereiro de 1993; dispõe sobre a interven- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os ofr-
ção da União nas causas em que figurarem, como cios lidos vão à publicação. 
autores ou réus, entes da administração indireta; re- Com referência aos ofrcios que acabam de ser 
gula os pagamentos devidos pela Fazenda Pública lidos, a Presidência comunica ao Plenário que, nos 
em virtude de sentença judiciária; revoga a Lei nll termos do art. 91, §§ 311 a 511, do Regimento Interno 
8.197, de 27 de julho de 1991, e a lei nll 9.081, de 19 do Senado Federal, abrir-se-á o prazo de cinco dias 
de julho de 1995, e dá outras providências". úteis para interposição de recurso, por um décimo 

Indico para a referida vaga o Deputado Paes da composição da Casa, para que os Projetos de lei 
Landim. do Senado n!ls 180, de 1995, e 8, de 1996, cujos pa-

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli· receres foram lidos anteriormente, sejam apreciados 
velra - Uder do PFL. pelo Plenário. 
OF. PSOBII/NII 2.191/97 O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 111 Secretário 
Brasnia, 11 de junho de 1997 em exercfcio, Senador Sebastião Rocha. 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Excelên­

cia os Senhores Deputados Adroaldo Streck, como 
membro titular, e Amon Bezena, como membro su­
plente, para integrarem a Comissão Mista destinada a 
analisar a Medida Provisória nlI1.573197, em substi­
tuição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Aéclo Neves -
Uder do PSOB. 

O SR. PRESlDEN I E (Geraldo Melo) - Serão fei­
tas as substituições solicitadas nos tem lOS regilllentais. 

Sobre a mesa ofícios que serão lidos pelo Sr. 111 

Secretário em exercfcio, Senador Sebastião Rocha. 

São lidos os seguintes: 

OFrCIO NII 28/97 -CAS 

Brasnia, 14 de maio de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 211, do artigo 91 do Regimento 

Intemo, comunico a Vossa Excelência, que esta C0-
missão rejeitou o Projeto de lei do Senado nll 180, 
de 1995, que "Altera a redação da letra a, do art. 75, 
da lei nll 8.213, de 7 de junho de 1991, que dispõe 
sobre os Planos de Benefrcios da Previdência S0-
cial", em reunião de 14 de maio de 1997. 

Atenciosamente, Senador Ademlr Andrade, 
Presidente. 

OFrCIO NII 33/97 -CAS 

Brasnia, 5 de junho de 1997. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 211, do artigo 91 do Regimento 

Intemo, comunico a Vossa Excelência, que esta C0-
missão aprovou o Projeto de lei do Senado nll 8, de 
1996, que "Profbe a venda de bebidas alcoólicas 
nos estabelecimentos comerciais situados nas mar­
gens da rodovia, e dá outras providências", em reu­
nião de 4 de junho de 1997. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO Ntt 106, de 1997 

. Acrescenta parégmos ao art. 51 da 
lei nt 8.069190 (Estatuto da Criança e do 

dispondo sobre adoção In­
ternacional de crianças. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 A lei nll 8.069/90 (Estatuto da Criança e 

do Adolescentes) passa a vigorar acrescido dos se­
guintes parágrafos: 

"Art. 51. Cuidando-se de pedido de 
adoção formulado por estrangeiro residente 
ou domiciliado fora do Pafs, observa-se-á o 
disposto no art. 31. 

12 •...................................•••................... 

~ ......................................................... . 
~ ......................................................... . 
4J2 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
511 As embaixadas, consulados ou ser­

viços diplomá~icos brasileiros, com sede no 
país de destino da criança adotada, fiCam 
obrigadas a registrar, em ficha cadastral pró­
pria, toda as adoções internacionais de bra­
sileiros por estrangeiros. 

611 A autoridade judiciária competente 
para deferir a adoção comunicará, mediante 
envio de cópia da sentença, às embaixadas, 
consulados ou serviços diplomáticos brasi­
leiros do pafs de destino do adotando brasi­
leiro. sobre sua adoção por estrangeiro. 

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. . 

Art. ~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A proteção das crianças faz parte da natureza 
humana e o direito à infância é a expressão máxima -
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da maturidade de um povo e de uma civilização. As 
crianças são garantia de continuidade dos nossos 
sonhos e utopias. 

O momento político, social e econômico que 
estamos experimentando requer reflexões em rela­
ção ao futuro das nossas crianças. E a adoção de 
crianças brasileiras é uma realidade que nos preocu­
.pa e nos leva a acreditar na existência de um sem 
número de adoçóes ilegais, efetivadas por redes in­
ternacionais de tráfico de bebês, verdadeiro comér­
cio de crianças com fins altamente lucrativos. 

Mesmo sem comprovação oficial, persistem as 
denúncias sobre tráfICO de crianças e adoções intema­
cionais feitas ao arrepio da lei. Recentemente circula­
ram informações de exi~ência de um dossla denun­
ciando o ·desaparecimento· de aproximadamente três 
mil crianças brasileiras, de um total de quatro mil ado­
tadas pela Itália, no período compreendido entre 1988 
e 1992. Estas crianças estariam sendo traficadas para 
comercialização de seus órgãos, em clínicas clandesti­
nas, funcionando como verdadeiros ·banco de órgã­
OS·. A denúncia, formulada pelo Deputado Francês 
Leon Eckwarzernberg, em 13 de outubro de 1992, 
trouxe à luz o debate sobre o tráfICO intemacional de 
crianças. Este par1amentar teria afirmado que das 
4.000 crianças brasileiras adotadas irregularmente, s0-
mente 1.000 foram encontradas, apontando respc>nsá­
veis pelo comando do tráfico, que envolve uma rede 
com várias conexões no Brasil. 

Esta, no entanto, é apenas a ponta do iceberg 
em que se transformou a adoção de crianças brasi­
leiras, que envolve o seqüestro nos berçários das 
matemidades, indução e/ou convencimento de famí­
lias de baixa renda a entregarem seus filhos para 
adoção, o rapto puro e simples dessas crianças e a 
existência de quadrilhas especializadas, que cobram 
em dólar por cada criança. 

Algumas pessoas chegam a afirmar que "no 
Brasil não existe adoção, e sim comércio de 
crianças· . Neste comércio ~stão envolvidos advo­
gados, juízes, promotores, funcionários da justi­
ça, assistentes sociais, verdadeiras quadrilhas 
que compram bebês de mães pobres, que não 
têm condições de sustentá-los e entregam a es­
trangeiros, burlando as regras e os princípios da 
legislação nacional e internacional sobre adoção. 
Por exemplo: de dois mil processos de adoções 
de crianças do estado do Ceará, que foram para 
a Itália, França e outros países da Europa, cerca 
de mil e novecentos processos foram fraudulen­
tos, montados ou rasurados. Estes fatos foram 
comprovados pela CPI que investigou o Tráfico 
de Bêbes no Estado do Ceará, apurando, tam­
bém que o preço cobrado pelos traficantes por 
cada criança era entre 15 (quinze) e 20 (vinte) 
mil dólares, de acordo com a maior ou menor se­
melhança com o biót ipo europeu. 

Claro está que toda urna engrenagem se movi­
menta não com os fins puros da adoção, mas com o 
fim do lucro fácil, aproveitando-se da situação mise­
rável das crianças dos pais e do desespero dos ca­
sais estrangeiros para realizar, a qualquer preço, o 
sonho de ter um filho. 

Fatos como estes tem gerado a necessidade 
urgente da colaboração de nós, parlamentares, na 
instrumentalização das autoridades no sentido de 
coibir estes abusos cometidos contra nossa infância 
e, especialmente, aperfeiçoar a legislação vigente, 
fazendo cumprir a Constituição Federal que diz no 
seu artigo 227: 

·Art. 227. É dever da famOia, da socieda­
de e do Estado assegurar à criança e ao ado­
lescente, com absoIua prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profissiona&zação, à cultura, à dignida­
de, ao respeito à li>erdade e à convivência fa­
miliar e corrunitária, além de colocá-los a salvo 
de toda forma de negtigência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão·. 

A colocação em família substituta estrangeira 
não deve ser feita antes de esgotadas todas as pos­
sibilidades para a permanência da criança ou ado­
lescente na sua família natural ou em famOia substituta 
residente em nosso país. Todavia, aperfeiçoamentos 
no instituto da adoção intemacional devem ser feitos 
no sentido de salvaguardar as crianças brasileiras que 
vão para o exterior, adotadas por estrangeiros. 

Com esse objetivo, apresentamos o presente 
Projeto de Lei, que modifica o Estatuto da Criança e . 
do Adolescente, para oferecer às autoridades diplo­
máticas mecanismos de controle em relação ao des­
tino das crianças adotadas por estrangeiros. O obje­
tivo é evitar o desaparecimento de crianças, resguar­
dando, ao máximo, a integridade das crianças brasi­
leiras, bem como acautelar-se no tocante àá adoção 
ilegal, ou a compra e venda, pura e simples, de 
crianças brasileiras, combatendo a atuação das qua­
drilhas e traficantes de crianças em todo o mundo. 

A proposta legislativa não interferirá na legisla­
ção do país do adotado. Tampouco irá imputar essa 
lei aos residentes em outros países, pois a exigência 
do registro cadastral sobre a guarda do adotado será 
das autoridades diplomáticas brasileiras. 

Trata-se, portanto, de mecanismos fundamen­
tais para a segurança das crianças brasileiras, razão 
pela qual contamos com o apoio para a aprovação 
desta proposição. 

Sala das Sessões, 11 de junho de 1997. - Se­
nadora Benedlta da Silva. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

lei ~ 8.069190 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 51 Cuidando-se de pedido de adoção for­
mulado por estrangeiro residente ou domiciliado fora 
do Pars, observar-se-á o disposto no art. 31. 

§ 1 II O candidato deverá comprovar, mediante 
documento expedido pela autoridade competente do 
respectivo domicnio, estar devidamente habilitado à 
adoção, consoante as leis do seu pars, bem corno 
apresentar estudo psicossocial elaborado por agên­
cia especializada e credenciada no pafs de origem. 

§ 211 A autoridade judiciária, de ofrcio ou a reque­
rimento do Ministério Público, poderá determinar a 
apresentação do texto pertinente à legislação estran­
geira, acompanhado de prova da respectiva vigência. 

§ 311 - Os documentos em Irngua estrangeira 
serão juntados aos autos, devidamente autenticados 
pela autoridade consular, observados os tratados e 
convenções internacionais, e acompanhados da res­
pectiva tradução, por tradutor público juramentado. 

§ 411 - Antes de consumada a adoção não será 
permitida a safda do adotando do território nacional. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

(As Comissões de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional e de Assuntos Sociais, ca­
bendo à esta última a decisão terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N11107, DE 1997 

Autoriza a tercelrlzação na cobrança 
de débitos com a União, mediante cre 
denclamento de escritórios e proflaalo­
nals especializados. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 II Fica o Poder Executivo autorizado a cre­

denciar escritórios e profissionais especializados em 
advocacia para promoverem a cobrança de débitos 
relativos a tributos e de quaisquer outras dívidas 
para com a União, já vencidos. 

Art. 211 O Poder Executivo estabelecerá os cri­
térios para o credenciamento previsto no art. 111, bem 
corno a remuneração relativa aos valores cobrados 
com base nesta lei. 

Art. 311 A Procuradoria-Geral da Fazenda Na­
cional promoverá o credenciamento e exercerá a fis­
calização e o controle da cobrança efetuadas pelos 
credenciados na forma da presente lei. 

Art. 411 Esta lei entra em vigor noventa dias 
após sua publicação. 

Art. &' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O projeto ora apresentado propõe a terceiriza­
ção da cobrança de débitos de qualquer natureza, 
vencidos e não recebidos pela União. 

Como é do conhecimento geral a falta de recur­
sos com que se debate o Governo é um fato concreto 
e constante na história do Pars. Faltam recursos para 
tocar a máquina administrativa principalmente em se­
tores de grande importância para a população como 
saúde, educação, segurança transporte, etc. 

Não obstante o quadro caótico das contas pú­
blicas, existem recursos em drvidas que o Governo 
tem para receber e que estão parados por falta de 
quem prornova sua cobrança. 

Em recente pronunciamento mostrei que os débi­
tos para com o Governo montavam a mais de trezen­
tos bilhões de reais que, se zelosa e rapidamente c0-
brados, minorariam consideravelmente as dificuldades 
financeiras em que se debate a administração pública. 

Pelo presente projeto de lei propomos a tercei­
rização da cobrança desses débitos, com o creden­
ciamento de escritórios de advocacia e de advoga­
dos especializados para promoverem o recebimento 
dessa gigantesca drvida mediante remuneração cor­
respondente a um percentual sobre os valores efeti­
vamente cobrados. 

Com a nova medida cada escritório ou profis­
sional credenciado ficaria com cerca de cem débitos, 
tomando a cobrança mais ágil e eficiente, ao contrá­
rio do que ocorre atualmente com milhares de dfvi­
das que se amontoam nos armário e estantes da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em todo o 
território nacional. 

O credenciamento, a fiscalização e o controle 
serão feitos pelo referido órgão público porque legal­
mente compete a ele a cobrança dos débitos origina­
dos de tributos e do FGTS, competência ora estendi­
da a qualquer dfvida para com a União. 

Ante o exposto, tendo em vista o alcance e 
os objetivos das medidas propostas no projeto, so­
licito aos ilustres Senadores apoio para sua apro-

-vaçao. 
Sala das Sessões, 11 de junho de 1997. - Se­

nador Ney Suaaauna. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - Decisãoo Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO NII108, DE 1997 

Restaura a vigência do art. 233 da 
lei nll 8.069, de 13 de Julho de 1990, que 
-dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras provldênclas-. 
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o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 II Fica restaurada a vigência do art. 233 

da lei nll 8.069, de 13 de setembro de 1990. 
Art. 211 O inciso II do § 411 do art. 1 II da lei nll 

9.455, de 7 de abril de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

·~rt. 19 ............................................... . 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

!i ~g ....•••••.•••••.•••••.•••••.••.••.•••.•••.••••••.•.•.• 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

II - se o crime é cometido contra ges­
tante ou deficiente; 

• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 311 Revoga-se o art. 411 da lei nll 9.455, de 7 
de abril de 1997. 

Art. 411 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

A lei nll 9.455, de 7 de abril de 1997, editada 
para responder à indiscuUvel necessidade de dar 
previsão legal ao crime de tortura, ocultou em seu 
bojo uma lamentável injustiça. Trata-se da revoga­
ção do art. 233 do Estatuto da Criança e do adoles­
cente, que previa penas para os torturadores de 
menores. 

Com efeito, o novo diploma legislativo (combi­
nando o art. 111, § 311, e o art. 111, § 411, II) aumentou 
as penas para a tortura simples ou para a tortura 
qualificada por lesão corporal, grave ou gravíssima, 
mas reduziu as penas para a tortura qualificada por 
morte: antes de quinze a trinta anos, agora de nove 
anos e qúatro meses (oito anos mais um sexto) a 
vinte e um anos e quatro meses (dezesseis anos 
mais um terço). 

Justamente no momento em que a sociedade 
mais espera leis duras contra torturadores, não faz 
sentido abrandarem-se essas penas quando a tortu­
ra resulta em sua conseqüência mais grave. 

Conto, assim, com a aprovação de meus Pares 
para o revigoramento do art. 233 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 

Sala das Sessões, 11 de junho de 1997. - Se­
nador Júlio Campos. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

lEI NII 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e dá outras providên­
cias. 

TrTUlO VII 
Dos Crimes e das Infrações Administrativas 

CAPrTUlO I 
Doa Crimes 

SEÇÃO II 
Dos Crimes em Espécie 

Art. 233. Submeter criança ou adolescente sob 
sua autoridade, guarda ou vigilância a tortura: 

Pena - reclusão de um a citico anos; 
§ 1 II Se resultar lesão corporal grave; 
Pena - reclusão de dois a cinco anos . 
§ 211 Se resultar lesão corporal gravíssima: 
Pena - reclusão de quatro a doze anos. 
§ 311 Se resultar morte: 
Pena - reclusão de quinze a trinta anos. 

• •••••••••••••••••••• • ••••••••••••••• •• •••••••••• ••••••••• •• •••••••••••••••••••••••• 

LEI ~ 9.455, DE 7 DE ABRIL DE 1997 

Define os crimes de tortura e dá ou­
tras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 111 Constitui crime de tortura: 
I - constranger alguém com emprego de vio­

lência ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento fí­
sico ou mental: 

a) com o fim de obter infonnação, declaração 
ou coníissão da vítima ou de terceira pessoa; 

b) para provocar ação ou omissão de natureza 
• • cnmlnosa; 

c) em razão de discriminação racial ou religiosa; 
II - submeter alguém, sob sua guarda, poder ou 

autoridade, com errprego de violência ou grave amea­
ça. a iltenso sofrimento físico ou mental, como fonna de 
aplicar castigo pessoal ou medida de caráter preventivo. 

Pena - reclusão, de dois a oito anos. 
§ 1 II Na mesma pena incorre quem submete pes­

soa presa ou sujeita a medida de segurança a sofrimen­
to físico ou mental, por intennédio da prática de ato não 
previsto em lei ou não resultante de medida legal. 

§ 211 Aquele que se omite em fase dessas condu­
tas, quando tinha o dever de evitá-Ias ou apurá-Ias, in­
corre na pena de detenção de um a quatro anos. 

§ 32 Se resulta lesão corporal de natureza gra­
ve ou gravíssima, a pena é de reclusão de quatro a 
dez anos; se resulta morte, a reclusão é de, oito a 
dezesseis anos. 

§ 42 Aumenta se a pena de um sexto até um terço: 
I - se o crime é cometido por agente público; 
II - se o crime é cometido contra criança, ges­

tante, deficiente e adolescente; 



--
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III - se o crime é cometido mediante seqüestro. 
§ 52 A condenação acarretará a perda do car­

go, função ou emprego público e a interdição para 
seu exercfcio pelo dobro do prazo da pena aplicada. 

§ 62 O crime de tortura é inafiançável e insus-
cetrvel de graça ou anistia. 

§ 71 O condenado por crime previsto nesta lei, 
salvo a hipótese do ~, iniciará o cumprimento da 
pena em regime fechado. 

Art. 22 O disposto nesta lei aplica-se ainda 
quando o crime não tenha sido cometido em territó­
rio nacional, sendo vftima brasileira ou encontrando­
se o agente em local sob jurisdição brasileira. 

Art. 32 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 42 Revoga se o art. 233 da lei n!! 8.069, de 13 
de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Brasma, 7 de abril de 1997; 1762 da Inde­
pendência e 1092 da República. - FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO - Nelson A. Jobim. 

(As Comissões de Assuntos Sociais e 
de Constituição, Justiça e Cidadania, caben­
do à esta última a decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os pro­
jetos serão publicados e remetidos às comissões 
competentes. 

Sobre a mesa, proposta de emenda constitu­
cional que será lida pelo Sr. 12 Secretário em exercf­
cio, Senador Sebastião Rocha. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTrrulÇÃO 
N!! 21, DE 1997 

Revoga o Inciso V do art. 163 e o art. 
192 da Constituição Federal, bem como o 
art. 52 do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 32 do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emen­
da ao texto constitucional. 

Art. 12 FICam revogados o inciso V do art. 163 e o 
art 192 da Constituição Federal, bem como art. 52 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 22 Esta Emenda entra em vigor na data de 
sua publicação. 

JustHicação 

A presente Emenda visa a revogar o inciso V 
do art. 163 e o art. 192 da Constituição Federal, que 
dispõem sobre fiscalização das instituições financei­
ras, a estruturação e o funcionamento do sistema fi­
nanceiro nacional, respectivamente, como também, 
por via de consequência, o art. 52 do ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias, que dispõe tran-

sitoriamente sobre a participação de pessoas resi­
dentes e domiciliadas no exterior na capital das insti­
tuições financeiras nacionais. 

Desejo inicialmente salientar que fui o relator 
da Comissão do Sistema Tributário, Orçamento e FI­
nanças, presidida pelo Deputado Francisco Domel­
les, na Assembéia Nacional Constituinte que elabo­
rou a atual Constituição Federal. Essa Comissão 
teve a responsabilidade de escrever os capftulos da 
Constituição que dispõem sobre o Sistema Tributário 
Nacional (arts. 1145 a 162), Finanças Públicas (arts. 
163 a 169) e Sistema Financeiro Nacional (art. 192). 

Devo ressaltar, também, que embora sempre 
tenha entendido que a Constituição deve conter ape­
nas as normas que assegurem os direitos e as ga­
rantias fundamentais dos cidadãos, bem corno as 
que estabeleçam as regras do jogo democrático, por 
duas razões não tive como não aceitar a inserção, no 
anteprojeto, de matérias que normalmente deveriam 
ser reguladas unicamente por leis ordinárias. A primei­
ra delas, porque naquele momento político predomina­
va a vontade clara dentre os constituintes de inscrever 
minuciosamente na Carta Magna todos os ternas que 
eram objeto de debate na sociedade brasileira; a se 
gunda, porque esperava que os trabalhos da Comis­
são de Sistematização levariam a uma simplificação 
dos diversos anteprojetos das comissões temáticas. 
Nesse sentido, fiz a seguinte ressalva em meu relató­
rio: para a redação atual prevista na Constituição, isto 
é, a lei complementar que regulamentar as finanças 
públicas deverá dispor, também, sobre: 

·V - fiscalização das instituições financeiras;· 
Essa redação, corno se depreende de sua lei­

tura, distorceu completamente o sentido do inciso 
que, vale a pena repetir, tratava de norma dirigida à 
fiscalização da Administração Pública e não à fiscali­
zação das instituições financeiras. 

No que diz respeito ao sistema financeiro na­
cional, o anteprojeto tratava a matéria de maneira 
muito singela. Dispunha, basicamente, que lei (ordi­
nária e não complementar (i) regularia as denomina­
das ·cartas patentes·, afirmando que seriam inego­
ciáveis e intransferíveis; (ii) estabeleceria as condi­
ções para a participação de capital estrangeiro nas 
instituições financeiras, ambos assuntos relevantes, 
na época; e (iii) trataria da organização do Banco 
Central e das instituições financeiras privadas. 

O anteprojeto estipulava uma regulação constitu­
cional escassa sobre sistema financeiro porque a C0-
missão Temática entendia que essa matéria, pela sua 
natureza, não deveria ser tratada na Constituição Fe­
derai e tampouco em lei complementar, mas sim, atra­
vés de lei ordinária, como sempre foi da tradição legis­
lativa brasileira. Entretanto, face ao ambiente polftico 
daquela época não houve como deixar de dispor sobre 
alguns temas relativos ao sistema financeiro. Procu­
rou-se, entretanto, escrever o mrnirno. 
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·Por último, tenho plena consciência de missão de Sistematizaçao manteve a redação da 
que determinadas disposições do anteproje- Comissão Temática. Entretanto, o denominado Ante-
to deveriam figurar em leis complementares, projeto (A), da referida Comissão de Sistematização, 
ou ordinárias, mais do que no texto constitu- alterou a redação original do inciso V. 
cional. Mantive-as, porém, a fim de que o Acontece que no decorrer dos trabalhos da 
pensamento dos membros da Comissão Te- Constituinte transformou-se o que era lei ordinária 
mática fosse expresso de forma mais clara em lei complementar. Além disso, foram acrescenta-
na atual fase do nosso trabalho, na expecta- das ao Anteprojeto normas que obrigam o legislador 
tiva de que nas etapas posteriores do pro- a definir atos praticamente impossíveis de serem de-
cesso constituinte, seja possível dar trata- finidos, tal como "taxa de juros reais", ou então, que 
mento mais adequado a esse problema, co- vedem fatos impossíveis de serem vedados, tal 
mum a outras Comissões." como a transferência de poupança de uma região 

Pois bem, não só foram mantidas as normas 
previstas no anteprojeto da Comissão, como foram 
acrescentadas inúmeras outras, aumentado sensi­
velmente a abrangência do anteprojeto. Além disso, 
a alteração do texto de certos dispositivos findou por 
desfigurá-los completamente. Por tudo isso, a Carta 
de 1988 resultou num modelo que em determinados 
casos, impede o regular exercício da atividade go­
vernamental e o desenvolvimento do País. 

No caso do art. 163, por exemplo, cuja revoga­
ção do inciso V é um dos objetivos da presente 
emenda, o anteprojeto previa a elaboração de uma 
lei nacional, um código que regulasse num só corpo 
todas as normas relativas a finanças a serem obser­
vadas pela Administração Pública. Por isso, essa 
norma (art. 69 do anteprojeto) dispunha: 

• Art. 69 - Lei complementar aprovará 
Código de Finanças Públicas, dispondo es­
pecialmente sobre: 

I - finanças públicas; 
II - dívida pública externa e interna, in­

clusive das autarquias, fundações e demais 
entidades controladas pelo poder público; 

III - concessão de garantias pelas enti­
dades públicas; 

IV - emissão de resgate de títulos da 
dívida pública; 

V - fiscalização financeira; 
VI - operações de câmbio realizadas 

por órgãos e entidades da União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Municípios; 

VII - disposições penais; 
VIII - compatibilização das funções 

das instituições oficiais de crédito da União." 

Como se vê, essa norma tratava apenas de 
atos relativos à administração financeira pública, e 
por essa razão o inciso V dispunha sobre fiscaliza­
ção financeira, ou seja: fiscalização financeira da ad­
ministração pública; e o primeiro anteprojeto da Co-

para outra. 
Como se tudo isso não bastasse, o Supremo 

Tribunal Federal, ao julgar a ADln nº 4 de 7-3-91, 
decidiu que: 

• 

"Tendo a Constituição Federal, no úni­
co artigo em que trata do Sistema Financeiro 
Nacional (art. 192), estabelecido que este 
será regulado por lei complementar, com ob­
servância do que determinou no caput, nos 
seus incisos e parágrafos, não é de se admi­
tir a eficácia imediata e isolada do disposto 
em seu parágrafo 3º, sobre taxa de juros 
reais (12% ao ano), até porque estes não fo­
ram conceituados. Só o tratamento global do 
Sistema Financeiro Nacional, na futura lei 
complementar, com a observância de todas 
as normas do caput, dos incisos e parágra­
fos do artigo 192, é que permitirá a incidên­
cia da referida norma sobre juros reais e 
desde que estes também sejam conceitua­
dos em tal diploma." (grifos aditados) 

Assim, a tarefa de regulamentação do sistema 
financeiro nacional, que era extremamente comple­
xa, acabou se tra! Isformando em obra quas~ impos­
sível. Primeiro, porque não pode ser tratada em par­
tes, conforme decisão do STF. Segundo, porque nin­
guém sabe exatamente o que são "Juros reais", ou 
como impedir que o dinheiro depositado numa re­
gião seja transferido para outra. Finalmente, essa re­
gulamentação deverá ser efetuada por uma única lei 
complementar, que exige quorum qualificado. 

Por tudo isso, é de se perguntar: Por que o sis­
tema financeiro deve ser regulado por lei comple­
mentar, e não por lei ordinária, como sempre foi? 
Qual 2. razão dessa exig~ncia constitucional? E por 
que deve ser regulamentado tudo ao mesmo tempo? 

Afinal de contas, as leis mais importantes do 
País, tais como o Código Civil, o Código Penal, os 
Códigos de Processo, a Lei das Sociedades por 
Ações, todas são leis ordinárias. 

-
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Além disso, as leis que dispõem sobre fiscali- dade, será regulado em lei complementar, que dis-
zação tributária, de competência da Receita Federal; porá, inclusive, sobre: 
previdenciária, no âmbito do INSS; do mercado de I - a autorização para o funcionamento das ins-
capitais, atribuída à CVM; securitária, sob a respon- tituição financeiras, assegurado às instituições ban-
sabilidade da Susep; de atividade monopolísticas, a cárias oficiais e privadas acesso a todos os instru-
cargo do Cade; de preços, de competência de órgã- mentos do mercado financeiro, sendo vedada a es-
os criados para essa finalidade etc; todas são leis or- sas instituições a participação em atividades não 
dinárias. Então, porque a fiscalização das instituições previstas na autorização de que trata este inciso; 
financeiras deve ser regulada por lei complementar? II - autorização e funcionamento dos estabele-

Não há razão plausível. cimentos de seguro, resseguro, previdência e capita--Por todas essas razões, nada justifica a permã- lização, bem como do órgão oficial fiscalizador; 
nência dessas normas ~a Constituição Federal. Pelo 111- as condições para a participação do capital 
contrário, por todas essas razões a revogação des- estrangeiro nas instituições a que se referem os inci-
sas normas da Constituição Federal se impõe. sos anteriores, tendo em vista, especialmente: 

Sala das Sessões, 11 de junho de 1997. - a) os interesse nacionais; 
José Serra - Carlos Bezerra - José Agripino - José b) os acordos internacionais; 
Fogaça - Gilvam Borges - Sérgio Machado - Fer- IV _ a organização, o funcionamento e as atri-
nando Bezerra - Joel Hollanda - Júlio Campos - f 
José Eduardo _ João Rocha _ Elcio Alvares _ Wal- buições do Banco Central e demais instituições i-

nanceiras públicas e privadas; 
deck Omelas - Coutinho Jorge - Romeu Tuma -
Edison Lobão - Lúdio Coelho _ Bello Parga _ Ra- V - os requisitos para a designação de mem-
mez Tebet - Lúcio Alcântara - José Bianco _ Nabor bros da diretoria do Banco Central e demais institui-
Júnior - Esperidião Amin - Gilberto Miranda _ Car- ções financeiras, bem como seus impedimentos 
los Bezerra - Humberto Lucena - José Roberto Ar- após o exercício do cargo; 
ruda - Casildo Maldaner. VI - a criação de fundo ou seguro, com o obje-

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

••••••• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 163. Lei complementar disporá sobre: 
I - finanças públicas; 
II - dívida pública externa e interna, incluída a 

das autarquias, fundações e demais entidades con­
troladas pelo poder público; . 

III - concessão de garantias pelas entidades 
públicas; 

IV - emissão e resgate de títulos da dívida pú­
blica; 

V - fiscalização das instituições financeiras; 
VI - operações de câmbio realizadas por órgã­

os e entidades da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios; 

VII - compatibilização das funções das institui­
ções oficiais de crédito da União, resguardadas as 
características e condições operacionais plenas das , 
voltadas ao desenvolvimento regional. 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

* Art. 192. O sistema financeiro nacional, estru­
turado de forma a promover o desenvolvimento equi­
librado do País e a servir aos interesses da coletivi-

tivo de proteger a economia popular, garantindo cré­
ditos, aplicações e depósitos até determinado valor, 
vedada a participação ~e recursos da União; 

VII - os critérios restritivos da transferência de 
poupança de regiões com renda inferior à média na­
cional para outras de maior desenvolvimento; 

VIII - o funcionamento das cooperativas de 
crédito e os requisitos para que possam ter condiçõ­
es de operacionalidade e estruturação próprias das 
instituições financeiras. 

§ 12 A autorização a que se referem os incisos 
I e II será inegociável e intransferível, permitida a 
transmissão do controle da pessoa jurídica titular, e 
concedida sem ônus, na forma da lei do sistema fi­
nanceiro nacional, a pessoa jurídica cujos diretores 
tenham capacidade técnica e reputação ilibada, e 
que comprove capacidade econômica compatível 
com o empreendimento. 

§ 22 Os recursos financeiros relativos a progra­
mas e projetos de caráter regional, de responsabili­
dade da União, serão depositados em suas institui­
ções regionais de crédito e por elas aplicados. 

§ 32 As taxas de juros reais, nelas incluídas co­
missões e quaisquer outras remunerações direta ou 
indiretamente referidas à concessão de crédito, não 
poderão ser superiores a doze por cento ao ano; a 
cobrança acima deste limite será conceituada como 
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crime de usura, punido, em todas as suas modal ida- O expediente vai à Comissão de Assuntos 
des, nos termos que a lei determinar. Econõmicos, e, em cópia, será anexado ao Projeto 

... ....................................................................... de Resolução n2 21, de 1996. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A pro­
posta de emenda à Constituição que acaba de ser 
lida está sujeita às disposições constantes dos arts. 
354 e seguintes do Regimento Interno. 

A matéria será publicada e despachada à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem nll 108, de 1997 (nll 

651/97, na origem), de 9 do corrente, pela qual o 
Presidente da República, nos termos do art. 52, V, 
da Constituição Federal, solicita seja autorizada a 
contratação de operação de crédito externo, com ga­
rantia da República Federativa do Brasil, no valor de 
trinta · e nove milhões de dólares norte-americanos, 
entre o Governo do Estado de Pernambuco e o Ban­
co Internacional para Reconstrução e Desenvolvi­
mento - Bird (Banco Mundial), destinada ao financia­
mento parcial do Projeto de Combate à Pobreza Ru­
ral no Estado de Pernambuco. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
• 

mlcos. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­

dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício 
nll 8/45, de 1997 (nll 1.592/97, na origem), de 10 do 
corrente, encaminhando parecer desse órgão a res­
peito da solicitação do Governo do Estado de Minas 
Gerais, relativa ao pedido de emissão de Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Estado de Minas Gerais -
LFTMG, cujos recursos serao destinados ao giro da 
dívida mobiliária vencível no segundo semestre de 
1997. 

O expediente vai à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício 
nll S/46 , de 1997 (nº 1.551/97, na origem), de 4 do 
corrente, submetendo a esta Casa o entendimento 
daquele órgão, referente à solicitação da Prefeitura 
Municipal de Os asco para que possa emitir Letras 
Financeiras do Tesouro do Município de Osasco -
LFTMO, cujos recursos serão destinados ao refinan­
ciamento da dívida mobiliária daquele Estado. 

Esclarece ainda, o referido documento, que 
nos termos do disposto no § 32 do art. 16 da Resolu­
ção nll 69, de 1995, do Senado Federal, os referidos 
títulos não são passíveis de renegociação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício 
nll 8147, de 1997 (nll 1.626/97, na origem), encami­
nhando, nos termos da Resolução nll 69, de 1995, 
do Senado Federal, manifestação daquele órgão re­
lativa à solicitação do Governo do Estado de São 
Paulo para que possa emitir Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP, cujos re­
cursos serão destinados ao giro da dívida mobiliária 
vencível em junho de 1997. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
• 

mlCos. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra à Senadora Júnia Marise para uma co­
municação inadiável, pelo prazo de cinco minutos, 
nos termos do art. 14, VII, do Regimento Interno. 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT-MG. Para 
urna comunicação inadiável. Sem revisao da orado­
ra.) - Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, os re­
sultados de uma pesquisa da Confederação Nacio­
nal da Indústria mostra, de maneira acertada, a opi­
nião da sociedade brasileira sobre o programa eco­
nômico do Governo, a estabilização da moeda e o 
Plano Real. Mostra, acima de tudo, a redução da 
confiança e da credibilidade que o programa econô­
mico do Governo tem hoje junto à sociedade brasi­
leira. 

Essa queda da credibilidade na economia do 
nosso País diante da população mostra, sem dúvida, 
alguns pontos a que certamente o Governo, neste 
momento ou durante todos esses meses, não se 
ateve para a necessária corração dos rumos, a fim 
de possibilitar o equilíbrio das contas públicas do Es­
tado, o equilíbrio do Plano Real e, principalmente, o 
resgate da dívida social brasileira. 

Por várias e várias vezes, tenho ocupado esta 
tribuna para reiterar a nossa cobrança ao Governo e 
ao Presidente da República quanto aos programas e 
projetos que dizem respeito ao resgate dessa dívida 
social. 

Temos, hoje, no Brasil alguns problemas que 
vêm crescendo de forma assustadora, dentre eles a 
questão do desemprego. Só em São Paulo, há mais 
de um milhão de trabalhadores que perderam seus 
empregos nos últimos meses. No meu Estado, Mi­
nas Gerais, apenas na região metropolitana, sao 227 
mil trabalhadores desempregados. São dados ofi­
ciais da Fundação João Pinheiro e DIEESE, que 
mostram ainda que esses n!,jmeros cresceram, a 
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partir dos meses de março e abril, de cerca de ~OO e garantias dos servidores, trabalhadores e aposen-
trabalhadores desempregados até alcançar os 227 tados. 
mil neste mês de maio. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Esta é a verdadeira radiografia do nosso País: Muito obrigada. 
é o crescimento cada vez maior do desemprego, da O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para 
pobreza, da miséria e da fome. uma comunicação inadiável, nos termos do art. 14, 

Há pouco tempo, Brasília foi palco da grande VII, do Regimento Intemo, concedo a palavra ao no-
manifestação do Movimento dos Sem-Terra. Traba- bre Senador Sebastião Rocha, por cinco minutos. 
Ihadores do campo vieram a Brasília para daqui fa- O SR. SEBASTIÃO ROCI;iA (BlocoIPDT-AP. 
zer ecoar o seu grito pela terra, pela reforma agrária, Para uma comunicação. Sem revisão do orador.) -
como condição para que possamos implantar no Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, venho à tribu-
País a verdadeira reforma agrária que todos dese- na, na tarde de hoje, para informar ao Plenário que 
jam e, principalmente, toda a sociedade brasileira. fui indicado pelo Senador Ademir Andrade, relator do 

Nesta semana, Brasília recebe trabalhadores Projeto de lei da Câmara, de autoria do Deputado 
que trazem ao Governo as suas reivindicações, para Paulo Delgado, sobre a reforma psiquiátrica no Bra-
que haja um programa voltado para a construção de sil. 
moradia popular. São os sem-teto que, principalmen­
te nas grandes cidades, vêm crescendo de forma 
assustadora. Basta citar um exemplo: nas grandes 
capitais existem, hoje, verdadeiros acampamentos 
formados e construídos de lona plástica para dar 
abrigo a essas famílias que não têm casa. Só em 
Belo Horizonte, são quase 12 acampamentos espa­
lhados em toda a periferia da cidade, há dois, três, 
quatro anos, na expectativa de um projeto de cons­
trução de moradia popular, para que possam sair 
desses acampamentos e terem o seu teto. 

E Brasília assiste, hoje, mais uma vez, à mani­
festação desse segmento que grita ao Governo pe­
dindo a implantação de um programa de construção 
de moradias populares. 

Enquanto isso, Sr. Presidente, estamos aqui no 
Congresso Nacional debatendo reformas importan-

J 

tes, que tratam seguramente da vida das pessoas. 
Discutíamos as reformas constitucionais, a quebra 
dos monopólios, e hoje estamos discutindo a refor­
ma administrativa e a reforma da Previdência. 

Enquanto o Governo está agora empenhado 
na reforma administrativa e na reforma da Previdên­
cia, é preciso ter clara a nossa responsabilidade em 
tratar de assuntos que dizem respeito aos servidores 
públicos, trabalhadores e aposentados. E, nessa re­
forma, os trabalhadores não podem ter os seus direi­
tos confiscados, principalmente na questão da pari­
dade entre aposentados e inativos. 

Quero dizer que, na próxima semana, estarei 
aqui fazendo um pronunciamento, levantando todas 
essas questões, ponto por ponto, da reforma da Pre­
vidência em discussão no Senado Federal. Ressal­
tarei, ainda, os pontos a que nós, como Senadores, 
devemos estar atentos com relação à nossa respon­
sabilidade, porque envolvem, principalmente, direitos 

Na verdade, fui designado para relatar as 
emendas apresentadas em Plenário, que são em nú­
mero de sete e de autoria dos Senadores lúcio Al­
cântara, José Eduardo Dutra, entre outros. No en­
tanto, o Regimento Interno permite-me decidir por 
um substitutivo. 

Esclareço que esse projeto já foi apreciado por 
vários Senadores na Casa, entre eles, o ex-Senador 
José Paulo Bisol, Senadores Beni Veras, lúcio Al­
cântara e, por último, o lucídio Portella, que teve o 
seu relatório aprovado na Comissão de Assuntos 
Sociais. 

Esse projeto, no seu original, prevê a extinção 
progressiva dos hospitais psiquiátricos e sua substi­
tuição por outros recursos terapêuticos. É um projeto 
que tem provocado grande polêmica aqui no Con­
gresso Nacional e envolvido na sua discussão vários 
setores da sociedade, como a Associação dos Fami­
liares das Pessoas Portadoras de Transtornos Men­
tais, a Associação Brasileira de Psiquiatria, a Asso­
ciação Médica Brasileira e vários organismos inter­
nacionais, Representantes da Comunidade Científi­
ca, Ministério da Saúde, em função do que repre­
senta este projeto para o nosso País. 

Como disse, pretendo apresentar um novo 
substitutivo, não com o objetivo de concorrer, de dis­
putar com o substitutivo do Senador lucídio Portella, 
que, por sinal, considero que avançou em algumas 
questões, sobretudo no que se refere à preservação 
dos direitos da pessoa portadora de transtornos 
mentais, mas no sentido de aperfeiçoar ainda um 
pouco mais nesse trabalho para garantir à pessoa 
portadora de transtornos mentais um tratamento me­
nos invasivo possível, o mais comunitário que lhe 
seja permitido e de acordo com um processo de hu­
manização por que passam todas as unidades, to-



Junho de ) 997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 12 1124) 

dos os sistemas de tratamentos, todos os recursos gundo semestre estão profundamente mais alivia-
terapêuticos hoje no mundo inteiro. dos. Os pais de famnia que têm a esperança de ver 

E uso da palavra, hoje, Sr. Presidente, para me os seus filhos nas universidades e aqueles que já 
colocar à inteira disposição dos Senadores interes- não têm estão jubilosos. 
sados na matéria, dos segmentos da sociedade, da A decisão não depende mais de Brasnia. Ela 
comunidade científica, de todos aqueles que estive- depende de Mato Grosso do Sul, depende do Con-
rem interessados em discutir. Ainda há um tempo, selho Estadual de Educação, e se depende desse 
não muito longo, para que eu possa concluir o meu Conselho, eu, que conheço a composição do Conse-
substitutivo. Estou disposto a aproveitar todas as lho Estadual de Educação de Mato Grosso do SU:, 
idéias que vierem, de fato, a contribuir para o aper- que conheço os educadores que formam o nosso 
feiçoamento da assistência a esse segmento da nos- Conselho, não tenho dúvida de que a nossa univer-
sa população, que, até certo ponto, podemos dizer, sidade será definitivamente autorizada a funcionar, 
tem sido desprotegido pelo poder público no nosso nos moldes em que foi concebida, isto é, para aten-
País. der às necessidades do nosso Estado, já que é uma 

Muito obrigado, Sr. Presidente. universidade, volto a repetir, voltada para a inte-
.. -

Era essa a comunicação que eu gostaria de fa- nonzaçao. 
zero 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para 
uma comunicação inadiável, concedo a palavra por 
5 minutos, na forma regimental, ao nobre Senador 
Ramez T ebet. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, S"'s e Srs. Senadores, quero real­
mente fazer uma comunicação muito importante -
importante mesmo -, que diz respeito à educação no 
Estado de Mato Grosso do Sul. 

Ontem, o Conselho Nacional de Educação 
houve por bem, com base na lei de Diretrizes e Ba­
ses da Educação, de autoria do nosso saudoso 
companheiro Darcy Ribeiro, votada pelo Congresso 
Nacional, determinar que a competência para rec0-

nhecer as universidades, hoje, no Brasil, pertence 
aos Conselhos Estaduais de Educação. 

E a primeira decisão sobre o assunto foi prola­
tada justamente para benefICiar a Universidade Esta­
dual de Mato Grosso do Sul, que é uma universida­
de voltada para o interior; que é uma universidade 
que tem 14 campi no Estado de Mato Grosso do 
Sul; que é uma universidade que atende a uma p0-

pulação que, geográfica e socialmente, não tem con­
dições de se deslocar para outras unidades da Fe­
deração brasileira; que é uma universidade à qual 
desde 1994, Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, 
eu e a Deputada Federal Marisa Serrano temos 
dado tudo de nós, temos dado o nosso esforço, o 
nosso empenho para o seu reconhecimento. 

É claro que o meu Estado está satisfeito, está 
feliz; é claro que aquela mocidade estudiosa que 
está preocupada com o seu destino, porque os cur­
sos já estão funcionando; que aqueles jovens que 
estão necessitando fazer vestibular ainda neste se-

Assim, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
Mato Grosso do Sul vai ver transformado em realida­
de um sonho acalentado desde a Constituição esta­
dual de 1979, da qual eu mesmo fui o Relator, ratifi­
cado pela Constituição de 1989, nas Disposições 
Transitórias. Esse sonho vai se tomar realidade. 

Quero dizer ao Senado da República que de­
sejo felicitar o Conselho Nacional de Educação por 
estar também descentralizando as suas decisões. 
Quem conhece os problemas de cada Estado são os 
administradores, os educadores do Estado. Quem 
conhece os problemas de Mato Grosso do Sul so­
mos nós, de Mato Grosso do Sul. Por isso, conside­
rei acertada, Sr. Presidente, srªs e Sr. Senadores, a 
lei de Diretrizes e Bases que foi votada na Câmara 
Federal, no Senado da República, e sancionada pelo 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

Considero de fundamental importância trazer 
isto ao conhecimento do Senado da República e di­
zer ao Estado de Mato Grosso do Sul e mesmo ao 
Brasil que a nossa universidade vai ser a primeira a 
ser autorizada pelo próprio Estado da Federação a 
que pertence. Agora, a decisão cabe a Mato Grosso 
do Sul, cabe aos educadores de Mato Grosso do 
Sul, cabe ao Governo de Mato Grosso do Sul e, sem 
dúvida, eles não faltarão à concretização do maior . 
sonho da mocidade estudiosa da nossa terra. 

Era esse o registro e a comunicação que eu 
queria fazer, nesta tarde, no plenário do Senado Fe­
derai. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra, por cinco minutos, na forma regimen­
tai, para uma comunicação inadiável, à nobre Sena­
dora Benedita da Silva. 
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A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocoIPT-RJ. têm absorvido a mão-de-obra de crianças e adoles-
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da centes. 
oradora.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, Solicito, então, a atenção dos meus Pares, por-
quero comunicar à Casa que estou apresentando que estou indo ao encontro de uma iniciativa do pró-
um projeto de lei que dispõe sobre vedações à con- prio Govemo Federal, que propôs que os seus in-
cessão de isenções, incentivos e benefícios fiscais, vestimentos não seriam repassados para os Municí-
financiamentos e contratação de empresas que, di- pios que não tivessem implementando a política do 
reta ou indiretamente, utilizem o trabalho infantil. E o Estatuto da Criança e do Adolescente que dá prote-
faço dada a consciência que tenho do grande pro- ção a essas crianças e responsabiliza também os 
blema social que estamos enfrentando. Municípios e ' os Estados que RS têm deixado nas 

Em que pese o problema social enfrentado ruas e que, de uma certa forma, têm aceitado a sua 
pela maioria da população brasileira, há necessida- prestação de serviços em empresas oficiais das nos-
de de combater o trabalho infantil neste País. É um sas cidades. 
escândalo para o Brasil vermos crianças, que deve- É possível que tenhamos aqui um grande de-
riam estar nas escolas, trabalhando. Não podemos, bate, a partir dessa Comissão Parlamentar que está 
como representantes do interesse público da Nação investigando o trabalho infantil. Mas é também uma 
brasileira, aceitar que as necessidades sociais e reivindicação, uma campanha de combate à prosti-
econômicas que enfrentam milhares e milhares de tuição infanto-juvenil, principalmente à prostituição 
famílias pobres as levem a se utilizar da mão-de- como forma de trabalho, da Comissão Parlamentar 
obra infantil. que investiga o trabalho infantil. 

Não podemos aceitar a justificativa de que é 
melhor essas crianças trabalhar do que ficar no meio 
das ruas. Não queremos que elas fiquem no meio 
das ruas e não queremos que elas fiquem no traba­
lho. Queremos que elas fiquem nas escolas e nos 
seus lares. 

Temos constatado, através da Comissão Parla­
mentar que está investigando o trabalho infantil, cuja 
Presidenta é a Senadora Marluce Pinto, em diligên­
cias que temos feito, que as crianças estão sendo 
exploradas no trabalho, em idades em que deveriam 
estar nas escolas e não estão. Estamos aceitando 
que elas tenham alta produtividade - porque elas es­
tão produzindo tanto quanto os adultos, sem ter re­
muneração digna e em ambientes com alto índice de 
insalubridade. Estamos aceitando essa situação sim­
plesmente para solucionar o problema da falta de 
emprego para os seus pais. Essas crianças não rep­
resentam mais a complementação do salário, elas 
são, sim, aquelas que estão na chefia da família e, 
às vezes, são responsáveis pelo único dinheiro que 
chega aos seus lares. 

Em virtude dessa situação, não podemos acei­
tar que as ações govemamentais não priorizem de 
imediato a instalação não só de uma nova política 
que determine que essas crianças não estejam nas 
empresas, mas também que não vedem as conces­
sões e isenções de incentivos e benefícios fiscais a 
empresas que têm explorado a mão-de-obra infantil. 

Já constatamos que os canaviais, os laranjais, 
os cafezais e empresas de vários setores no País 

Sr. Presidente, queremos apresentar esse pro­
jeto como uma contribuição e pedir aos Pares que 
possam apoiar essa tramitação, que entendemos ser 
urgente e que faz parte da campanha contra o traba­
lho infantil no País. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigada, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SR' BENEDrrA DA SILVA EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO. 

PROJETO DE LEI DO SENADO NI ,DE 1997 

Dispõe sobre vedações" concessão de Isen­

ções, Incentivos e benefícios fiscais, financiamen­

tos e con1trtr1l1atalA,ção de empresas que, dlrem ou Indl,. 

tamente, utilizem trabalho Infantil, e dá outras provi­

dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
AIt. 1a Esta lei estabelece as vedações a que estão sujei­

tas as empesas que utilizem em seu processo produtivo, ou no de 

seus fornecedores diretos, mão-de-obra baseada no tabalho in­

fantil. 
§ 1 a Considera-se trabalho infantil, para os efeitos desta 

lei, aquele em desacordo com o disposto nos arts. 7G, inciso 

XXXIII, e 227, § JlI, inciso I, da Constituição Federal. 

§ 211 As vedações a que se refere esta lei não se aplicam à 

utilização do trabalho do menor na condição de aprendiz, desde 

que atendidas as disposições legais pertinentes, em especial os 
arts. tiO a 69 da Lei na 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente). 

AIt. 211 As empreses que se enquadrarem na vedação a 
que se refere o art. 1 a desta lei não poderão receber isenções, in-
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centivos e benefícios fiscais relativos a tributos, inclusive contri­

buições sociais, e financiamentos de qualquer espécio por parte 

da União ou de entidade por ela controlada, direta ou indireta­

mente. 

§ 1Q São incentivos e beneficios fiscais: 

I - a redução de base de cálculo; 

II - a devolução total ou parcial, direta ou indireta, condi­

cionada ou não, do tributo ou contribuição ao contribuinte, a res­

ponsável ou a terceiros; 

III - o crédito presumido; 

IV - quaisquer outros favores ou benefícios dEHtUe resulte 

redução ou eliminação, direta ou indireta, do ÕI1US do tributo ou 

contribuição; 

V - a anistia, a remissão, a transação, a moratória e o par­

celamento; 

VI - a ampliação de prazo de recolhimento de tributo ou 

contribuição. 

§ 2!1 O Poder Executivo poderá suspender o gozo de isen­

ção, incentivo ou benefício fiscai por parte de empresa que se en­

quadrar na vedação deste artigo. 

§ 3l' As empresas interessadas na obtenção dos benefí­

cios, incentivos e financiamentos a que se refere o caput deste 

artigo deverão apresentar certificado de regularidade expedido 

peto Ministério do Trabalho. 

Art. 3Q OS arts. 27 e 55 da Lei ng 8.666, de 21 de junho de 

1993, passam a vigorar acrescidos dos seguintes incisos: 

-Art. 27 .................... : ........................................... . 

.......................•.•.•..••••.••....•......•....•...•••••••••••••••••••• 

V - inexistência de trabalho infantil em seu pro­

cesso produtivo e no de seus fomecedores diretos, de 

acordo com os arts. ~, XXXIII, e 227, § 39 , I, da Consti­
tuição Federal. 

.............................••••..••...••....•..........•..••.•..••••..•..• 

.......................•.•.•..•••.•......................................... 

Art. 55 ............................................................... . 

••..•••.........................................................•.••.•••••••• 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

XIV - a obrigação de o contratado observar, du­

rante toda a execução do contrato, a vedação de utili­

zação de trabalho infantil, inclusive no processo produ­

tivo de seus fomecedores diretos. 

" ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 4g O art. 32 da lei nQ 8.666, de 21 de junho de 1993, 

com a redação dada pela Lei nQ 8.883, de 8 de junho de 1994, 

passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

• Art. 32 ...•..•..............•..•.•..•.•.•.....•....•......•. , 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

§ 7R A documentação relativa à comprovação do 

disposto no inCiso V do artigo 27 consistirá de prova de 

situação regular perante o Ministério do Trabalho". 

Art. SQ caso seja constada irregularidade na emissão do 

certificado de regularidade de situação a que se refere o § 3l' do 

art. 2!1 desta lei, a empresa envolvida ficará inabilitada, pelo pra­

zo de 5 (cinco) anos, a participar de licitações e obter financia­

mentos de entidades de crédito controladas direta ou indireta­

mente pela União. 

Parágrafo único. AIJ agente público responsável pela emis­

são do certificado serão aplicadas as sanções administrativas e 

penais cablveis. 

Art. &' Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. ~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justlflcaçio 

Um dos mais alarmantes e ultrajantes problemas sociais 

com que se defronta a sociedade brasileira é o da exploração do 

trabalho infantil. Segundo informações contidas na última Pesqui­

sa Nacional pOr Amostra de Domicílio - PANDA, o contingente de 

crianças de 10 a 14 anos de idade exploradas no mercado de tra­

balho é de 8 milhões 289 mil, o que corresponde a 5,2"10 da popu­

lação ocupada do PaIs ou cerca de 16% da respectiva faixa etá­

ria. Desses, contam-se 3 milhões na agricultura. 

Segundo o Year Book Of labour Statistics publicado pela 

Organização Intemacional do Trabalho em 1992, o Brasil apre­

senta o mais elevado índice de emprego de menores de quatorze 
• 

anos das Américas, perdendo apenas para alguns países da Afri-

ca e da Ásia. Pesquisa patrocinada pelo Unicef no início de 

1996 situou o Brasil no sexto lugar no ranking dos países que uti­

lizam menores de quatorze'anos como força de trabalho . 

Segundo dados do Ministério do Trabalho, o problema as­

sumiu dimensão nacional, a julgar pela difusão geográfica e varie- . 

dade das atividades econômicas envolvidas: canaviais (PE, AL e 

RJ); beneficiamento do sisal (BA); carvoarias (MT e MG); indús­

trias de suco de laranja (SP); fabricantes de calçados (SP e RS); 

plantação de eucaliptos (MG); e serrarias (RO), para citar apenas 

os mais conhecidos. 

Trata-se de questão que constitui verdadeiro desafio, tanto 

para as instituições estatais como para os setores mais lúcidos da 

sociedade organizada, envolvendo mazela social que agride a 

consciência civilizada e que IJrge combater e erradicar em nome 

de um padrão mínimo de moralidade e justiça social. Constitui, de 

fato, mais uma dimensão do "círculo vícioso da pobreza" típico de 

países do Terceiro Mundo: ao se transformar precocemente em 

força de trabalho, a criança se submete a condições de trabalho 

incompatíveis com seu grau de desenvolvimento psico-físico, re­

cebe remuneração inferior à do trabalhador adulto, deixa de estu­

dar - bloqueando todo canal de mobilidade social - e ocupa o 

posto de trabalho de um adulto, com a óbvia resultante de degra­

dação de renda e desemprego. 

Os programas governamentais e interinstitucionais para 

enfrentamento do problema - como o Pacto Nacional para Erradi­

cação do Trabalho Infantil - tem-se revelado, até agora, tímidos 



11244 Quinta-feira 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1997 

em seus resultados, o mesmo acontecendo com as ações de 
fiscalização do Ministério do Trabalho. 

Assim sendo, como contribuição para a solução de tão 
magna questão social, estamos submetendo à discussão e deli­

beração dos ilustres Pares nesta Casa o presente projeto de lei, 

que estabelece vedações de concessão de financiamentos, isen­

ções, incentivos e benefícios fiscais às empresas que incorrem 

em afronta à Constituição e às leis, ao manterem em seu proces­

so produtivo, direta ou indiretamente - isto é, no âmbito de seus 

fomecedores diretos -, mãCH:le-obra baseada no trabalho infantil. 

A proposição pretende, outrossim, vedar a participação dessas 

empresas em licitações públicas na esfera da União e suas enti­
dades. 

Esperamos que tais medidas, duras como exige a magnitu­

de do problema a enfrentar, operem como elementos efetivos de 

dissuasão ou repressão, contribuindo para alcançar os objetivos 
pretendidos por todos os que aspiram a conquista de um padrão 

mínimo de dignidade, bem-estar e justiça social em nosso País. 

Sala das Sessões, 11 de junho de 1997. - Senadora Be­

"edita da Silva. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela Liderança do PPB. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra, como Líder, ao nobre Senador leomar 
Quintanilha, por cinco minutos, na forma do Regi­
mento. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
eu gostaria de registrar que, hoje, o Governador do 
Estado do Tocantins, Siqueira Campos, dirige-se à 
região da Patagônia, à Província de Ushuaia, no sul 
da Argentina, para participar de um encontro entre 
os governadores da região e os governadores da re­
gião Amazônica. 

Trata-se naturalmente de um processo de es­
treitamento de relações comerciais entre os países, 
particularmente os do Mercosul. 

Sr. Presidente, segue também o Governador 
do nosso Estado, com o apoio da nossa Bancada, 
acompanhado deste Senador, com a preocupação de 
que é imperativa a busca permanente não só pelo Es­
tado do Tocantins, mas por todos os Estados brasilei­
ros, de investimentos externos como forma de alavan­
car a formação de riquezas e a geração de empregos 
neste País, já que nos preocupa a verdadeira paralisia 
que toma conta da grande maioria dos Estados e o ín­
dice de desemprego, que alcança uma condição inusi­
tada, desconhecida, que chega a assustar. 

Por essa razão, o Tocantins se fará presente 
nessa reunião de governadores no sul da Patagônia, 

com o propósito também de buscar investimentos 
para o nosso território e, com isso, equacionar pro­
blemas que dizem respeito ao desemprego no nosso 
Estado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 12 Secre­
tário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 399, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 

Interno, a tramitação conjunta do Projeto de lei do 
Senado n2 42, de 1996, que "altera dispositivos da 
Consolidação das leis do Trabalho, e dá outras pro­
vidências", com o Projeto de lei da Câmara n2 93, 
de 1996, que "dispõe sobre o contrato de trabalho 
por prazo determinado e dá outras providências". 

Justificação 

Estes projetos visam modificar a legislação tra­
balhista no que concerne ao contrato de trabalho por 
prazo determinado, devendo, pois, terem o mesmo 
tratamento, sob pena de criarmos duas legislações 
versando diferentemente o mesmo assunto. 

Sala das Sessões, 11 de junho de 1997. - Se­
nador Ademir Andrade. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento será publicado e posteriormente incluído 
em Ordem do Dia, nos termos do art. 255, inciso II, 
letra "c·, item 8, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 400, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do n2 12, inciso II, alínea 

c do art. 255 do Regimento Interno, que o Projeto de 
lei da Câmara n2 93, de 1996, que dispõe sobre o 
contrato de trabalho por prazo determinado e dá ou­
tras providências, seja submetido ao exame da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, além 
da de Assuntos Sociais, constante do despacho ini­
ciaI. 

Sala das Sessões, 11 de junho de 1997. - Sena­
dor José Eduardo Duba, Líder do Bloco de Oposição 
- Eduardo Suplicy - Antonio Carios Valadares. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re- minha presença aqui como minha obrigação, como 
querimento será publicado e posteriormente incluído servidor público e Ministro de um Governo que não 
em Ordem do Dia, nos termos do art. 255, inciso II, tem qualquer problema em explicar, de maneira sim-
letra c, item 8, do Regimento Interno. pies, tranqüila e transparente, as razões que o levam 

o Sr. Geraldo Melo, 1 fi Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência lembra ao Plenário que o tempo 
destinado aos oradores da Hora do Expediente da 
sessão de amanha será dedicado a homenagear os 
175 anos da Maçonaria no Brasil, nos termos dos 
Requerimentos n!!s 218 e 247, de 1997, dos Sena­
dores Esperidião Amin, Valmir Campelo e outros 
Srs. Senadores. 

Esclarece ainda que continuam abertas as ins­
crições para a referida homenagem. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Encontra-se na Ca:sa o Exm!! Sr. Ministro de Esta­
do da Fazenda, Pedro Malan, convocado, nos ter­
mos do Requerimento n!! 221, do Senador Eduardo 
Suplicy e outros Srs. Senadores. 

Peço aos Líderes que conduzam até a Mesa S. 
Ex' o Sr. Ministro Pedro Malan. (Pausa) 

Já se encontra à Mesa desta Casa S. Ex' o Sr. 
Ministro Pedro Malan. Nos termos do Regimento, S. 
Ex' disporá de meia hora para a sua exposição. 
Para a interpelação, serão chamados os Senadore!'\ 
inscritos, intercalando-se os oradores de cada parti­
do, que disporão de cinco minutos cada um, sendo 
assegurado ao Ministro igual tempo para respostas. 
Para contraditá-lo, os Senadores poderão usar da 
palavra, se 'quiserem, por dois minutos, concedendo­
se igual tempo para a tréplica. 

Com muita honra, concedo a palavra ao Minis­
tro Pedro Malan. 

O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) 
- Exm!! Sr. Presidente do Senado e do Congresso, 
Senador Antonio Carlos Magalhães; Exm!!s Srs. Se­
nadores; meus caros companheiros de trabalho 
Gustavo Loy<?la e Cláudio Mauch, cujo profissionalis­
mo, dedicação à coisa pública e integridade de cará­
ter honram o Banco Central do Brasil; senhoras e 
senhores, é com satisfação que compareço, mais 
uma vez, a esta Casa, atendendo a convocação 
para prestar esclarecimentos a respeito do tema em 
questão e responder às perguntas dos Srs. Senado­
res sobre um tema que, seguramente, é de interesse 
e relevância para o País. 

Ao mesmo tempo em que agradeço a oportuni­
dade que me dao, gostaria de deixar claro que vejo 

a tomar determinadas decisões e a adotar determi­
nados cursos de ação. Seguramente, o tema de hoje 
não é exceção a esse padrão de comportamento de 
um Governo que tem rumo, projeto e programa para 
o País e que vem sendo implementado com perse­
verança, sentido, direção e propósito, e uma combi­
nação de paciência e profunda confiança no Brasil e 
no seu futuro. 

Antes de entrar no tema específico para o qual 
fui convocado, gostaria de situá-lo, para que possa­
mos todos entendê-lo melhor no contexto mais am­
plo das mudanças profundas pelas quais o sistema 
financeiro brasileiro passou, está passando e, inexo­
ravelmente, terá que passar nos próximos anos, à 
medida que nós, brasileiros, continuamos a avançar 
no processo de consolidação da estabilidade do po­
der de compra da moeda nacional, com crescimento 
sustentado e mudança estrutural, com melhoria das 
condições de vida da maioria da população brasileira 
e maior justiça social, objetivos maiores deste Go­
verno. 

Sr. Presidente, desde 1993, sabíamos, e o di­
zíamos de público, que a estabilização macroeconô­
mica que estávamos trabalhando para tomar realida­
de não seria compatível com a dimensão que o sis­
tema financeiro havia alcançado no País. 

Para que V. Ex's tenham idéia, em 1993 a par­
ticipação do sistema no Produto Interno Bruto che­
gou a mais de 15%, três vezes a média internacional 
para países desenvolvidos e cerca de duas vezes a 

• 
média para países em desenvolvimento. 

A razão principal, Sr. Presidente, estava asso­
ciada ao fato de que o Brasil detinha o vergonhoso 
título de campeão mundial da inflação. E essa infla­
ção, em média mais de 1000% ao ano no período de 
1988/1993, levou, entre outros fatores, à constituição 
de um elevado número de instituições financeiras, 
com muitas agências, a altos custos, para captação 
de depósitos com o objetivo de beneficiarem-se da 
receita inflacionária. 

Essa receita inflacionária chegou a representar 
cerca de 4% do Produto Interno Bruto ao ano entre 
1990 e 1993 - algo próximo a US$19 bilhões em 
preços de 1994 -, mais de 60% da qual, devo dizer, 
foi apropriada por bancos públicos estaduais e fede­
rais. Essas receitas inflacionárias representavam, 
em 901 93, mais de 35% do total das receitas das 
instituições financeiras nacionais. 
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Deixamos claro, desde 1993, em inúmeras pacidade de pagamento de novos e antigos devedo-
oportunidades, através de inúmeras formas de co- res. E é sabido que períodos de expansão muito rá-
municação formais e informais, privadas e públicas, pida do crédito, aqui como alhures, podem aumentar 
que o sistema financeiro brasileiro privado, público a vulnerabilidade de certas instituições financeiras, 
estadual e público federal perderia a quase totalida- em particular daquelas que já eram relativamente 
de dessas receitas inflacionárias e um programa de mais vulneráveis antes mesmo do lançamento do 
estabilização bem-sucedido e que os ajustes seriam Real. . 
inevitáveis tanto na estrutura quanto no modo de Os casos dos Bancos Econômico e Nacional, 
funcionamento do sistema. que deram início, a partir do segundo semestre de 

Sabíamos ser inevitável a diminuição do' núme- 1995, ao período mais delicado de ajuste do sistema 
ro de bancos na economia brasileira em decorrência financeiro brasileiro são ilustrativos desse processo. 
do processo de liquidação, fusão, incorporação e Havia à época possibilidade de um risco sistêmico, 
transferência de controle acionário de várias institui- hoje totalmente superado. 
ções bancárias; sabíamos ser inevitável um conjunto A esse propósito, Sr. Presidente, eu gostaria 
de modificações na legislação e na supervisão ban- de mencionar o fato de que essa superação do risco 
cária; sabíamos ser inevitável a busca, pelos ban- sistêmico é hoje amplamente ·reconhecida por ana-
cos, de forma de compensar a perda da receita infla- listas da cena brasileira na sua dimensão bancária. 
cionária através da redução de custos, aumento de O Moodys Banking System Outlook, no último traba-
eficiência operacional, melhor avaliação do risco de lho sobre o Brasil, diz claramente que o programa de 
crédito, investimento em tecnologia e informatização; estímulo à reestruturação e fortalecimento do siste-
sabíamos que o Governo, como de resto qualquer ma financeiro, em conjunto com as modificações 
governo, em qualquer parte do mundo, tem interesse efetuadas na legislação e supervisão bancárias, per-
em defender não os banqueiros, como dizem os de- mitiu o ajuste adequado desse sistema e evitou o ris-
savisados e politicamente motivados, mas pequenos co de uma crise bancária, permitindo o fortalecimen-
depositantes, clientes, aplicadores, bem como asse- to do sistema financeiro brasileiro. 
gurar a solidez do sistema financeiro em seu conjun- Essa conclusão, na verdade, é exatamente a 
to, durante esse inevitável processo de mudanças e mesma conclusão que temos chegado em vários tra-
adaptação estrutural do sistema à nova realidade de balhos. Certamente razões semelhantes levaram a 
uma economia convivendo com taxas civilizadas de prestigiosa revista The Economist, na sua edição 
inflação. de 12 de abril de 1997, a sequer incluir o Brasil entre 

Como é sabido, e como prevíamos, contraria- os países que passaram por crises bancárias no pe-
mente àqueles que apostaram que o Real, tão logo ríodo recente. 
introduzido, levaria o País a uma recessão - com a O custo dessa operação compara-se favoravel-
qual alguns infelizmente contam até hoje -, houve mente ao País, em relação ao custo de operações 
um extraordinário crescimento da economia após a de crise bancária em países vizinhos e não vizinhos, 
queda bruta do imposto inflacionário que incidia so- como México, Venezuela, Chile, Argentina, para não 
bre os mais pobres deste País e uma recuperação falar em outros continentes. Na verdade, temos mos-
dos mecanismos de crédito. Apesar de todas as reS- trado claramente que nesse processo é preciso evi-
trições que impusemos sob a forma de recolhimento tar a confusão que infelizmente ainda detectamos, 
compulsório ao Banco Central, desde 12 de julho de inclusive por parte daqueles que deveriam ter com-
1994, os empréstimos do sistema financeiro para o petência específica para fazer uma análise econômi-
setor privado mostraram um crescimento de quase ca com o mínimo de seriedade. 
60% durante os primeiros doze meses de vigência É inaceitável que no Brasil, no final do século, 
do Real. ao apagar das luzes do século XX, ainda haja profis-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esse cresci- sionais que, em relatórios escritos, confundem em-
mento rápido dos empréstimos bancários permitiu préstimos com garantias com os gastos orçamentá-
que, de início, a receita dessas operações compen- rios. Gasto orçamentário é uma coisa, Sr-s e Srs. 
sasse, em parte, a perda do float ou da receita infla- Senadores; empréstimos com garantia é outra. Com-
cionária derivada dos recursos em trãnsito e dos de- pará-los não tem nenhuma relevância, nenhum sig-
pósitos à vista. nificado. Tal atitude se presta apenas a confundir o 

Parte desse crescimento de empréstimos, con- público, digamos, não especializado com essas 
tudo, ocorreu sem os devidos cuidados quanto à ca- comparações indébitas e indevidas. 
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O saudoso Mário Henrique Simonsen, numa ernização, e poderiam ficar temporariamente fora 
série de artigos cuja leitura recomendamos a todos das exigências do limite operacional do Acordo da 
os interessados no tema, chamou a atenção, corre- Basiléia. 
tamente, para o fato de que a avaliação do custo fis- Aprovamos o estatuto e a regulamentação do 
cal envolvido em operações bancárias dessa nature- Fundo de Garantia de Créditos - FGC, que estabele-
za na verdade só é conhecida a posteriori, depois ceu uma garantia para depósitos de até R$20 mil, 
que se realizam os ativos da parte do banco que fi- para o total de créditos de cada pessoa, contra todas 
cou sob a administração do Banco Central. Isso é as instituições do mesmo conglomerado financeiro, 
tradicional, é conhecido em qualquer parte do mun- abrangendo inclusive todas as instituições financei-
do. ras que foram submetidas ao reg;me de intervenção 

Dar-lhes-ei um exemplo, se me permitem uma e/ou liquidação extrajudicial desde o início do Plano 
breve digressão. A parte do Banco Nacional que fi- Real. 
cou sob a administração do Banco Central recebeu Dificultamos a constituição de novas instituiçõ-
ações do banco que o comprou, o Unibanco. Vende- es financeiras e criamos incentivos para os proces-
mos agora essas ações pelo dobro do valor que re- sos de fusão, incorporação e transferência de con-
cebemos naquela ocasião. Eram cerca de R$600 mi- trole acionário, e, através dessa norma, aumenta-
Ihões em ações, que foram vendidas agora por qua- mos a exigência mínima de capital para a constitui-
se R$1,2 bilhão. Isso significa importante realização ção de novos bancos, sem alterar o limite mínimo 
de um ativo cujo cálculo não poderia ter sido feito de exigido nos casos de fusão, incorporação e transfe-
antemão. A realização só se dá, efetivamente, quan- rência de controle. 
do uma operação tem lugar e quando se descobre o Queria chamar a atenção para o fato de que, 
verdadeiro ágio e o seu resultado. dentre os princípios que devem ser seguidos para se 

Mencionei esse exemplo para expressar, mais efetuar uma reforma saudável do sistema financeiro, 
uma vez, o meu desencanto com análises ditas téc- um dos mais importantes é o evitar operações de so-
nicas e que confundem empréstimos com garantias corro para bancos sem que haja modificação do con-
com gastos orçamentários do Governo Federal. Infe- trole acionário. Caso isso não aconteça, corre-se o 
lizmente isso ainda ocorre entre nós. risco de se salvarem bancos administrados de forma 

Essa possibilidade, para voltar ao básico do temerária, com a possibilidade de que no futuro o 
que estava dizendo, de risco sistêmico no Brasil, foi mesmo volte a ocorrer. 
superada através de um conjunto de medidas volta- Foi consciente desse problema que o Banco 
das à reestruturação e ao fortalecimento do sistema Central editou circular, em 16 de novembro de 1995, 
financeiro, dentre as quais, para mostrar sua ampli- deixando claro que a autorização para que instituiçõ-
tude e a sua cobertura, eu gostaria de registrar as es financeiras participassem do Proer seria concedi-
seguintes: primeiro, estabelecemos incentivos fiscais da caso a caso, quando ocorresse mudança no con-
para incorporações de instituições financeiras, atra- trole acionário. E essa mesma circular, em seu art. 
vés de uma Medida Provisória de 3 de novembro de 42 , especifica que os administradores das institu içõ-
1995, permitindo que a instituição incorporadora es financeiras que tivessem o controle acion~rio 
contabilizasse como perda crédito de difícil recupe- transferido não ficariam livres de responsabilidades 
ração da instituição incorporada; e, segundo, permiti- nas esferas penal e administrativa. 
mos que a instituição incorporadora pudesse conta­
bilizar como ágio a diferença entre o valor patrimo­
nial da participação societária adquirida e o valor de 
aquisiçao, sendo essa diferença compensada obri­
gatoriamente nos exercícios fiscais posteriores. 

Instituímos o Programa de Estímulo à Reestru­
turação e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro 
Nacional, chamado Proer, através do qual permiti­
mos que as instituições que viessem a participar 
desse programa tivessem acesso a uma linha de 
crédito, financiamento, contra garantias especiais 
em que poderiam diferir em até dez semestres os 
gastos com a reestruturaçao, reorganização e mod-

Dessa forma, volto a insistir: o Proer não foi, de 
forma alguma, concebido para ser um programa de 
socorro a banqueiros, como querem - volto a insistir 
- os desavisados e os politicamente motivados, mas 
um programa instituído para garantir a estabilidade 
do sistema financeiro, evitando que problemas de li­
quidez ou solvência de alguma instituição ocasionas­
sem uma crise maior, prejudicando todos os setores 
da economia. 

Issl) é importante e tivemos a oportunidade, 
nas inl1meras vezes em que estivemos no Congres­
so - eu próprio, Gustavo Loyola e Diretores do Ban­
co Central -, de chamar a atenção para um fato que 

L....-________________________________ _ 
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deveria ser elementar: banco não trabalha com re- gislação para permitir uma ação de natureza preven-
cursos do banqueiro. Banco trabalha com recursos tiva por parte do Banco Central. 
de terceiros: depositantes, clientes, aplicadores, Além disso, aumentamos esse poder de inter-
poupadores, empresas de pequeno, médio e grande venção, inclusive de determinar a transferência de 
porte e outras instituições financeiras. controle acionário, e instituímos a responsabilidade 

Portanto, é uma atitude leviana e irresponsável das empresas de auditoria. Foi inclusive negociada 
a daqueles que acham que não há nenhum proble- com o Senado Federal, Sr. Presidente, a responsa-
ma em deixar uma instituição financeira quebrar, bilidade de empresas de auditoria ou dos auditores 
sem nenhum tipo de interferência por parte do Go- contábeis independentes, em casos de irregularida-
vemo. Acham, erroneamente, que o único prejudica- des na instituição financeira; alteramos a legislação 
do é o dono do banco, o acionista controlador. 1'4a que trata da abertura de dependência de bancos no 
verdade, os atingidos seriam, nos nossos casos, os exterior; consolidamos as demonstrações financeiras 
detentores dos cinco milhões de depósitos à vista e de bancos no Brasil, com suas participações no ex-
cinco milhões de cademetas de poupança, que as terior e permitimos a cobrança de tarifas por presta-
nossas atividades nos últimos anos evitaram que ção de serviços, por parte de instituições financeiras. 
fossem prejudicados com o problema de uma insti- Em resumo, não queria me estender demais 
tuição específica. nessa parte, mas o fato é que o programa de ajuste 

A nossa preocupação é com esses milhões de 
pessoas físicas e jurídicas e com o funcionamento 
do sistema, e não, obviamente, com o banqueiro, 
que, de resto, responde solidariamente por proble­
mas que a instituição tenha enfrentado, o que não 
fazia antes de mudarmos a legislação. 

Quero aproveitar, mais uma vez, para repudiar 
categoricamente essas aleivosias politicamente mo­
tivadas - que sei que se prestam a certos discursos 
fáceis de palanque - de que o Proer foi criado para 
salvar banqueiro falido. Sei que isso dá um bom dis­
curso, mas não corresponde, de forma alguma, à 
realidade da nossa situação ao longo dos últimos 
anos. 

Dizem que o Proer não foi claramente explica­
do ao conjunto da sociedade brasileira. É possível. É 
possível que o cidadão comum brasileiro não saiba 
explicar exatamente o que é o Proer, porque isso en­
volve questões complexas; mas exatamente porque 
tivemos o Proer, o cidadão comum também não 
sabe o que é uma crise bancária. Acho que isso é 
um desempenho expressivo e significativo que nós, 
como Governo e sociedade, tivemos capacidade de 
fazer. 

o fato é que mudamos a legislação porque a 
Lei nll 6.044, que dispunha sobre processo de inter­
venção e liquidação de instituições financeiras, não 
permitia uma atuação preventiva por parte do Banco 
Central. Fizemos essa mudança, recentemente, para 
permitir uma atuação preventiva, porque antes o 
Banco Central ficava na situação ambígua de ser 
acusado ou de não. agir em prazo hábil, tão logo 
uma fraude, em tempo real, fosse detectada, ou de 
esperar demais e agir tardiamente. Alteramos a le-

do sistema financeiro brasileiro não se restringiu a 
medidas voltadas para a administração das transfe­
rências de controle acionário e incorporações. T am­
bém fortalecemos, em cooperação com o Congresso 
Nacional, a legislação e a supervisão bancária, pos­
sibilitando que o Banco Central tenha hoje algo que 
não tinha antes, que são instrumentos que permitam 
uma atuação de natureza mais preventiva. 

Como resultado dessas ações, Sr. Presidente, 
de um total de 271 bancos múltiplos, comerciais, 
bancos de desenvolv~mento, de investimento, pre­
sentes no sistema financeiro no início do Real, mais 
de 60 já passaram por algum processo de ajuste que 
resultou em transferência de controle acionário, com 
ou sem apoio de recursos públicos, intervenção ou 
liquidação por parte do Banco Central, ou incorpora­
ção por parte de outras instituições financeiras. 

Desde o início do Real, sem interferência do 
Govemo - gostaria de ressaltar -,26 bancos passa­
ram por processo de ajuste gerido pelo próprio setor 
privado, sem a utilização de qualquer interveniência 
do Poder Público, a não ser as autorizações buro­
cráticas de praxe. 

Com interferência do Governo, desde o início 
do Real até março de 1997, o Banco Central realizou 
intervenções em 37 bancos, sete estaduais e 30 pri­
vados, dos quais 26 foram liquidados, quatro faliram, 
seis estão sob RAET, e uma instituição financeira 
privada está sob intervenção, que é o Banco Bame­
rindus, do qual, com a sua permissão, Sr. Presiden­
te, passarei a tratar. 

Gostaria de registrar que estou supondo, no 
curso desta intervenção - espero que corretamente -
, que os Srs. Senadores interessados no tema segu­
ramente terão lido com atenção o documento enca-
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minhado ao Senador José Serra, na qualidade de rios, além de, a partir do segundo semestre de 1996, 
Presidente da Comissão de Assuntos Económicos com o agravamento de suas dificuldades, socorrer-
do Senado Federal, em 08 de abril de 1997, através se de empréstimos de liquidez junto ao Banco Cen-
do qual são fornecidas extensas e detalhadas infor- trai, corno forma de garantir os recursos necessários 
mações ao Senado, não só sobre o desenrolar do à sua necessidade de caixa. 
chamado caso do Banco Bamerindus, como também Em 19 de abril de 1996, os administradores do 
sobre o processo que levou à operação que resultou Banco Bamerindus foram convocados ao Banco 
na assunção de dez bilhões do passivo do Banco Central e ali firmaram um termo de comparecimento, 
Bamerindus pelo Banco Hong-Kong and Shangai onde foram cientificados da necessidade de corrigir 
Banking Corpo . deficiência de capital de giro próprio, da ordem de 

Gostaria de passar a tratar desse tema, Sr. R$2,7 bilhões, a ser recomposto mediante aporte de 
Presidente, esperando que o que tenha dito até o recursos ou desmobilização de ativos. 
momento sirva de pano de fundo para a discussão As correspondências dos administradores, de 
mais específica que se seguirá, porque o fato é que 27 de maio, 28 de junho e 16 de julho de 1996, en-
o processo de ajustamento estrutural e organizacio- caminhadas ao Banco Central, resultaram, com au-
nai do sistema financeiro nacional ao ambiente de torização do Banco Central, para transferência de 
estabilização da economia evidenciou em cada insti- créditos e líquidos para a ligada Bamerindus Partici-
tuição financeira pública e privada, estadual e fede- pações, em troca de outros títulos da Sunamam e do 
ral, problemas específicos - em alguns casos, de li- controle acionário do Bamerindus Companhia de Se-
quidez; em outros de desequilíbrios patrimoniais -, guros, ao mesmo tempo em que foram alertados de 
particularmente naquelas instituições que vinham re- que as medidas, incluindo aquelas até então adota-
tardando a resolução de problemas estruturais tais das, mostravam-se insuficientes, na avaliação do 
como insuficiência de capital, excesso de mobiliza- Banco Central, para a solução do desequilíbrio eco-
ções, baixa rentabilidade de certo$ ativos e um tema nómico e financeiro do Banco. 
recorrente em praticamente todos esses casos: uma Na verdade, a avaliação do Banco Central, à 
capacidade de geração de receita incompatível com época, foi que as transferências patrimoniais no inte-
a estrutura de custos da instituição respect;\la. rior do conglomerado não alteraram a situação finan-

É nesse contexto, Sr. Presidente, que além dos ceira do Bamerindus de maneira significativa, pois 
problemas de ordem estrutural, não solucionados ao os ativos incorporados á Instituição não gerariam re-
longo de vários anos, no passado o Banco Bamerin- sultados adequados para a reestruturação do Banco. 
dus sofreu nos últimos semestres principalmente por Foi nesse sentido que, em 03 de setembro de 
razões ligadas a rumores, a boatos que, infelizmen- 1996, os administradores do Banco Bamerindus fo-
te, grassam entre nós, que, ao meu juízo, deveriam ram notificados, pelo Banco Central, da imprescindi-
constituir crime de responsabilidade quando divulga- bilidade de ações saneadoras de capitalização adi-
dos com leviandade e irresponsabilidade, além de cional para corrigir desequilíbrios económicos e fi-
razões estruturais, sofreu esse processo, que resul- nanceiros, bem como o Banco Central determinou 
tou numa sensível diminuição da sua capacidade de ampla reorganização administrativa, operacional e 
captação de recursos, sobre as modalidades de de- societária e, sobretudo - gostaria de enfatizar esse 
pósitos à vista e a prazo. ponto -, alienação de seu controle acionário como 

Para V. E~s terem uma idéia, entre junho de forma de restauração da credibilidade do Banco. 
1995 e dezembro de 1996, os depósitos à vista e a Isso foi em 03 de setembro de 1996. 
prazo do Banco Bamerindus reduziram-se, respecti- O documento que o Banco Central encaminhou 
vamente, em 37% e em 78%. Somadas as reduções ao Senado Federal, por intermédio do Presidente da 
nas rubricas de obrigações por empréstimos e re- Comissão de Assuntos Económicos do Senado, Se-
passes no exterior, o Banco acumulou, no período, nado r José Serra, lista, nos seus §§ 52, 62

, 72 e 82
, 

perdas líquidas de captação da ordem de R$4,8 bi- que presumo seja de conhecimento de todos os Srs. 
Ihões. Estas perdas foram suportadas principalmen- Senadores interessados no caso, os elementos cen-
te por financiamentos no mercado interbancário, trais da proposta apresentada pelos administradores 
operações com export notes e debêntures emitidos do Banco Bamerindus ao Banco Central, em 16 de 
por empresas coligadas e monetização de ativo de dezembro de 1996. 
curto prazo, desfazendo-se o Banco da parcela mais Sr. Presidente, não sei se haveria tempo para 
líquida de sua Carteira de Títulos e Valores Mobiliá- que ela fosse lida aqui, mas estou à disposição, se 
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houver alguma pergunta, para explicar em que con- trole acionário para a utilização de suas linhas de fi-
sistia a proposta tal como encaminhada pelos admi- nanciamento, além de flexibilização temporária de 
nistradores do Banco Bamerindus ao Banco Central, índices técnicos operacionais obrigatórios. 
em dezembro de 1996, a sua reiteração em 31 de ja- Segundo os termos da proposta, isso significa-
neiro de 1997, e as razões que levaram o Banco va recursos que podiam chegar a R$6,5 bilhões, di-
Central a considerar que também estão explicitadas versas linhas de crédito, com taxas que podiam che-
no documento encaminhado ao Senado, através da gar até 12% ao ano abaixo do COI, e, na verdade, 
Comissão de Assuntos Econõmicos, endereçado ao era uma aposta que, ao longo ' desses dois anos e 
seu Presidente José Serra, as razões que levaram o meio seria possível, com a nova administração ope-
Banco Central a considerar a proposta de difícil acei- racional e com a nova modelagem, realizar uma 
tação para o Governo. transferência de controle acionário. Nesse meio tem-

Sr. Presidente, não sei do tempo de que dispo- po o Banco Central teria que bancar o processo de 
nho. Talvez, se V. ExiI me permitisse, gostaria de... expectativa de resolução do problema. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- V. ExiI dispõe de três minutos. Agora, terá uma 
prorrogação, se assim julgar conveniente. 

O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) 
- Solicito, então, a compreensão de V. Ex· e de to­
dos os Srs. Senadores para passar um pouco além 
dos três minutos que me restam, mas evitarei ~ntrar 
em detalhes, portanto, na medida em que presumo 
que a proposta está disponível aos Senadores. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- V. ExiI disporá de mais 15min, além dos três. 

O SR. PI,:DRO MALAN (Ministro da Fazenda) 
- Está ótimo. É mais do que suficiente, se isso for 
aceitável para todos. 

Voltando ao tema, a proposta, tal como apre­
sentada pelos administradores, em dezembro, envol­
via a transferência do poder de gestão do Banco Ba­
merindus para um novo conselho e uma nova direto­
ria, para que exercessem a -administração temporá­
ria- do Banco, com poderes para implementar um 
plano de reestruturação. 

Haveria uma transferência do controle acioná­
rio do Bamerindus num prazo de até dois anos e 
meio, no futuro, ou ultrapassado esse prazo de dois 
anos e meio, através de oferta pública, inclusive com 
contratação de instituição com poderes para custo­
diar a ação. E seria contratado um banco - que não 
seria o caso de se mencionar aqui - que ficaria res­
ponsável pela modelagem e venda do conglomerado 
neste intervalo de até dois anos e meio, em que teria 
lugar o processo de reorganização administrativa, 
operacional e societária da instituição. 

Na verdade, enquanto esse processo tinha lu­
gar, tanto a modelagem quanto o processo de rees­
truturação, a expectativa dos controladores do Ban­
co era a de que o Banco Central concederia diversas 
linhas de crédito, financiamento e assistência finan­
ceira, inclusive ao amparo do Proer, que, como men­
cionei anteriormente, exigia a transferência de con-

Essa questão foi cuidadosamente analisada no 
âmbito do Banco Central e a conclusão a que se 
chegou é que o plano era de difícil aceitação por 
parte do Governo, na medida em que se baseava 
fundamentalmente, no ponto de vista relevante, na 
obtenção de linhas de apoio e tratamentos excep­
cionais por parte do Banco Central, com liberaçõ­
es de várias obrigações, na inexistência de uma li­
nha de financiamento, no âmbito do Proer, sem 
transferência de controle acionário, com encargos 
financeiros na forma pretendida na proposta dos 
administradores e controladores, numa baixa prob­
abilidade, na avaliação do Banco, que pudesse o 
Banco gerar resultados suficientes à reversão do 
desequilíbrio econõmico-financeiro, mesmo se 
concedido o financiamento não à taxa solicitada, 
mas à taxa do Proer, a não-previsão - esse é um 
ponto importante - de qualquer aporte de recursos 
próprios por parte dos acionistas controladores , 
para capitalização da instituição, tornando o plano 
apresentado totalmente dependente de recursos 
públicos e com custos de reestruturação suporta­
dos pelo Banco Central, e a associação da hipóte­
se de transferência do controle acionário da insti­
tuição a eventos incertos e de prazo médiollongo, 
implicando, nesse período, o não-enquadramento 
nas disposições que regulavam o Proer e a não­
contribuição para recuperação e credibilidade da 
instituição. 

Essa avaliação foi comunicada aos administra­
dores e controladores do Banco, e lhes foi solicitado, 
de novo, que a solução, tal como vista pelo Banco 
Central e pelo Governo, era a da busca da transfe­
rência de controle acionário. Tarefas que, diga-se de 
passagem, o acionista controlador anterior, a adminis­
tração, envidou o melhor dos seus esforços. E aqui me 
permito chegar ao ponto de por que a operação aca­
bou sendo feita com o Hong Kong and Shangai Ban­
king, corno é do conhecimento de todos. 
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Menciono - eu poderia me estender longamen- mente o custo da operação, a resposta é a mesma 
te sobre isso e posso ir direto ao ponto - que a ra- que dei anteriormente: o custo da operação é conhe-
zão fundamental é uma: não surgiu, em prazo hábil, cido ao final do processo, depois que se realizaram 
nenhuma grande instituição, com o volume de capi- os ativos, depois que se utilizaram ou não as garan-
tal necessário, aceitável para o Banco Central, dis- tias subjacentes ao empréstimo e depois que o pro-
posta a assumir o controle acionário do Banco Ba- cesso foi concluído. Para qualquer comparação e 
merindus S/A. na época desejável por parte do Go- análise com vários outros países que realizaram 
vemo. Enquanto que surgiu uma outra, que já era operações semelhantes, recomendo fortemente aos 
acionista do banco, já detinha mais de 6% do capital, interessados no assun~o que leiam o excelente do-
que havia sido contatada pelo antigo acionista con- cumento preparado por José Roberto Mendonça de 
trolador e seus administradores, buscando um au- Barros, meu Secretário de Política Econômica, intitu-
mento expressivo de sua participação de capital no lado "Análise do Ajuste do Sistema Financeiro Brasi-
Banco, e que expressou o seu interesse, sim, em leiro". É um documento que acho que foi enviado ao 
realizar algo que nenhuma outra grande instituição Senado, mas está disponível, através da Internet, ~ 
financeira brasileira ou ir:temacional que houvesse todo e qualquer Senador que deseje consultá-lo. E 
se aproximado, seja do antigo acionista controlador, rico de informações, está atualizado e contém, tam-
seja da administração do Banco, para realizar a bém, não com todos os detalhes do documento en-
transferência de controle. viado ao Senador José Serra - e, portanto, através 

Essa, em síntese, é a razão pela qual a opera- dele, a~ Senado - os elementos fundamentais dessa 
ção acabou sendo concluída com o HongKong and operaçao. 
Shangai Banking, que já era, diga-se de passagem - Sr. Presidente, eu não gostaria de abusar da 
volto a insistir -, o acionista do Banco Bamerindus. paciência, da gentileza e da compreensão dos Srs. 

As razões que levaram o Banco Central e a Senadores, em termos de tempo, que me permitiram 
descrição da operação com o HongKong and Shan- tratar deste assunto, mas eu gostaria de, concluindo, 
gai - de novo lembro aos Srs. Senadores - estão mais uma vez, dizer que não só o Ministério da Fa-
descritas nos §§ 92 , 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, zenda, como, particularmente, o Banco Central esti-
18, 19, 20 e 21 do documento encaminhado pelo veram, estão e continuarão à disposição não só des-
Banco Central a este Senado, no dia 8 de abril de ta Casa como de cada Senador individualmente, e 
1997, para a Comissão de Assuntos Econômicos, sua assessoria, para discutir ou explicar qualquer 
por intermédio de seu Presidente, Senador José ponto mais de detalhe da operação em questão, 
Se~. comodere~dequalquerope~o. 

Sr. Presidente, não quero abusar da sua ge­
nerosidade e da compreensão dos Srs. Senadores 
e me estender em demasia. Não participei direta­
mente, são negociações técnicas, posso lhes as­
segurar que tudo foi feito ao abrigo da legislação 
existente, no que diz respeito ao Proer, e assegu­
rando-se o Banco Central da existência de garan­
tias que estão listadas no § 13 do documento en­
caminhado ao Senado Federal, que mostra para 
cada um dos empréstimos realizados nesta opera­
ção as garantias existentes, como exige a lei, em 
20% acima do valor determinado pelo valor do em­
préstimo. Isso foi feito em todas as operações rea­
lizadas e a transferência teve lugar após o voto da 
Diretoria do Banco Central, após uma reunião do 
Conselho Monetário Nacional, que teve lugar no 
dia 26 de março de 1997, e a transferência, como 
é sabido, teve lugar nos primeiros dias de abril de 
1997. E é um processo que está em curso, está 
em andamento. Se alguém perguntar - uma per­
gunta que fazem com freqüência - qual é exata-

Volto a reiterar aquilo que disse logo no início 
da minha intervenção: temos uma tranqüila convic­
ção de que fizemos o que deveríamos fazer. Não te­
mos nenhum receio de explicar as razões que nos 
levaram a tomar determinadas decisões e a seguir 
determinados cursos de ação. Quero apenas cha­
mar a atenção para o fato de que o tema, pela sua 
própria natureza, é complexo e não se presta a aná­
lises, a voos de pássaro, a jargões, a formas este­
reotipadas de pensar e a conclusões apressadas. 
Mas àqueles que realmente desejem se debruçar 

- sobre detalhes da operação, posso assegurar que 
este Govemo - o Ministério da Fazenda e o Banco 
Central - está, esteve e estará à inteira disposição 
desta Casa e dos Srs. Senadores. 

Agradeço a atenção com que me ouviram e, 
mais uma vez, a gentileza em permitir a extensão do 
tempo originalmente pensado para essa intervenção 
e quero dizer que estou à disposição, Sr. Presidente, 
desta Casa, como sempre. 
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O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartos Magalhães) brado. Isso sem falar na renúncia tributária e nas ta-
- Convido V. Ex' a sentar-se à mesa para ouvir as xas de juros inferiores às de mercado a que têm 
interpelações e respondê-Ias, da mesa ou da tribuna. acesso os bancos participantes do Proer. 

Passamos à fase de interpelações. O Governo informou que o HSBC ficou obriga-
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Supli- do a fazer um aporte líquido de capital de cerca de 

cy, que dispõe de cinco minutos, inicialmente. I R$1 bilhão em dinheiro. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (BlocoIPT - SP) - Pergunto: esse pagamento foi feito em dinheiro 
Sr. Presidente Antonio Carlos Magalhães, Sr. Minis- ou terá sido feito em títulos da dívida externa brasi-
tro Pedro Malan, o Governo alardeou como grande leira? Esse valor inclui os R$380 milhões a serem 
feito a venda do controle da Vale do Rio Doce, ope- pagos pelo HSBC ao Bamerindus como ágio? 
ração em que a União obteve R$3,2 bilhões, desti- O Bamerindus sob intervenção usou recursos 
nando metade disso à redução do estoque da dívida do Proer para comprar cerca de US$1 bilhão em pa-
mobiliária federal. Pois bem. A intervenção realizada péis da dívida externa brasileira. 
no Bamerindus foi mais do que suficiente para anu­
lar o efeito redutor da venda da Vale sobre a dívida 
mobiliária federal, pois ampliou essa mesma dívida 
em R$5,8 bilhões. 

De acordo com os dados oficiais, os financia­
mentos concedidos ao amparo do Proer nessa ope­
ração totalizaram R$5,8 bilhões, incluindo operações 
com o Bamerindus sob intervenção, a Caixa Econô­
mica Federal e o Banco do Brasil. Embora esses de­
sembolsos não sejam financiados com recursos or­
çamentários, conforme V. Ex' enfatizou, a sua reali­
zação termina tendo impacto sobre o estoque de tí­
tulos federais em mercado e, portanto, sobre o Te­
souro. O montante liberado para salvar do colapso o 
Bamerindus e permitir a transferência da parte sau­
dável desse Banco para o Banco HongKong and 
Shangai Banking Corporation corresponde a cerca 
de 23% da base monetária. Como o Banco Central 
não pode permitir uma expansão dessa ordem na 
base, o impacto monetário dos empréstimos do 
Proer é neutralizado com colocação líquida de novos 
títulos federais, vale dizer, com aumento da dívida 
mobiliária federal em mercado, dívida essa que já tri­
plicou desde o início deste Governo (em dezem­
bro/94 era de R$62 bilhões e em abriV97 atingiu 
R$189 bilhões). 

Pergunto: qual a justificativa para a utilização 
de políticas desse tipo? 

O Governo argumenta que os empréstimos do 
Proer não representam acréscimo à sua dívida em 
termos líquidos, uma vez que têm como contraparti­
da a aquisição de créditos contra bancos sob inter­
venção. Ora, o mesmo se pode dizer de operações 
de privatização casadas com redução de dívida: a 
dívida diminui, mas diminui também o ativo do Go­
verno com a venda das ações. Só que, no caso da 
Vale, o Governo ven~eu ativos bons de uma empre­
sa estruturada e rentável enquanto que, no caso do 
Bamerindus, comprou créditos contra um banco que-

Pergunto: de quem foram adquiridos esses títu­
los? Do próprio HSBC? Com que deságio? Corno se 
compara com o deságio de mercado? Sr. Ministro, é 
procedente a interpretação de que toda essa opera­
ção teve impacto líquido nulo, em termos de entrada 
de divisas, uma vez que o aporte de capital feito pelo 
HSBC teria sido neutralizado pela saída de recursos 
pelo Bamerindus para compra de papéis da nossa 
dívida no exterior? 

Sr. Presidente, se tenho tempo já formulo outra 
pergunta. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Senador Eduardo Suplicy, solicito a V. Ex' que a 
formule com rapidez, pois seu tempo está esgotado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - A leitura de do-
cumento enviado pelo Banco Central à Comissão de 
Assuntos Econômicos sugere que vantagens exces­
sivas foram concedidas ao HSBC; senão vejamos: o 
ágio de R$380 milhões pago pelo HSBC ao Bame­
rindus será feito em sual/es prestações, com juros 
módicos, ficando depositado no próprio HSBC por 
até 7 anos, com 3 anos de carência. 

Outro exemplo: a parte problemática do Bame­
rindus, que ficou sob intervenção do Banco Central, 
fica obrigada a pagar ao HSBC custos de reestrutu­
ração estimados em R$376 milhões, valor que prati­
camente anula a despesa com o ágio. (Segundo o 
Senador Andrade Vieira, esse foi um arranjo para 
eliminar o ágio.) 

Ainda outro exemplo: o HSBC recebe em di­
nheiro R$2,7 bilhões a título de equalização da es­
trutura de passivos e ativos. Finalmente, o Banco 
Central liberou o HSBC de cumprir, por algum tem­
po, a exigência de aplicar em crédito imobiliário re­
cursos oriundos de depósitos de poupança, e esta­
beleceu que a esse Banco não se aplicam as regras 
'::e ajuste do património líquido ao grau de risco da 
estrutura de ativos. 
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Pergunto: como negar que foram excessivas 
as vantagens concedidas ao Banco inglês, o HSBC, 
para que ele absorvesse a operação bancária e par­
te dos ativos e passivos do Bamerindus? 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Sr. Ministro Pedro Malan. 

O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) 
- Muito obrigado, Senador Eduardo Suplicy, e obri­
gado, em particular, por ter tido a gentileza de enca­
minhar, por escrito, as suas perguntas. VQü. respon­
der, rapidamente - tenho 5 minutos para fazê-lo -, e 
estou seguro de que nós lhe encaminharemos, por 
escrito também, dado o grau de detalhe em que V. 
Ex' entrou. Nós lhe encaminharemos, por escrito, as 
respostas a algumas de suas perguntas mais espe­
cíficas. 

Quero começar, dizendo o seguinte: sei o ape­
Io que há em começar uma intervenção como esta, 
mencionando o caso da Vale do Rio Doce. Acredito 
ser absolutamente irrelevante neste contexto; a mi­
nha posição a esse respeito é conhecida. 

Podemos, sim, gerar dezenas de bilhões de 
dólares de receitas de privatização ao longo dos pró­
ximos anos. Creio que deveríamos usar essas deze­
nas de bilhões de dólares para reduzir, em dezenas 
de bilhões de dólares, o estqque da dívida pública 
brasileira e, portanto, de forma permanente, diminuir 
o custo de pagamento de juros; na verdade, pode­
mos reduzir ainda mais, o que estaríamos dando 
uma inequívoca demonstração de que nós, brasilei­
ros, estamos sendo capazes de enfrentar, com de­
terminação, o nosso problema fiscal. Mas essa é 
uma discussão que se tomou política e não cabe en­
trar aqui. Mas é política também a sua colocação -
perdoe-me dizê-lo, Senador 0_, ao fazer a sua primei­
ra pergunta, em negrito aqui: "Qual a justificativa 
para a utilização de políticas desse tipo?" 

A justificativa foi o que procurei fazer na minha 
• 

intervenção inicial. A diferença de alguns, nós esta-
mos preocupados, sim, com as contas de depósito à 
vista de cinco milhões de depositantes, que nós evi­
tamos que fossem prejudicados com o que fizemos 
no sistema financeiro até o momento; estamos preo­
cupados, sim, com os cinco milhões de contas de 
cadernetas de poupança que nós também, com as 
ações que tomamos, preservamos e evitamos que 
virassem pó no sistema. p'ortanto, temos essa preo-

-cupaçao. 

Por trás da sua pergunta, Senador, permita-me 
dizê-lo com a franqueza que sempre caracterizou o 
nosso diálogo, há uma outra: não teria sido melhor 

não fazer nada? Não teria sido melhor evitar com­
prometer recursos públicos? 

Ainda fico satisfeito, Senador, que V. Ex' o 
nota e sabe, como bom economista que é - e gosta­
ria que outros tivessem a mesma percepção de V. 
Ex' -, a diferença que existe entre empréstimos com 
garantias e recursos orçamentários que não devem 
ser comparados; V. Ex' nota que foram emprésti­
mos. V. Ex' está preocupado se era justificado ou 
não o uso desse empréstimo. A nossa resposta é 
sim, Senador; era justificado em benefício de duas 
coisas: dos depositantes, aplicadores e poupadores 
nessas instituições, e da estabilidade e solidez do 
sistema nacional, como procurei e continuarei procu­
rando chamar a atenção. 

Gostaria, ao dizer por que é justificado, que os 
Senadores se dessem ao trabalho de ler o documen­
to encaminhado ao Senador José Serra, no qual ve­
rão que nós listamos - e vou permitir fazê-lo para 
que não paire dúvida - cada uma das operações de 
empréstimo realizado. V. Ex' abra, por favor, o §13 
do documento que mostrará "ao Banco Bamerindus, 
sob intervenção, um empréstimo de R$467 milhões 
garantidos por títulos e créditos contra o Tesouro 
Nacional - que estão ali listados -, no valor de 
R$560 milhões, não de R$467 milhões, mas de 
R$560 milhões; R$2,5 bilhões garantidos por crédi­
tos contra o Fundo Garantidor de Crédito, cuja ori­
gem é o setor privado. A Constituição veda o uso de 
recursos públicos para seguros e, portanto, o Fundo 
Garantidor de Crédito é um Fundo que vem de re­
cursos do setor privado, do próprio sistema. Mas o 
empréstimo de R$2,5 bilhões tem como garantia 
R$3 bilhões; portanto, 20% a mais de recursos do 
Fundo Garantidor de Crédito, originários da cobertu­
ra que o Fundo garante. 

Um empréstimo à Caixa Económica Federal -
R$2,5 bilhões - tem como garantia títulos e créditos 
contra o Tesouro Nacional e perante o Fundo de 
Compensação de Variações Salariais, no valor de 
R$3 bilhões. O crédito ao Banco do Brasil, para as­
sunção de operações das agências e dependências 
do Bamerindus no exterior - R$114 milhões -, tem 
como garantia títulos e créditos contra o Tesouro 
Nacional, no valor de R$137 milhões. Os R$240 mi­
lhões para o Banco do Brasil, para aquisição da car­
teira de operações originárias de repasse do Finame 
rural, está garantido por títulos e créditos contra o 
Tesouro Nacional, no valor de R$288 milhões. 

O total da operação a que V. Ex' se referiu tem 
garantias totais da ordem de R$6,985 bilhões, que 
podem ou não ser exercidas. E o custo líquido, volto 
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a insistir, da operação em seu conjunto, de resto, ex- concreto, em profundidade, uma vez que não sabe o 
tremamente benéfica para os milhões de depositan- resultado de tudo que vai ocorrer, por exemplo, com 
tes, poupadores e aplicadores, para o sistema finan- os ativos e passivos das instituições que sofreram 
ceiro nacional, para a nossa percepção de capacida- intervenções ou, de alguma forma, foram atingidas 
de de lidar com o problema do sistema, é, evidente- ou beneficiadas pelo Proer. 
mente, o nosso ponto de vista, justificado. Essa é a Compreendo que não se pode, inteiramente, 
primeira pergunta. saber todos os cálculos, mas o Governo foi capaz de 

Sobre a segunda pergunta (se o pagamento estimar os efeitos do ajuste do salário mínimo, pois 
feito pelo HSBC foi feito em dinheiro ou terá sido fei- quando se estava para ajustar de R$112,OO para 
to em títulos da dívida externa, e se esse valor inclui R$120,OO o Governo, imediatamente, divulgou qual 
os R$380 milhões a serem pagos como ágio), a res- seria o resultado econômico e financeiro de ajustes 
posta é sim. Um bilhão de reais inclui os R$380 mi- outros maiores do que os da ordem de 7% a 8%, na 
Ihões a serem pagos como ágio? A resposta é sim. oportunidade. Ressalto que, para mostrar os efeitos 
Um bilhão de reais inclui os R$380 milhões a serem do ajuste do salário mínimo, o Govemo, com preste-
pagos como ágio e, na verdade, o pagamento foi fei- za, soube fazer os cálculos. Tenho a convicção de 
to parte em dinheiro e parte em títulos da dívida. que V. Ex', com a sua capacidade de economista, e 

Não sei dizer de cabeça a forma do deságio a sua equipe certamente teriam os elementos para, 
dessa operação, isso lhe responderemos por escrito. pelo menos, examinar os efeitos. 
Agora, quero lhe assegurar que é improcedente a in- Agradeceria se V. Ex', na medida das possibili-
formação ou a interpretação de que essa operação dades e com as limitações que, obviamente, a ciên-
teve impacto nulo, em termos de entradas de divi- cia econômica nos impõe, pudesse nos informar 
sas, uma vez que o impacto do capital do HSBC te- quais são os efeitos sobre a distribuição da renda e 
ria sido neutralizado pela saída de recurso pelo Ba- da riqueza relativas ao Proer como um todo, desde o 
merindus. início do programa, seja agora com o Proer para o 

Quanto à sua última pergunta, quero negar ca- Hong-Kong and Shangai Banking absorver os ativos 
tegoricamente, Senador, que tenha havido excessiva bons e permanecendo os que não são bons para as 
vantagem concedida ao Hong-Kong and Shangai autoridades monetárias, seja nos casos anteriores. 
Banking Corporation para que absorvesse operação Enfim, se pode V. Ex' afirmar que o Proer é absolu-
bancária e partes ativas do Bamerindus. Implícita na tamente neutro ou se ele terá um efeito sobre a dis-
pergunta está a idéia equivocada, a meu juízo - vol- tribuição da renda, da riqueza, na direção daquilo 
to a insistir -, que teria sido melhor que nada tivesse que o Govemo quer - V. Ex' já disse que o Proer vai 
sido feito. Eu posso lhe assegurar, Senador, que, se proteger correntistas e poupadores em cinco milhões 
nada tivesse sido feito, não só nós como esta Casa de uns e de outros. 
estaríamos reunidos aqui para discutir os problemas Mas, para a economia, como um todo, gostaria 
graves de natureza sistêmica que estaríamos en- que V. Ex' pudesse nos informar, em sua aprecia-
frentando pela não decisão, por parte do Governo, ção, a melhor possível, se os efeitos serão neutros 
em enfrentar com coragem um problema e resolvê-lo ou de que natureza e, se puder, que nos especifique 
de uma maneira que nos pareceu a mais apropriada. a natureza dos efeitos do Proer. 

E quanto à sua última pergunta (se é verdade O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
que o Banco Central liberou o Hong-Kong and Shan- - Com a palavra o Ministro Pedro Malan. 
gai Banking Corporation temporariamente do cumpri- O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) 
mento de algumas exigências de aplicação), a re,s- - Senador Eduardo Suplicy, agradeço a V. Ex' pela 
posta é sim. Isso foi feito como o foi com outras ope- oportunidade que me dá de chamar a atenção dos 
rações dessa natureza, de natureza temporária, e foi ilustres Senadores para um cálculo e uma estimativa 
parte da negociação. que foram realizados e que estão disponíveis no do-

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) cumento a que fiz referência, acessível na Internet a 
- Tem V. Ex' 02 minutos. todos os Srs. Senadores e a todos os seus assesso-

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ministro Pedro res. 
Malan, em primeiro lugar, eu gostaria de fazer uma 
observação com respeito aos cálculos que o Gover­
no tem feito sobre os efeitos do Proer. V. Ex' afir­
mou que ainda não há possibilidade de um exame 

V. Ex' pediu-me duas coisas: a primeira está 
respondida com toda a precariedade que esses tipos 
de cálculos complexos envolvem. Mas existe a esti­
mativa, Senador, a Tabela 11 do custo de crises 
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bancárias em países como Argentina, 13% do PIB; O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
Chile, 19% do PIB; Venezuela, 13% do PIB; Finlân- como a distribuição da renda é muito importante 
dia, 8% do PIB. Essa estimativa não é chute; ela para mim, então continuo aguardando a resposta 
está explicada. Se alguém discordar, pode publicar mais completa a essa segunda pergunta e às outras, 
um artigo dizendo porque discorda e debateremos por escrito, que S. Ex!' prometeu. 
por escrito. O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) 

Está aqui claramente evidenciado que o valor, - Faremos o possível, Senador. 
o resultado final da operação, na verdade, depende O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
da recuperação de ativos realizados. Mencionei aqui - Com a palavra o Senador Jefferson Péres. 
a venda, com um enonne ganho para o Governo, Peço que os Srs. Senadores relevem o fato de 
das ações Unibanco. No caso do Nacional, a venda eu chamar a atenção sobre o tempo, levando em 
da Companhia Nacional Energética por R$180 mi- conta que existem muitas inscrições, além do que, 
Ihões significa a recuperação de ativos que têm de também hoje, haverá a CPI dos Precatórios, com 
ser levados em conta nesse cálculo. Esse valor de horário também marcado. 
3,8% do PIB, desde o início do Proer, é o mais baixo O SR. JEFFERSON PÉRES - Disponho de 5 
de todos aqueles que estão listados aqui; algo reco- minutos, Sr. Presidente? 
nhecido por analistas internacionais. Citei aqui a O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
avaliação da Moodys Sistem Banking, que não tem - V. Ex' dispõe de 5 minutos e, posterionnente, de 2 
qualquer simpatia pelo Brasil; citei a revista The minutos. 
Economiat, que não pode ser acusada de simpatia O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM) - Sr. 
para com o Brasil, relativamente a outras que mos- Ministro, não tenho dúvidas a respeito da Operação 
tram que esse custo é um dos mais baixos para lidar Bamerindus; as que eu tinha foram esclarecidas pelo 
com crises bancárias que tivemos no mundo desen- documento encaminhado, em abril, à Comissão de 
volvido e em desenvolvimento. E a estimativa está Assuntos Econômicos, complementadas pelas res-
aqui disponível. postas que V. Exª deu, há pouco, ao Senador Eduar­

Agora V . . Ex', na segunda pergunta, me faz 
uma outra sobre o efeito, não em termos de custo, 
dos padrões de distribuição de renda e riqueza no 
Brasil como um todo no Proer. Senador, é pedir um 
pouco demais que alguém seja capaz, em cima da 
hora, de dar uma resposta dessa. Eu seria irrespon­
sável - e não o sou - se dissesse que o efeito aqui é 
de 0,47% ~obre o decil superior e 0,38% sobre o de­
cil inferior. Não faria outra coisa. Entretanto, posso 
lhe assegurar que, se houvesse a quebra de institui­
ções financeiras do porte de um Econômico, de um 
Nacional, de um Bamerindus e, em particular, se fos­
sem feitas num período concentrado de tempo, V. 
Ex' não estaria aqui discutindo comigo qual o efeito 
sobre distribuição de renda e riqueza, porque, de 
resto, é positivo. V. Ex' estaria discutindo aqui uma , 
profunda recessão que teríamos, pela nossa irres-
ponsabilidade, lançando o País ao pennitir que mi­
lhões e milhões de contas, de empresas, de poupa­
dores fossem à garra por conta de falência de uma 
instituição financeira de porte. Esta é que seria a dis­
cussão relevante: por que estamos imersos nessa 
tão profunda recessão? Não estaríamos discutindo 
distribuiçao de renda, nós estaríamos discutindo 
como sair dela, por conta de deixar uma crise bancá­
ria se aprofundar por irresponsabilidade ou omissão. E 
nós não somos irresponsáveis e não somos omissos. 

do Suplicy. Mas seria frustrante para mim não apro­
veitar a presença de V. Exil, neste plenário, para le­
vantar uma questão que me inquieta muito, a respei­
to da política macroeconômica do País. 

Entretanto, V. EXª foi convocado para debater 
um assunto específico e tem todo o direito de, não 
querendo, não ampliar a discussão para outro tema. 
De forma que o deixo muito à vontade para qecidir 
se posso ou não fonnular minha pergunta. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Sr. Ministro da Fazenda diz que V. EXª pode for­
mular as perguntas. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Muito obrigado 
pela sua atenção. 

Sr. Ministro, a brilhante operação que foi a for­
mulação e implementação do Plano Real está amea­
çada, a prazo médio, senão cu rto, porque depende 
da correção de dois graves desequilíbrios que vive o 
País, como V. EXª bem sabe: o desequilíbrio do se­
tor externo, com o déficit muito grande nas operaçõ­
es correntes, e com o desequilíbrio fiscal. 

O País parece estar preso em uma annadilha, 
Sr. Ministro, pois a taxa de juros não pode ser redu­
zida substancialmente mais do que já foi, porque 
criaria um problema muito sério de colocação - e es­
tou dizendo o que V. Ex' já sabe, evidentemente não 
estou querendo lhe dar lições. A rolagem da qívida 
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interna impediria a colocação e a atração de recur­
sos externos indispensáveis à cobertura do rombo 
na balança comercial. 

Sr. Ministro, admitindo que a situação perma­
neça ceteris paribus, ou seja, no melhor dos mun­
dos lá fora, que não haja uma deterioração da situa­
ção mundial, que continue a economia dos países ri­
cos em crescimento, que a taxa básica de juros seja 
mantida pelo FED no nível atual - e será ótimo -, ain­
da assim, Sr. Ministro, há problemas internos muito 
grandes à vista. O problema do déficit fiscal - como 
V. EX- sabe -, está difícil de ser corrigido, porque - e 
eu vejo perigos iminentes - o Governo está tendo 
que fazer concessões, infelizmente, em torno do 
Fundo de Estabilização Fiscal - fez uma agora no 
município que vai reduzir em mais de um bilhão o 
FEF -, a CPMF vai terminar no fim do ano, não sei 
se será prorrogada, a redução da taxa de juros não 
pode ser feita, pelos motivos já explicados, ou, pelo 
menos, não substancialmente, e tudo isso põe em 
risco sério o Plano Real. 

Sr. Ministro, não lhe peço um estudo de futuro­
logia, até porque a experiência nos diz que todos os 
profetas quebram a cara em economia, porque os 
imponderáveis existem. Não lhe peço, portanto, uma 
profecia, nem V. Ex' faria. A pergunta é a seguinte: 
o Governo tem, realmente, uma estratégia para en­
frentar essa situação? Ou seja, o País não pode 
conviver, por mais de um ano, com esses dois gra­
ves desequilíbrios; com um poderia, com os dois, 
certamente, não poderá, porque explode o Plano 
Real. O Governo tem uma estratégia para enfrentar 
essa situação, Sr. Ministro? 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Ministro Pedro Malan. 

O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) -
Agradeço muito a V. EX-, Senador Jefferson Péres, 
pela oportunidade que me dá de tratar de um tema 
que me é caro, que é a continuidade do processo de 
consolidação da estabilização com crescimento e 
maior justiça social na economia brasileira. 

V. EX- tem toda a razão em dizer que a conti­
nuidade desse processo depende fundamentalmente 
da nossa capacidade - quando digo nossa não me 
refiro só ao Governo Federal, mas aos brasileiros -
de lidar com esses desequilíbrios do setor externo e 
com o desequilíbrio fiscal. Os dois estão ligados. E 
gostaria de dizer como e por que e de lhe assegurar, 
Senador, que temos, sim, uma estratégia para en­
frentar esses riscos à continuidade do processo de 
consolidação. 

Vou, rapidamente, mencionar os traços funda­
mentais dessa estratégia, porque não acho que es­
tejamos presos em armadilhas impossíveis de desa­
tar, de desativar ou fazendo face a obstáculos in­
transponíveis. Mesmo reconhecendo, corno V. Ex­
colocou muito corretamente, um cenário externo fa­
vorável ou não desfavorável, nós temos, sim, proble­
mas e desafios a enfrentar e nós nunca os nega-
mos. 

Com relação à parte externa, a estratégia que 
existe envolve duas apostas fundamentais. Uma que 
até agora vem-se mostrando absolutamente correta 
é a de que nós estamos sendo capazes de financiar 
o nosso déficit em conta corrente, com capital de 
melhor qualidade. Isso se evidencia no fato de que o 
volume de investimento direto estrangeiro na econo­
mia brasileira, em 1993, foi menos de US$1 bilhão; 
em 1994 foi de US$2,2; em 1995, US$3,9 bilhões; 
ano passado, US$9,4 bilhões; nos 12 meses que 
acabam em abril deste ano, US$12 bilhões, e será 
um número muito superior a isso no ano-calendário 
de 1997. 

Isso não é capital volátil, não é capital de curto 
prazo, mas são apostas no Brasil e no seu futuro de 
dezenas, vamos dizer, centenas de investidores es­
trangeiros olhando o País numa perspectiva de mé­
dio e longo prazo, como eu gostaria que nós mes­
mos, brasileiros, fôssemos capazes de olhar. 

Além disso, há pouco - é de conhecimento pú­
blico e agradeço a autorização que nos deu o Sena­
do Federal - colocamos US$3 bilhões de títulos de 
trinta anos do Governo brasileiro no mercado, numa 
operação inédita, a segunda maior colocação de bô­
nus da história recente, com um spread bastante ra­
zoável, o que mostra, junto com outra colocação na 
Itália, que não temos problemas de financiamento de 
nosso débito em conta corrente, desde que ele não 
esteja crescendo exponencialmente ao longo do 
tempo. 

E do que depende fundamentalmente, Sena­
dor, a nosso juízo, essa continuidade da nossa dupla 
aposta: uma, de que teremos financiamento para os 
nossos desequilíbrios e, segundo, que esse desequi­
líbrio será revertido ao longo do tempo na medida 
em que está em curso um profundo processo de mu­
dança estrutural na economia brasileira, que nos 
permitirá não só aumentar as nossas exportações a 
médio prazo, como também produzir aqui, domesti­
camente, na disputa pelo mercado interno na com­
petição com produtos importados, produtos de me­
lhor qualidade a menor custo. 
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Estamos fazendo essa dupla aposta e não te- ou não acreditamos que eles dependam exclusiva-
mos nenhuma razão para deixá-Ia de lado, uma vez mente do Governo Federal; eles dependem da per-
que estamos sendo acompanhados por centenas de cepçao da sociedade, do Executivo, do Legislativo, 
milhares de decisões de investidores e pessoas que do Judiciário, da opinião pública. 
vêem a expansão desse mercado agora ampliado Para que possamos, como V. EX- colocou mui-
pelo Mercosul. to bem, consolidar o avanço que tivemos até o mo-

A questão fundamental, Senador, V. EX- apon- mento, precisamos aprofundar a modemização do 
tou muito bem: para que possamos dar a idéia de Estado e reduzir o déficit do setor público consolida-
nosso compromisso - nosso, de brasileiros - com a do com as quatro dimensões que mencionei. 
modernizaçao do setor público, com o aumento da Muito obrigado pela pergunta, que me permitiu 
eficiência operacional do Estado nos três níveis de tratar de um tema que me toca fundo o coração e a 
Governo - federal, estadual e municipal -, o aumento mente. 
da eficiência operacional do gasto público e da redu- O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
ção do déficit fiscal consolidado, precisamos mostrar _ V. EX- dispõe de dois minutos. 
que estamos caminhando nas quatro dimensões fun- O SR. JEFFERSON PÉRES _ Sr. Ministro, mui-
damentais do chamado problema fiscal no Brasil, to obrigado pela sua resposta. Alegrei-me quando V. 
que são como lidar com empresas públicas nos três 

EX- enfatizou que o problema não é só do Govemo, 
níveis de Governo; com a Previdência Social; com o problema ~ de todos, inclusive do Congresso. É 
as contas de 27 Estados e 5.525 Municípios; e com 
o Executivo Federal. bom que isto fique bem claro. A classe política brasi-

leira precisa deixar de considerar austeridade fiscal 
como palavrão e entender que ela é responsabilida­
de de todos nós e é uma questão de sobrevivência 
nacional, como já entenderam até os trabalhistas in­
gleses. 

Esse, na verdade, Senador, V. EX- colocou 
com toda propriedade, é o grande desafio a enfren­
tar e que não depende, tenho dito com freqüência, 
exclusivamente do Governo Federal. O simples 
enunciado das quatro dimensões mostra isto: o pro­
cesso de lidar com empresas públicas, a nosso juí­
zo, é a continuidade e aprofundamento do processo 
de privatização, e a estratégia, aqui, é continuá-lo 
porque ele se justifica por questões de eficiência 
econõmica, por questões de natureza fiscal e de na­
tureza social, já que permite canalizar recursos pú­
blicos escassos para os setores onde mais importa, 
hoje, investir, que é o setor social. 

Nos Estados e Municípios, na verdade, esta­
mos lidando com resultado de ações e omissões do 
passado, açoes e omissões do presente de 27 Go­
vemadores e 5.525 Prefeitos. É o resultado líquido 
desse conjunto que dá uma contribuição desses en­
tes federativos para o déficit fiscal consolidado. 

Na Previdência, li com satisfação o relatório 
que foi apresentado a esta Casa, quero crer que on­
tem, pelo Senador Beni Veras. Estamos confiantes 
de que o Senado possa, com a brevidade possível e 
como lhe parecer apropriado, votar a reforma da 
Previdência e encaminhá-Ia, novamente, à Câmara 
dos Deputados. O nosso sistema terá que ser muda­
do, porque é injusto e não resiste a um cálculo atua­
rial. 

Em suma, Senador, não quero me estender 
demais, temos uma estratégia, temos um rumo, te­
mos um sentido de direção e de propósito, agora, 
não acreditamos em atos de voluntarismo explícito 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Com a palavra o Sr. Ministro. 

O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) -
Eu queria apenas agradecer as amáveis palavras do 
Senador Jefferson Péres, e, com a permissão de V. 
EX-, Sr. Presidente, mencionar àqueles que anota­

. ram o percentual, que citei, do trabalho do Professor 
José Roberto Mendonça de Barros, de 3,8% do PIB, 
que, na verdade, nesses 3,8% - chama-me a aten­
ção um companheiro de trabalho - estão incluídos os 
R$8 bilhões que utilizamos na capitalização do Ban-
co do Brasil, que espero não se considere tenha sido 
um dinheiro jogado fora. 

O SR. PRESIDEN~I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
Srls e Srs. Senadores, Sr. Ministro, quem vem de­
pois sempre acaba tendo essa dificuldade. Eu tinha 
duas perguntas a formular a V. Ex", Sr. Ministro, e 
ambas já foram respondidas. Uma, ao eminente Se­
nador Eduardo Suplicy, quando V. Ex" delineou bem 
as crises da Argentina, Chile, Venezuela e Finlândia. 
E a segunda, agora, ao eminente colega de Banca­
da, Senador Jefferson Péres, quando V. EXª define a 
estratégia, o rumo, e fez uma declaração sobre o 
chamado voluntarismo explícito. Eu seria repetitivo, 

~ 

• 
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tomaria o tempo de V. ExA, ou, talvez, falasse ape- condições de fazer, pelo mesmo motivo alegado 
nas para as câmeras, algo que recuso. pelo Governo, o de sigilo bancário. 

De modo que, Sr. Presidente, pelo problema A nós, a V. ExA, a mim e ao ilustre Presidente 
tempo, eu me dou por satisfeito com as respostas do da República, que temos uma preocupação tão in-
Ministro Pedro Malan. tensa com o social, chamam a atenção inclusive as 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) manchetes dos jornais, hoje: "Proer tem mais dinhei-
- Com a palavra o Senador Pedro Simon. ro do que saúde"; e "Caem investimentos na área 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, Sr4s e social". Esses dados são apontados pelo Tribunal de 
Srs. Senadores, Sr. Ministro, em primeiro lugar, faço Contas da União: 40,5 bilhões a menos na Previdên-
questão de salientar, mais uma vez, o respeito e a admi- cia; 13,7 bilhões a menos na saúde e 1,12 bilhão a 
ração que tenho pelo Sr. Ministro. _ _ menos na educação. 

Na realidade, diz o Tribunal de Contas, o Go-
O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) - vemo deveria socorrer com prioridade os pequenos 

Não o estou ouvindo, Senador. 
depositantes e examinar, com cautela, aqueles que 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) se beneficiam com o conhecimento de mercado. 
- Eu pediria a V. ExA que falasse mais alto. Esta é uma afirmação técnica, de um órgão técnico, 

O SR. PEDRO SIMON - Aprendi a respeitá-lo que é o Tribunal de Contas. 
quando convivi, no Govemo, com V. ExA. Em todas V. ExA diz, ilustre Ministro, e é verdade, que, 
as ocasiões em que V. ExA foi chamado ao debate, à primeiro, não há nenhuma dúvida quanto à constata-
discussão, intema ou extema, saiu-se com grande ção de que o Proer veio para equacionar o sistema 
competência. E vi desde o início, com muita alegria, financeiro. Acho que não passa na cabeça de nin-
V. Exª indicado para o Ministério da Fazenda. Diga- guém - nunca ouvi - a afirmativa de que o Proer te-
se de passagem, se dependesse do então candidato nha sido feito para ajudar banqueiros. V. EX- está 
Femando Henrique Cardoso, V. ExA seria o substitu- correto quando diz que o Proer veio em uma hora e 
to dele já no tempo do Governo Itamar Franco. V. em um momento em que havia uma questão a ser 
ExA era o nome indicado por ele para o Ministério da equacionada. 
Fazenda. Que eu via com a maior simpatia e com o O que eu não entendo, e há interrogações so-
maior respeito. bre isso, e é essa a interrogação feita pelo Tribunal 

Tenho uma pergunta que é regional. Depois de Contas, é um aspecto. V. Ex' diz, e é verdade, 
que o Presidente da Casa chamou-me a atenção e que há muita gente falando, e que quem acompa-
disse que tenho que me preocupar mais com o Rio nha o debate fica a imaginar, que o Banco Central 
Grande do Sul, S. ExA haverá de permitir que eu destinou cinco bilhões ao Bamerindus e que a di-
faça uma pergunta do interesse do Rio Grande do reção e o Presidente do Bamerindus pegaram 
Sul, ainda que não esteja tão dentro da matéria que esse dinheiro, e que não é disso que se trata. Que 
justifica a presença de V. ExA. o Banco Central colocou dinheiro porque, como diz 

Antes, faço a pergunta que está dentro da V. Ex!!, existiam cinco milhões de pequenas con-
questão que estamos debaténdo. É muito importante tas, e, portanto, caso não acontecesse isso, have-
- e acho que V. ExA ainda não fez - a análise de V. ria algo muito mais grave. O dinheiro foi dado para 
ExA dos dados do Tribunal de Contas da União que cinco milhões de contas, e não para a direção do 
a imprensa está publicando hoje, em que o Tribunal Bamerindus, o que é verdade. 
de Contas da União fala em possíveis prejuízos oca- Mas não podemos deixar de analisar que os 
sionados pelo Proer. cinco bilhões em dinheiro que os pequenos deposi-

Segundo o Tribunal de Contas da União, a tantes tinham no Bamerindus é dinheiro que eles de-
maioria dos recursos do Proer foi destinada aos ex- positaram. E aquele dinheiro foi parar em algum lu-
tintos Banco Nacional, Banco Econômico e a outro gar. Quebra? Dinheiro mal aplicado? Não sei. Esta é 
banco, que recebeu uma verba "x". Estranha o Tri- a pergunta que faz o Tribunal de Contas. 
bunal de Contas da União que 3 bancos, conhecidos O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
como "a", "b" e "c", tenham recebido verbas, e que o - (Faz soar a campainha.) , 
Governo tenha se recusado a dar o nome desses 3 O SR. PEDRO SIMON - Já encerro, Sr. Presi-
bancos alegando sigilo bancário. dente. 

Diz também O· Tribunal que não pôde se apro- Com relação a essa questão é que fica uma in-
fundar na análise que gostaria de fazer e que teria terrogação. Eu não teria autoridade para dizer que o 
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Proer foi um erro. Mas eu me sinto com autoridade O SR. PEDRO SIMON - É o Tribunal de Con-
para dizer que os números que o Tribunal de Contas tas quem diz. 
apresenta chamam a atenção. Que V. EXª teve a O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) -
melhor das intenções, não levanto nenhuma dúvida. O Tribunal de Contas, sim, eu vi. O senhor estava se 
Mas V. EXª haverá de respeitar que eu não tenho referindo a ele. 
nenhuma má vontade, não estou fazendo nenhum Acho que essa área, volto a insistir, é uma área 
discurso de proselitismo político ou seja lá o que for, em que é extremamente importante um cuidado 
quando levanto as interrogações e, diria até, quando grande, porque bancos que estão em boa situação 
demonstro a angústia de ver uma importância como patrimonial e de liquidez podem se ver em dificulda-
essa em três bancos, enquanto há pessoas que di- des, caso proliferem e prosperem rumores e assaca-
zem que poderiam ter equacionado o problema da dilhas contra a sua real situação, porque, como a ati-
pequena produção da agricultura e quando o Tribu- vidade bancária é baseada em confiança e credibili-
nal de Contas diz que também poderia ter feito outra dade, podem levar um banco que normalmente esta-
análise e ter dado outra saída. ria bem a sofrer uma corrida bancária, uma retirada 

Apesar de querer me expor um pouco mais, súbita de depósitos, por rumores, hipóteses que têm 
agradeço a tolerância, pois o tempo deve ser respei- livre curso no mercado. 

tado por todos. Talvez seja essa a razão pela qual - não co-
Muito obrigado, Sr. Presidente. nheço detalhes - eles não tenham sido identificados, 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) como não se identificam bancos que têm acesso às 

- Agradeço a V. EX«. linhas de redesconto do Banco Central, porque, de 
Com a palavra o Ministro Pedro Malan. uma maneira geral, dado o clima cultural que preva-
O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) - lece em nossa economia, isso geralmente significa 

Senador Pedro Simon, é sempre um prazer ouvi-lo. uma espécie de beijo da morte para um banco, 
Eu gostaria de dizer que é recíproco o respeito e a quando o mercado toma conhecimento de que ele 
admiração que lhe devoto, de longa data, pela sua teve acesso a um redesconto, que de resto é uma 
brilhante trajetória política em benefício dos interes- operação absolutamente normal em todo o mundo. 
ses maiores deste País. Aqui tem uma criminalização associada ainda ao re-

Sobre as suas perguntas especificamente, Se- desconto que pode levar à garra uma instituição fi-
nador Pedro Simon, o que V. EX« denominou de nanceira, e é responsabilidade do Banco Central evi-
análise do Tribunal de Contas, tomei conhecimento tar que isso ocorra. 
em algumas matérias que li hoje, divulgadas pela im- Sobre a recomendação que V. EXª mencionou 
prensa. Teria preferido, quero crer, como qualquer nesse relatório do TCU, que aconselha socorrer com 
participante do Governo, nao ter sido informado atra- prioridade os pequenos depositantes, foi exatamente 
vés da imprensa por esse tipo de análise e ter tido a isso que fizemos e temos feito desde 1995, Senador. 
oportunidade de fazer a ela alguma contribuição, in- Posso assegurar-lhe que, absolutamente, nenhum 
clusive para corrigir equívocos. Um dos quais é o pequeno depositante ou pequeno poupador do Ba-
que mencionei anteriormente. merindus, do Nacional e do Econômico foi prejudica-

Infelizmente, vi ali mencionado, e quero crer do com a natureza das intervenções que foram fei-
que os objetivos sejam de outra natureza, essa com- tas. 
paração imprópria e indébita, reconhecida como tal 
pelo meu velho amigo, Senador Eduardo Suplicy, já 
que não há absolutamente nenhum sentido compa­
rar dotações orçamentárias e gastos previstos no 
Orçamento, seja para que área for, com emprésti­
mos concedidos com garantias que os superam em 
20% em outra dimensão da economia. 

Mas isso aparentemente lá está. Reservo-lhe 
uma opinião mais fundada depois que tiver oportuni­
dade de ler o relatório, caso me seja encaminhado. 

Sobre a questão do sigilo, que V. EXª mencio­
na, que lá alguns bancos não foram identificados 
como tal, desconheço detalhes, Senador. 

Por último, vou ler com atenção o relatório a 
que V. EXª se referiu. Quero só registrar o fato que 
V. EXª mencionou - acredito no que V. Exª diz - de 
que nunca ouviu ninguém dizer que o Proer veio 
para salvar banqueiro falido, mas quero dizer, com 
toda a honestidade, Senador, que já ouvi inúmeras 
vezes essa afirmação em inúmeros discursos políti­
cos, em inúmeros artigos de jornais, e acho uma 
idéia equivocada. Concluo, dizendo, mais uma vez, 
que o objetivo do Proer é proteger o depositante, o 
poupador, o aplicador e assegurar a solidez e a es­
tabilidade do sistema. E, seguramente, quem se der 
ao trabalho de ler a legislação que propusemos, verá 
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que seu objetivo não foi, não é e não será, de forma o Banco Meridional seja a cota parte que o Brasil 
alguma, salvar banqueiro falido, como já foi dito em terá que colocar junto com a Argentina, com o Para-
alguns discursos de palanque. guai e com o Uruguai para constituir o Banco do 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) Mercosul. 
- Senador Pedro Simon. Era o que tinha a dizer, Sr. Ministro. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Ministro, em reu- Muito obrigado. 
nião realizada em Fortaleza, os Srs. Ministros da O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
Economia dos países que compõem o Mercosul to- - Com a palavra ao Ministro Pedro Malan. 
maram uma decisão que consideramos da maior irn- O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) _ 
portância. O Mercosul vai ter seu banco de desen- Senador Pedro Simon, eu lhe agradeço pela sua 
volvimento, Banco do Mercosul. É uma notícia im- pergunta. 
portante, significativa. Já podemos prever o futuro 
desse banco, olhando para o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento Econômico. O Mercosul hoje é 
uma realidade que avançou muito mais do que se 
imaginava. Esta é uma ótima notícia. 

Por outro lado, volta-se a informar que o Go­
verno pretende privatizar o Banco Meridional. O 
Banco Meridional, que é um banco que atua no Bra­
sil, principalmente nos Estados do Sul, é um banco 
que tem patrimônio positivo, um banco do Governo, 
e que tem uma longa atividade e uma longa história. 

Apresentei, há dois meses, um projeto de lei, 
mas sei que este não tem grande peso porque não 
cabe ao Senado senão fazer a proposição, a deci­
são é do Govemo Federal. Mas eu perguntaria a V. 
EX-, prezado Ministro: por que privatizar o Banco 
Meridional já que o Govemo terá que colocar sua 
cota parte no Banco do Mercosul? Não poderia o 
Banco Meridional ser a contraprestação do Governo 
brasileiro no Banco do Mercosul? Faço esse apelo a 
V. ex-, porque para nós da Região Sul seria da 
maior imP9rtância, do maior significado. A primeira 

J 

vez criou-se uma perturbação imensa, V. EX- sabe 
disso, porque a área responsável do Banco Central 
reconheceu que não estava muito familiarizada com 
a questão da privatização de bancos e o Banco de 
Boston, que se apresentava como interessado, to­
mou conhecimento de alguns números, créditos e 
débitos e fez uma relação de dívidas nos Estados 
Unidos e dívidas no Brasil. Foi um fato muito positivo 
o Banco ter, superado a crise de críticas, anunciando 
devedores sem credibilidade, que não tinham condi­
ções de pagar; o Banco venceu. Farei um apelo a V. 
EX-, que é também um apelo do Rio Grande do Sul, 
de Santa Catarina, do Paraná. Sei que o Brasil intei­
ro não tem nada a perder, todos sairíamos ganhan­
do se ao invés de privatizar o Banco Meridional, de 
entregá-lo ao Banco de Boston, que não tem nada a 
ver com nossa Região, até os nome atesta, Banco 
Meridional, Banco do Mercosul... Eu gostaria, ao me­
nos, que V. EX- estudasse a proposta, a idéia de que 

Em primeiro lugar, quero dizer que, por en­
quanto, a questão do Banco de Desenvolvimento do 
Mercosul ainda é uma idéia que está pairando no ar 
e que teve origem numa proposta do Governo ar­
gentino de transformar o Funplata, Fundo de Desen­
volvimento da Bacia do Plata, uma instituição já exis­
tente hoje e que não tem características de banco 
comercial, no Banco do Mercosul, a que V. Ex' fez 
referência. Mas, a meu juízo, ainda há um longo ca­
minho a ser avançando até que essa idéia possa ser 
efetivamente maturada em negociações complexas 
entre os vários países envolvidos. 

Senador Pedro Simon, vou olhar com atenção 
esse projeto de lei a que V. EX- fez referência, o qual 
V. EX- teria apresentado. Sem lhe dar uma resposta 
absolutamente taxativa e definitiva, no curto espaço 
de tempo de que disponho, eu queria mencionar o 
fato de que, na Região Sul, no seu Estado, que tam­
bém é o do meu pai - tenho um grande laço afetivo 
com essa região -, há uma atuação do Banrisul, da 
Caixa Econômica do Estado, do BRDE, do BESC, 
do Badesc e do Bandepe. 

O SR. PEDRO SIMON - Quanto à Caixa Eco­
nômica Estadual, já houve uma lei... 

O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) -
Felizmente. Cinco instituições financeiras estão vol­
tadas para o apoio ao desenvolvimento e às ativida­
des econômicas da região. 

A questão do Banco Meridional, como, de res­
to, a questão de qualquer banco oficial, seja esta­
dual - obviamente, neste caso, a decisão é de cada 
Governador envolvido -, necessariamente tem que 
passar por uma avaliação da sua situação corrente e 
de suas perspectivas futuras. 

Vou ser franco com V. EX-. A maioria deles -
felizmente não é o caso do Meridional, que é um 
bom banco - tem estruturas de custos e custos ad­
ministrativos dificilmente compatíveis com a sua ca­
pacidade de geração de receita nesse ambiente não 
inflacionário e crescentemente competitivo. 

• 
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Como V. EXªs sabem melhor do que eu, ban- O SR. PRESIDEN I E (Antonio Caries Magalhães) 
cos oficiais estão sujeitos a restrições, como licitaçõ- - Concedo a palavra ao nobre Senador Gilberto Mi-
es e coisas dessa natureza, que os colocam em randa e, posterionnente, aos Srs. Senadores Rober-
desvantagem competitiva em relação a bancos do to Requião, Ademir Andrade e Esperidião Amin. 
setor privado. Um banco privado pode, em um par O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL-AM) - Sr. 
de semanas, modernizar seu sistema tecnológico, Presidente, S~s e Srs. Senadores, é sempre um 
enquanto que um banco público tem de obedecer a prazer para esta Casa receber o Ministro da Fazer.-
um processo de licitação que pode demorar meses da, que tão bem vem conduzindo seu Ministério, ga-
ou, se for questionado, anos. Quando ele finalmente rantindo a estabilidade da moeda, o que todos pen-
chega ao seu término, pode ser que o banco tenha savam ser impossível. O Ministro, calmo, sem mui-
perdido a corrida pelo desenvolvimento tecnológico tas entrevistas, sem planos, sem surpresas, parece 
e pela capacidade de competiçao. vir conduzindo o processo de estabilização da moe-

Há, ainda, problemas de eficiência e de insufi- da de forma"tranqüila. Todos esperamos que V. Ex' 
ciência de capital, que podem exigir aporte de capital seja bem sucedido. 
seja do Govemo Estadual, seja do Governo Federal; Sr. Ministro, recebemos o Relatório do Banco 
há problemas de excesso de mobilizações; há, devo Central nll 970858, e, sobre ele, tenho três pergun-
dizer com franqueza, enormes problemas de passi- tas. 
vos trabalhistas e obrigações contingentes em ban­
cos públicos que são extremamente problemáticos, 
quando se os projeta para o futuro, benefícios extre­
mamente generosos concedidos que significam 
comprometimento da capacidade de competir do 
banco. 

Tudo isso tem que ser levado em conta - e vá­
rios Governadores estão fazendo esses cálculos 
agora - quando se tenta imaginar como vêem ou 
como não vêem o futuro dos bancos estaduais à luz 
dessa discussão. 

A meu juízo, o Meridional não é uma exceção a 
essa regra. Posso assegurar-lhe que, caso as coisas 
caminhem na direção da privatização, não será para 
"entregá-lo" ao banco "x", "y"ou ao banco ·z·, mas 
será na linha de um leilão mediante o qual o setor 
público possa obter o maior valor possível, o maior 
ágio possível sobre o preço de venda do banco. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço, Sr. Presi­
dente. Sei que não tenho o direito - e não o farei - a 
fazer mais indagações. Mas, se houvesse a chance, 
no decorrer do pronunciamento do Sr. Ministro, gos­
taria que S. Exl' se manifestasse sobre as manche­
tes dos jornais de hoje. Um diretor do Banco Central 
disse que é favorável à privatização da Petrobrás e 
do Banco do Brasil. 

Com relação à Petrobrás, quando votamos a 
lei, há uma carta do Presidente ... 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Caries Magalhães) 
- Permita-me interrompê-lo. É impossível conceder­
lhe mais tempo. O Sr. Ministro poderá se pronunciar 
a esse respeito quando estiver respondendo a outro 
Senador. 

O SR. PEDRO SIMON - Está bem, Sr. Presidente. 

O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) -
Senador Gilberto Miranda, V. Ex' me concederia o 
benefício de dizer qual é o tema? 

O SR. GILBERTO MIRANDA - O tema do rela­
tório é o acordo da dívida do Bamerindus. Se neces­
sário, passo às mãos de V. Ex' uma cópia. 

O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) -
Obrigado. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Caries Magalhães) 
- Senador, V. Ex' pode fazer a pergunta. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Ministro, se­
gundo informações prestadas ao Senado Federal 
pelo Banco Central, o HSBC comprou o Fundo de 
Comércio do Banco Bamerindus pela quantia de 
R$381 milhões, quantia retirada pelo HSBC e trans­
formada em empréstimo a vencer num prazo de sete 
anos - sendo três de carência - a taxa da TR mais 
6% ao ano. 

Consta ainda das mesmas informações que o 
velho Bamerindus, sob intervenção, pagaria ao 
HSBC R$376 milhões, ou seja, aproximadamente 
R$4 milhões a menos, pelo trabalho de reestrutura­
ção do Banco, já sem nenhum dos problemas finan.., 

• ceiros que o afligiam. 
Verifica-se, assim, que virtualmente nenhum 

valor estará sendo efetivamente pago pelo HSBC ao 
Banco Bamerindus em liquidação, pela aquisição de 
todo o negócio, incluindo o Banco Multiplic, a distri­
buidora, a leasing, a seguradora e outras atividades 
correlatas. 

Na medida em que, se, por um lado, o HSBC 
se obriga a pagar R$388 milhões em 7 anos, por ou­
tro, vai receber R$376 milhões como remuneração 
por reestruturação com a divisão do Bamerindus em 
banco bom, entregue ao HSBC, e banco ruim, que 
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remanesce com a instituição sob intervenção. Pare- 2) Não consta que a compra pelo Banco Bame-
cem totalmente desnecessárias - ou, se houver mes- rindus sob intervenção desse 1,6 bilhão em títulos 
mo necessidade, não demandando gastos dessa or- da dívida externa brasileira sob administração do 
demo Banco Central tenha sido negociada no mercado se-

As vantagens financeiras concedidas pelo Ban- cundário. De quem foram comprados tais títulos da 
co Central a favor do HSBC vão mais longe, pois, ao dívida pública no valor de R$1,3 bilhão? Não teria 
se permitir que o HSBC pague os aludidos R$381 sido o próprio HSBC que vendeu esses títulos que 
milhões no prazo de 7 anos, com juros de 6%, estar- estavam em sua carteira ao Banco Central do Brasil 
se-á indiretamente dando uma vantagem adicional. na qualidade de interventor do Banco Bamerindus? 
O diferencial das taxas de juro de mercado e os 6% Para concluir, Sr. Presidente. À época em que 
ao ano, que oneram o empréstimo dado ao HSBC, é se deu tal operação, independente de a mesma ter 
da ordem de R$200 milhões. sido feita junto ao HSBC ou não, qual o valor de 

Considerando todas essas informações, verifi- mercado de tais títulos em negociações havidas no 
ca-se que, ao final das contas, o HSBC, ao invés de mercado secundário, isto é, qual o deságio que o 
pagar uma compensação pela aquisição do negócio, mercado estava aplicando sobre o valor de face? 
já devidamente saneado, ao Banco Bamerindus, es- E para concluir, Sr. Presidente, uma pergunta 
tará recebendo algo em tomo de R$200 milhões. de duas linhas. Consta do relatório, na linha "m", que 

Como explica o Ministro da Fazenda e o Sr. o Banco Central aceita pagar uma comissão ao 
Presidente, as verdadeiras benesses, no meu enten- HSBC pelos títulos que o HSBC irá receber de dívi-
der, neste caso, que se estão dando a um banco es- das entre o mercado para com o banco, uma comis-
trangeiro? são da ordem de 3% a 6%. V. Ext não acha que 3% 

Ou seja, Sr. Ministro, em primeiro lugar, não se é um valor muito alto? Se todos os bancos fossem 
sabe como foi estipulado o valor de reestruturação - cobrar esse valor no mercado, não seria muito alto, 
porque não se tem memória de cálculo algum - em Sr. Ministro? 
R$376 milhões. Sabe-se, sim, quanto se paga pelo O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartos Magalhães) 
banco: R$381 milhões. E, no mesmo momento, ele - Com a palavra o Ministro Pedro Malan. 
recebe R$376 milhões de retomo. E automat- O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) -
icamente ele poderia fazer uso desse dinheiro em Senador Gilberto Miranda, agradeço, como sempre, 
aplicações no mercado. a sua diligência na formulação de perguntas com 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) esse nível de detalhe. Devo dizer, com toda a fran-
- Solicito a V. Ext que faça imediatamente as outras queza, que de novo caracteriza o nosso diálogo, que 
perguntas, porque o tempo de V. ExA está-se findan- teria preferido, na medida em que esse documento 
do. se encontra em mãos do Senado Federal desde 08 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Informou-se de abril do corrente ano, que perguntas com esse 
também ao Senado que o BC prestou uma fiança ao grau de detalhes - qual é o deságio que o mercado 
SHBC no exterior no valor de 1,6 bilhão para garantir estava aplicando sobre o valor de face na data "x" -
o velho Bamerindus. Cumprindo suas obrigações tivessem sido feitas por escrito, e nós responder~-
para com a HSBC e como contragarantia dessa fian- mos a todas as perguntas que V. Ext formulou por 
ça, o velho Bamerindus, já sob a administração do escrito, mas peço a sua compreensão para o fato de 
interventor nomeado pelo Banco Central, adquiriu que, não diretamente envolvido em detalhes da ne-
1,6 bilhão de títulos da dívida brasileira - brady gociação, eu não tenha de memória todos os dados 
bonds - com valor de face de 1.272 bilhão e os cau- envolvidos para lhe responder de pronto nesta ques-
cionou junto ao BC. Relativo a essa operação, não tão. 
estando claro, precisam ser devidamente explicados 
os seguintes pontos: 

1) O fato do BC ter prestado fiança no valor 1 ,6 
bilhão ao HSBC implicou a entrega desse recurso ao 
HSBC? Em caso de resposta afirmativa, há algum 
monitoramento por parte do Banco Central quanto à 
utilização desse recurso? Em que ativos financeiros 
serão os mesmos aplicados? A quem pertencerão 
os rendimentos de tais aplicações? 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Ministro, 
aceito a sugestão de V. Ext de mandar a resposta 
depois ao Senado. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Agradeceria se V. Ext não interyiesse na resposta. 
Faça as suas perguntas, e o Sr. Ministro vai respon­
dê-Ias. 

O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) -
Quero dizer, Sr. Presidente, Sr. Senador, que gosta-
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ria muito - e é um dever nosso - de responder por TCU, num artigo que tem por título "Misteriosa ajuda 
escrito as perguntas tão precisamente e tão detalha- a bancos', informa sobre a crítica feita à falta de 
damente formuladas ao Banco Central. Posso asse- transparência do Banco Central, ao não revelar o 
gurar-Ihes desde já, falando em nome do Ministério nome de três bancos que receberam R$2,715 bilhão 
da Fazenda e do Banco Central - aqui tão bem rep- em empréstimos do Proer, estão em pleno funciona-
resentado -, que V. E~ receberá por escrito as res- mento e não foram identificados. 
postas das perguntas mais detalhadas. Em resposta ao TCU, o Banco Central infor-

Sobre as questões mais gerais, como tudo de mou que o banco 'A' recebeu R$2,44, o banco 'B", 
relevante na vida, sempre há um elemento de julga- R$110 milhões e o banco 'C', R$115 milhões. 
mento envolvido. No nosso melhor julgamento, a ne­
gociação que levou à assunção dos R$10 bllnões ce 
passivos do Bamerindus pelo HongKong and Shan­
gai Banking Corporation resolveu uma questão pre­
mente que precisava ser resolvida. Estou seguro de 
que levamos, no melhor dos nossos esforços, o inte­
resse público em primeiro lugar, e a negociação -
trata-se de negociação, e V. EX- tem razão sobre 
certo sentido - resultou benéfica, considerados todos 
os seus efeitos para o País. 

Não vou entrar em detalhes, mas asseguro-lhe 
que V. E~ receberá detalhadas respostas de todas 
as suas detalhadas perguntas - e agradeço-lhe por 
elas. 

O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. E~ . . 

O SR. BELLO PARGA (PFL-MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, solicito a 
V. E~ que seja remetida aos demais membros do 
Senado cópia dessas respostas que o Ministro da 
Fazenda encaminhará por escrito aos diversos inda­
gadores. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. E~ será atendido. 

Concedo a palavra ao Senador Roberto Re-.-qUlao. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMOB-PR) -. Sr. 

Presidente, corro o risco de fazer algumas perguntas 
que já tenham sido feitas, mas o meu tempo, neste 
momento, foi tomado por um grupo - sem contrato -
de empresários do Paraná que vieram ao Senado da 
República tentar pressionar a Comissão de Assuntos 
Económicos para que aprove financiamentos ao ar­
repio da lei e sem que o Governo preste contas. 

A primeira pergunta é um pedido dos acionis­
tas minoritários do Bamerindus: como fica a situação 
de alguns milhares de acionistas minoritários que 
participaram da fundação do banco? 

A segunda pergunta é sobre uma notícia veicu­
lada pelo Correio Braziliense hoje, que, ao comen­
tar o relatório do Ministro Paulo Afonso Martins, do 

Como se sabe - e assisti à introdução do Minis­
tro -, o Banco Central sempre adotou uma posição 
no sentido de que os recursos do Proer somente se­
riam liberados com a condição do afastamento do 
controlador da instituição beneficiária. Assim foi com 
o Económico, com o Nacional e com o Bamerindus. 

No caso do Bamerindus, estava o banco em 
funcionamento normal com problemas de caixa e 
acredito pessoalmente que poderíamos adotar uma 
solução que permitisse a continuidade do seu funcio­
namento e cheguei mesmo a sugerir uma fusão com 
o Banco do Estado do Paraná que seria transforma­
do numa empresa de economia mista. 

Por que, Sr. Presidente, o sigilo para beneficiar 
três bancos com recursos do Proer de que fala o re­
latório do Ministro Paulo Afonso? E por que não se 
adotou o mesmo critério no caso do Bamerindus 
que, saliente-se, emb~ra esteja funcionando normal­
mente vazava, diariamente de forma sistemática a 
notícia nas páginas de imprensa escrita e televisa­
da? 

Segunda pergunta: o HSB dispendeu na capi­
talização 8amerindus R$500 milhões, ágio na com­
pra R$381 milhões, somando tudo isso soma R$881 
milhões. Teve, em compensação, ganhos com a 
aplicação de recursos da caderneta de poupança em 
outros investimentos que não o crédito imobiliário, 
R$500 milhões. Pagamento feito pelo Bamerindus a 
título de despesa de reestruturação, R$376 milhões. 
Taxa de manutenção e cobrança da carteira de cré­
dito do Bamerindus - R$200 milhões. Lucro com o 
empréstimo feito pelo Bacen - R$381 milhões. A par­
tir de recursos pagos pelo HSB, a título de ágio, 
R$200 milhões. Total: R$1.276 bilhão. 

Subtraindo-se o total do item - R$881 milhões­
do total· R$1.276 bilhão -, percebe-se que o HSB 
teria uma receita líquida na transação de US$395 

• 
milhões. E uma explicação sobre isso que eu dese-
• • Jana. 

Outra pergunta: o valor total do Bamerindus se­
ria hoje de US$2,1 bilhão, com a seguinte composi­
ção: 60% das ações da seguradora Bamerindus, 
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US$600 milhões; Banco Bamerindus, US$1,5 bilhão. bém, no início, as perdas significativas e a drenagem 
Esse valor me leva à seguinte indagação: que o banco vinha sofrendo, também mencionada 

Como, ao invés de pagar o valor acima para ter por V. ExO, em 1995 e 1996. Isso é uma clara indica-
o banco, o HSB recebeu US$395 milhões, a vanta- ção, Senador Roberto Requião, que não era uma 
gem total do HSB seria a soma dos US$1,5 bilhão verdadeira expressão da situação patrimonial do 
com os US$395 milhões, somando US$1,895 bilhão. banco com os ajustes que o mercado e o Banco 

A última pergunta: entrada de divisas no País, Central fazem. 
US$929 milhões pagos pelo HSB. Saída de divisas, Na verdade, a avaliação do mercado e do Ban-
US$1,060 bilhão, os valores são em dólares, aplica- co Central é que esse patrimônio líquido ajustado do 
dos pelo Bamerindus na compra de títulos brasileiros banco, às vésperas da intervenção, era algo entre 

• 
no exterior. Esses títulos teriam sido comprados com zero e menos alguma coisa, e essa menos alguma 
recursos do Proer e entregues ao Banco Central. coisa podia chegar a um valor expressivo. 

Eu gostaria de uma explicação, em função des- Digo isso porque não é adequado olhar apenas 
sa tentativa desesperada de manter reservas brasi- o patrimônio contábil de uma instituição e achar que 
leiras e essa invasão significativa de divisas na ope- ele é uma verdadeira expressão da situação, razão 
ração. pela qual o Banco Central faz esses ajustes no patri-

São essas as perguntas, Presidente. mônio para expressar a sua verdadeira situação. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) Sobre a matéria de hoje do Correio Brazilien-

- Com a palavra o Ministro Pedro Malan. se, Senador, acho que o senhor não estava aqui 
O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) - quando o Senador Pedro Simon, com quem o se-

Muito obrigado. nhor conversava há pouco, mencionou exatamente 
Agradeço-lhe, Senador Roberto Requião, as essa matéria e tocou exatamente nesse assunto, a 

perguntas e vou tentar respondê-Ias brevemente. razão pela qual o Banco Central não revelou ao Tri-
Sobre a questão de acionistas minoritários, sua bunal de Contas da União o nome de três bancos 

primeira pergunta, V. ExA sabe que este é um tema que constavam do relatório. 
extremamente complexo do ponto de vista de suas 
implicações jurídicas e econômico-financeiras, mas 
há um elemento que não pode ser desconsiderado, 
qual seja, o direito do acionista minoritário, quer te­
nha ele participado da instituição desde a sua ori­
gem ou não, não pode ser dissociado da real e efeti­
va situação patrimonial da instituição. 

É difícil imaginar instâncias quando o patrimô­
nio líquido ajustado ... 

Eu falava sobre acionistas minoritários, Sena­
dor Roberto Requião, com relação a sua primeira 
pergunta ... -O SR. ROBERTO REQUIAO - Exatamente. 

O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) -
Dizia que é um tema complexo na sua dimensão ju­
rídica, mas, na sua dimensão econômico-financeira, 
o direito de um acionista minoritário, quer ele tenha 
participado da instituição desde a sua fundação, 
quer tenha entrado em período mais recente, é fun­
ção, evidentemente, do valor patrimonial efetivo da 
instituição, e não do valor tal como registrado em ba­
lanço. 

Gostaria de aproveitar a oportunidade para di­
zer que, apesar de V. EXª ter mencionado correta­
mente que o patrimônio do Bamerindus, tal como pa­
trimônio contábil, era da ordem de 1 ,3 bilhão, são 
conhecidas, conforme V. ExA mencionou e eu tam-

A informação que tenho, Senador, é que essa 
informação se encontra aqui no Senado Federal, na 
Comissão de Assuntos Econômicos, e foi encami­
nhada sob o compromisso, o pedido reiteradamente 
feito pelo Banco Central, em várias outras instân­
cias, de que ela estava resguardada por sigilo ban­
cário, porque são bancos em operação, e sabemos 
o efeito que tem sobre bancos em operação o fato 
de que alguma informação sobre algo que o merca­
do não entende muito bem, mas, em princípio, como 
tal, considera questionável, pode ter sobre a vida da 
instituição. 

Confesso-lhe, Senador, com toda franqueza, 
que não sei o nome dessas instituições, mas a infor­
mação que me dá o Presidente do Banco Central é 
que os três bancos aos quais o senhor se referiu es­
tão aqui no Senado, na Comissão de Assuntos Eco-

~ . 
nomlcos. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Mas com o 
afastamento dos di retores, na forma da regra geral 
do Proer? 

O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) -
Vou ser muito franco com o senhor, Senador. Não 
saberia lhe responder agora essa pergunta infeliz­
mente. O Presidente do Banco Central pode fazer 
uso da palavra. 
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-O SR. ROBERTO REQUIAO - A minha indaga- de uma operação no mesmo nível de uma taxa, uma 

ção foi exatamente esta: se a regra geral do Proer cobrança acordada, em que há um impacto direta-
de afastamento de diretores foi cumprida nesses ca- mente na receita da instituição. Não saberia como 
sos. Aliás, o sigilo deve ser tão grande, que, embora dizer a V. EX-, agora, se foram realmente 376 milhõ-
eu esteja na Comissão de Assuntos Econõmicos, eu es ou 200 milhões as taxas de cobrança acordadas 
que sou suplente desta Comissão e quase titular, na ou exatamente qual é a hipótese implícita sobre o 
ausência de Senadores do PMDB, não tive conheci- que se poderia eventualmente imputar como diferen-
mento disso. cial de juros do empréstimo feito pelo Banco Central 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) em termos das condições de retomo. O que posso 
- Eu pediria que fosse respeitado o Regimento. Evi- assegurar - vou dizer o que disse ao Senador Gilber-
dentemente que, pelo Regimento, o Presidente do to Miranda - é que em nossa avaliação, em nosso 
Banco Central não pode prestar os esclarecimentos. julgamento, a operação consulta os interesses do 
Mas acho que, num caso relevante como esse, o País. 
Plenário admite que se faça a exceção. O Banco Central, a exemplo do que prometi ao 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sim, Sr. Presi- Senador Gilberto Miranda, responderá também a V. 
dente. Da minha parte, sim. Ex' detalhadamente por escrito. Entendi a solicita-

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) ção que foi feita há pouco, no sentido de que essas 
- Concedo a palavra ao Presidente do Banco Cen- respostas devem ser encaminhadas, de acordo com 
trai, Sr. Gustavo Jorge Laboissiere Loyola. a decisão do Presidente, a todos os Senadores e 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE não apenas àqueles que formularam perguntas. 
LOYOLA - Muito obrigado, Sr. Presidente. Sobre o valor total, a que V. Ex' somou o valor 

Na realidade, as informações ao Tribunal de contábil da seguradora e do banco, creio já ter res-
Contas são as mesmas que são encaminhadas à pondido. Não era esse o valor real econõmico, pelo 
Comissão de Assuntos Econõmicos. Ocorre que há, qual outros bancos estariam dispostos a pagar algo 
por questões legais, diferenças em termos do trata- ou a não pagar nada. Seguramente, esse não era o 
mento do sigilo bancário. A lei determina expressa- valor do patrimõnio contábil do banco, como fica evi-
mente que o Banco Central comunique à CAE as dente pela própria reação do mercado em relação à 
operações do Proer, e isso foi feito. situaçao do banco. Se o patrimõnio, na visão do 

Na verdade, esses bancos mencionados são mercado, constituísse o efetivo de US$1 ,3 bilhão, o 
instituições que receberam recursos do Proer para b~nco não teria passado pelo processo de deteriora-
adquirir ativos de instituições que foram objeto de çao por que passou. 
operações do Proer. Por exemplo, no caso do Banco O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
Bamerindus, que está sendo mencionado aqui, o ofí- - Senador Roberto Requião, V. Ex' deseja usar os 
cio à CAE menciona que alguns empréstimos do dois minutos? . -Proer foram feitos a terceiras instituições que adqui- O SR. ROBERTO REQUIAO (PMDB-PR) - Sr. 
riram carteira de crédito imobiliário e outros ativos do Presidente, a minha intenção não era estabelecer 
Banco Bamerindus. Então, todas essas operações um debate com o Sr. Ministro, mas sim conhecer a 
são vinculadas à transferência de controle acionário, sua opinião. Estou satisfeito. 
justamente como preceitua a regulamentação do O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
Proer. - Concedo a palavra ao Senador Ademir Andrade. 

O SR, PRESIDENIE (Antonio Car10s Magalhães) O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB-PA) -
- V. Ex' prossegue? Peço que finalize, por favor. Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, Sr. Ministro 

O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) - Pedro Malan, permitam-me fazer algumas conside-
Pois não, Sr. Presidente, serei breve. rações antes de falar sobre a questão do Proer e do 

Senador Roberto Requião, não tenho aqui pre- Bamerindus. 
sentes comigo exemplos de detalhes para ilustrar as Em determinada ocasião, no início do Governo 
perguntas sobre a composição a que V. Ex' se refe- Fernando Henrique Cardoso, num almoço para o 
riu. Gostaria apenas de notar que na soma que V. qual fomos convidados - eu, V. Ex' e o Senador 
Ex' realizou não me parece apropriado chamar de José Serra -, fiz uma afirmação de que era impossí-
lucro um empréstimo realizado pelo Banco Central. vel manter o Plano Real, ou seja, manter uma certa 
O empréstimo contra garantia que tem que ser pago, paridade entre o dólar e o real, e obter, ao mesmo 
não pode e não deve ser considerado lucro derivado tempo, um superávit na balança comercial. Naquele 
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instante, V. EX- duvidou da minha afirmação, mas o Presidente Fernando Henrique Cardoso enviou para 
resultado está a nos mostrar que há dois anos tem cá, embora algumas matérias estejam tramitando 
havido um déficit na balança comercial. um pouco devagar, a maioria das reformas constitu-

É evidente que o Governo tinha que buscar cionais foram aprovadas nesta Casa com a rnaior 
uma forma de manter as reservas, e a forma encon- tranqüilidade. Por que o Governo não se empenhou 
trada foi o aumento de juros e o estímulo a investi- na questão da regulamentação do sistema financeiro 
mentos no Sistema Financeiro Nacional. nacional? 

, 

Quero fazer a primeira indagação a V. EX-: Finalmente, gostaria que V. Ex- esclarecesse o 
gostaria de saber quanto efetivamente existe de ca- seguinte: o Governo começou com uma dívida inter-
pital financeiro internacional aplicado em nosso sis- na de R$64 bilhões e hoje ela chega perto de R$190 
tema financeiro, ou seja, qual o volume de recursos bilhões. Sr. Ministro, em uma economia estável 
aplicados no sistema de especulação de juros? Afi- como a nossa, em que a inflação nesses, dois anos 
nal de contas, o Brasil deve ser um paraíso para al- e quatro meses de Governo, praticamente não che-
guém do exterior que queira aplicar aqui os seus re- gou a 20%, o que foi que trocamos por esses R$180 
cursos, considerando que pagamos juros anuais da bilhões de aumento da nossa dívida? Ministro, o que 
ordem de 25% a 30%. Repetindo, gostaria que V. recebemos em troca desse aumento da dívida inter-
Ex!! respondesse quanto de capital externo está apli- na? E como vamos pagar essa dívida astronómica? 
cado no nosso sistema financeiro e quanto desse Qual o pensamento do Governo na solução dessa 
capital externo correspondeu no socorro aos bancos dívida de R$180 bilhões? 
o Proer, no caso o Banco Nacional, o Banco Econô- O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cat10s Magalhães) 
mico e agora o Bamerindus. _ Sr. Ministro, V. Ex!! tem a palavra. 

Em segundo lugar, ~~r. Ministro, V. EX- reafirma 
que o Proer não é constituído por recursos do Te- O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) -
souro, recursos do Orçamento. Diante disso, vamos Senador Ademir Andrade, muito obrigado pelas im-
fazer a pergunta de outra forma: o Proer captou re- portantes perguntas que mencionou. 
cursos no compulsório dos bancos e utilizou recur- V. EX- fez referência a um almoço que teve co-
sos adquiridos na captação do próprio Governo, au- migo e com o então Ministro José Serra, no início do 
mentando a nossa dívida interna. Quero que V. Ex- Governo Fernando Henrique Cardoso. É uma pena 
reafirme aqui que não pagamos , os serviços dessa que não tenhamos tido oportunidade de mais ai mo-
dívida interna com recursos do Tesouro. No meu en- 'ços como aquele, porque seria a ocasião de trocar-
tendimento, pagamos essa dívida interna com recur- mos idéias sobre várias dessas perguntas levanta-
sos do Tesouro, e, se o fazemos aumentando a nos- das agora por V. Ex!!, as quais vou tentar responder. 

, 
I 

sa dívida em função do Proer e do socorro a esses V. EX- lembra que nesse almoço teria expres-
bancos, é evidente que o Tesouro está sendo preju- sado sua preocupação com a taxa de câmbio e com 
dicado por isso. Gostaria que V. Ex!! fosse bem cla- a dificuldade que via na geração de superávit da ba-
ro, porque agora estou fazendo a pergunta de outra lança comercial com a política cambial de então. T e-
forma. nho dois comentários sobre isso: em primeiro lugar, 

Responda-me V. Ex!! também a seguinte ques- não há, Senador, nenhuma razão pela qual um país 
tão: qual é a taxa de juros paga pelos bancos socor- necessite, obrigatoriamente, ter megassuperávit na 
ridos pelo Proer? Por outro lado, quero que V. EX- sua balança comercial. Tenho dito que geramos, en-
nos informe por qual taxa de juros o Governo capta . tre 1993 e 1994, cerca de US$12 bilhões a US$13 
no mercado para aumentar a sua dívida mobiliária? bilhões por ano de superávit comercial. Em 1988, 
Quanto é que o Banco Central está estabelecendo US$19 bilhões de superávit comercial, porque está-
de pagamento de juros aos recursos que são capta- vamos em uma situação lamentável. Foram anos de 
dos do banco e do setor privado de uma maneira ge- baixíssimo crescimento, aliás, de queda do Produto 
ral, porque, na verdade, o banco é o intermediário Interno Bruto per capita, de uma inflação que pas-
daquilo que o Governo capta. Gostaria que V. Ex- sou de menos de 100% para mais de 1000% ao 
fosse bem claro e objetivo nessas questões. ' ano, com uma crise não resolvida da dívida, sem ca-

Por último, por que o Governo, que tem um po- pacidade de atrair qualquer tipo de investimento di-
der tão grande no Congresso Nacional ou uma base reto na economia brasileira, totalmente desacredita-
de sustentação tão clara e efetiva, não regulamentou dos como País, sem capacidade de organizar a nos-
ainda o sistema financeiro nacional? Tudo o que o sa própria desordem do período. 
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Estávamos, portanto, obrigados a gerar supe­
rávit comercial, inclusive para financiar fuga de capi­
tal de brasileiros para o exterior. É por meio de supe­
rávit comercial e superávit em conta-corrente que 
um país exporta capital, e estávamos exportando ca­
pital nesse período. Portanto, não há nada mágico. 
Sei que velhos hábitos morrem com certa dificulda­
de, mas não há razão alguma que nos obrigue a ge­
rar rnegassuperávits na balança comercial. É possí­
vel ter uma balança de pagamentos que gere em al­
guns anos pequenos superávits; outra, pequenos 
déficits. É nessa direção que iremos caminhar. 

Queria discordar de V. EX- quando diz que 
mantemos juros altos por razões externas e para es­
timular investimentos estrangeiros. Temos juros al­
tos fundamentalmente porque nós, como brasileiros, 
estamos sendo incapazes de resolver adequada­
mente problemas de nosso desequilíbrio fiscal. T e­
mos demandas sobre recursos escassos que vêm 
de Governo Federal, Estados, Municípios, Previdên­
cia, empresas públicas, nos três níveis de Governo 
que excedem em muito a capacidade de coleta de 
impostos, de receitas e de endividamento adicional 
do Governo. Essa é a razão por que os juros estão 
elevados e não por considerações de ordem exter­
na. 

V. EX- pergunta quanto de capital estrangeiro 
está aplicado em nosso sistema financeiro. Eu não 
saberia dizer. Se V. EX- entende aplicação como pa­
péis, nas várias modalidades que existem hoje no 
mercado, creio que ninguém saberá dar uma respos­
ta precisa sobre o detentor dos recursos de aplica­
ção nas várias possibilidades que hoje existem. Se a 
sua pergunta é sobre participação do capital acioná­
rio no capital de algumas instituições, eu lhe diria 
que é uma participação extremamente reduzida ain­
da, embora tenha aumentado no período recente. 
Na verdade, estamos concluindo e devemos anun­
ciar em breve o primeiro censo do capital estrangei­
ro. Estaremos divulgando o seu resultado nas próxi­
mas semanas e essa informação lá deve constar de 
maneira atualizada. Nós lhe encaminharemos por 
meio do Banco Central. 

V. EX- diz corretamente que o Proer não é re­
curso do Orçamento. É verdade. Não o é. V. EX- diz 
corretamente também que o Banco Central, aqui, 
como em qualquer país do mundo, é o emprestador 
em última instância e tem como responsabilidades 
assegurar estabilidade e solvência do sistema finan­
ceiro, e o faz, e o fará também, posso lhe assegurar 
isso, como os Estados Unidos o fizeram ao gastar 
US$150 bilhões ou US$200 bilhões para salvar a 

quebradeira das associações de poupanças, em­
préstimos no início dos anos 80; US$9 bilhões para 
evitar a quebradeira do Continental Illinois, que era o 
92 maior banco americano, para evitar a quebra do 
Banco da Nova Inglaterra. 

Decisões corretas, a meu ver, exercícios de jul­
gamento que avaliaram corretamente que era muito 
pior para a economia do país e para o custo fiscal 
envolvido simplesmente deixar que o processo se­
guisse o seu curso e que os bancos que mencionei 
fossem simplesmente à falência, por razões que já 
explorei. Portanto, nenhum banco central, nenhum 
governo em nenhum país sério e responsável do 
mundo tem essa postura de deixar o barco correr 
para ver como ficam as coisas. Tem, sim, responsa­
bilidades de emprestador de última instância. 

Com relação ao que disse sobre o custo fiscal. 
Sempre existe algum custo fiscal no final do proces­
so. O americano, por exemplo, de poupança e em­
préstimo, chegou a ser estimado hoje entre US$150 
bilhões e US$300 bilhões. Ninguém sabe exatamen­
te qual será o custo final, porque ainda está em cur­
so o processo de liquidação dos ativos das associa­
ções de poupança e empréstimo. 

V. Ex! diz que é evidente que terá efeitos sobre 
o Tesouro. Terá algum efeito em algum momento no 
futuro. Esse é o preço a pagar para evitar um proble­
ma sistêmico mais geral com efeitos imprevisíveis 
sobre a situação da economia. Posso lhe assegurar, 
Senador, que o preço é muito menor do que o preço 
que seria pago se nada fosse feito. Existe uma esti­
mativa preliminar - tal como me foi cobrado pelo Se­
nador Eduardo Suplicy -, que está nesse documento 
à disposição de todos na Internet: a avaliação desse 
custo, incluindo os oito bilhões de capitalização do 
Banco do Brasil - que não é recurso jogado fora, 
diga-se de passagem -, ct'lega a mais ou menos três. 
por cento do PIB, enquanto essa importância, em 
vários outros países, foi da ordem de 15%, 20%. 

Os juros dos empréstimos do Proer, quero crer, 
estão hoje entre TR mais 6% ou Tban mais um 
spread, isto é, um juro próximo ao de mercado. O 
custo de captação do Tesouro é conhecido e o cál­
culo, a estimativa desse diferencial, está no trabalho 
que mencionei anteriormente. 

Eu queria me permitir discordar de V. Ex· 
quando diz que o Governo obteve tudo o que quis, 
que tem um poder tão grande no Congresso que 
conseguiu aprovar tudo o que queria. Está aqui o 
nosso fracasso na reforma da Previdência na Câma­
ra dos Deputados, a derrota do Governo ontem, as 
dificuldades que estamos tendo na reforma adminis-

• 
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trativa para invalidar essa sua observação de um O SR. ADEM IR ANDRADE - Sr. Ministro, que-
Governo poderoso e que obtém tudo o que quer do ro, em primeiro lugar, esclarecer que sou totalmente 
Congresso Nacional na forma e na hora que quer. a favor da política cambial adotada por V. Ex!!, assim 

Isso não corresponde exatamente à nossa ex- como sou contra a obrigação de o Brasil ter de gerar 
periência dos últimos dias, Senador Ademir Andra- superávit comercial. Sempre condenei isso, porque 
de. Lamento dizê-lo e falo pelo lado do Governo. considero transferência de riqueza. Nesse ponto, es-

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães. tamos de pleno acordo. 
Faz soar a campainha.) No entanto, Sr. Ministro, o Govemo conseguiu 

O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) - outra forma de transferir riqueza. Entendo que muita 
Sr. Presidente, V. Ex!! me permite um pouco mais de gente de fora está aplicando no nosso sistema finan-
tempo só para a última pergunta. - _ ceiro, na especulação normal - COB, ROB. Isto é o 

O Senador Ademir expressa a sua perplexida- que eu queria saber de V. Ex!!: quanta gente está 
de com o aumento da dívida do Governo Federal no trazendo dinheiro de fora? 
período recente. S. Ex!! pergunta como é possível, O cidadão português, europeu ou norte-ameri-
numa economia estável como a nossa, esse cresci- cano coloca dinheiro no banco e recebe 5% ou 6% 
mento da dívida e como vamos lidar com esse pro- ao ano, mas, se o traz para cá, troca no Banco Cen-
blema no futuro. trai, transforma em real e aplica aqui, ganha 30% ao 

Senador, infelizmente, não temos ainda a eco- ano. Então, quero saber quanto está aplicado em re-
nomia estável que eu, V. Ex!! e todos os brasileiros cursos extemos no sistema financeiro e se o Gover-
gostaríamos de ter. no teve mais preocupação com os nossos poupado-

Na minha intervenção inicial, afirmei que para res ou com os poupadores estrangeiros para manter 
dizermos, com um mínimo de confiança, que esta- o bom nome do Brasil no exterior. 
mos realmente mais consolidados na busca dessa Por último, queria dizer - é pena que o tempo 
estabilidade que todos queremos - inflação sob con- seja tão curto - que V. Ex!! admitiu, finalmente, que o 
trole, crescimento sustentado, mudança estrutural, Proer traz problemas para os recursos do nosso Or-
melhoria das condições de vida da população, con- çamento. Não podemos negar isto: ele está trazendo 
solidação institucional e maior justiça social. Temos problemas para os recursos do Orçamento, porque 
ainda um longo caminho pela frente. estamos pagando juros pela dívida interna, os quais 

V. Ex!! se referiu ao crescimento da dívida do são tirados dos recursos do Tesouro. 
Governo Federal. No nosso entender, o relevante é Queria que V. Ex!! respondesse, de maneira 
a dívida do Govemo consolidada - dívida do Gover- objetiva, o seguinte: a captação que o Govemo faz, 
no Federal, Estados, Municípios, empresas públicas, aumentando sua dívida mobiliária - os juros que 
enfim, os três níveis de Govemo. Ela hoje está esta- paga - é menor, igualou maior do que o recurso que 
bilizada em tomo de 34%, 35% do PIB, que não é passou aos bancos, por meio do sistema Proer? 
alta para os padrões internacionais. Houve realmen- Gostaria que V. Ex!! fizesse essa comparação: é me-
te uma troca entre a dívida federal, que aumentou, e nor, igualou maior? 
as dívidas de Estados e Municípios, que foram redu- Para concluir, deixo uma sugestão ao Govemo, 
zidas por conta de operações cooperativas que es- já que V. Ex!! é um homem tão importante da área 
tão equacionando problemas fiscais de Estados e govemamental: em vez de o Govemo ter preocupa-
que representam a contrapartida desse nosso esfor- ção de gerar superávit com a modificação do siste-
ço comum. ma - antes tínhamos que exportar de qualquer ma-

Vamos pagar essa dívida ao longo do tempo, neira à custa da redução de consumo e de salário -, 
resolver a nossa situação fiscal, gerar um superávit seria melhor que mudássemos a nossa forma de fa-
primário no setor público consolidado, o que permiti- zer exportação, a nossa pauta de exportação. En-
rá estabilizar o crescimento da dívida consolidada - tendo que é absolutamente condenável que do total 
que é o que importa -, utilizando a parte fundamen- das importações que o Brasil realiza, 90% sejam 
tal, majoritária, que aumenta a totalidade das recei- compostos de produtos acabados, isto é, produto fi-
tas de privatização - que se contam em bilhões de nal para consumo do povo brasileiro; enquanto cerca 
dólares -, para abater de forma permanente esse es- de 60% a 70% do que exportamos são produtos 
toque da dívida, que é uma expressão da nossa in- semi-elaborados para serem industrializados em ou-

• 

capacidade como brasileiros de tratar adequada- tros países do mundo, agregando renda, mão-de-
mente o nosso problema fiscal. obra e emprego fora do País. Era isso o que o Go-
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vemo deveria fazer para mudar a realidade do Brasil 
e até gerar superávit. 

Somos uma Nação extremamente farta, temos 
todas as condições de superar essa situaçao. Enten­
do que os caminhos tomados pelo Governo não são 
os mais corretos que deveriam ser trilhados para re­
solver os problemas da Nação. 

Em outra oportunidade, gostaria de poder de­
bater mais' com V. EXª e com o próprio Governo. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Tem a palavra o Sr. Ministro Pedro Malan. 

O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) 
- Muito obrigado, Senador Ademir Andrade. 

Sobre a questão das pessoas que estão apli­
cando no nosso sistema. O cálculo relevante para 
essa decisao é o que a imprensa já estabeleceu ao 
dizer que cupom cambial nada mais é senão a nos­
sa taxa nominal de juros deflacionada pela expectati­
va de desvalorização cambial. 

Posso assegurar que hoje esse cupom cambial 
reduziu-se extremamente no período recente e em 
nada justifica que um investidor estrangeiro aplique 
recursos no mercado doméstico brasileiro porque ele 
pode ter a mesma rentabilidade aplicando em qual­
quer título da dívida externa no mercado internacio­
nal. Quer dizer, não é essa a razão que leva a apli­
cação no mercado doméstico hoje. 

Chamei a atenção, na minha intervenção ini­
ciai, para o fato de que uma parte cada vez mais 
crescente e significativa dessas aplicações vem su­
bindo sob a forma de investimento direto. Ou seja, 
apostas no Brasil e no seu futuro vêm assumindo a 
forma desses bónus de 30 anos que lançamos e que 
servem para a composição da carteira de fundos de 
pensão, lembrando que muitos deles antes não po­
diam utilizar os nossos bradies para esse tipo de ati­
vidade. Há título de 30, 20 anos, que lançamos na 
Itália ou, ainda, os prazos de mais longa duraçao 
que empresas, públicas e privadas, estao lançando 
no mercado. 

Portanto, é cada vez menor esse ingresso de 
capital volátil de curto prazo voltado para uma arbi­
tragem de diferencial de taxa de juros, que está, 
hoje, extremamente reduzido, a fim de tomá-Ias atra­
tivas de maneira substantiva. 

Sobre a outra questão - volto a insistir - tenho 
a dizer que o Banco Central, aqui como em qualquer 
país do mundo, tem responsabilidade para com o 
sistema financeiro, é emprestador em última instân­
cia. Os recursos não são orçamentários, sendo um 
equívoco, portanto, tratá-los como tal. 

Quanto à pergunta de V. EXª, se em algum mo­
mento, no futuro, no final do processo, depois de li­
quidados todos os ativos e exercidas ou não as ga­
rantias dos empréstimos realizados, depois de ter o 
seu retomo, é possível que tenha um custo fiscal? A 
resposta é sim. Dissemos que é um custo ínfimo em 
relação ao que teríamos se permitíssemos a falência 
e a quebra do sistema financeiro nacional. Portanto, 
a discussão não deve ser colocada nos termos de 
"era melhor não ter feito nada", porque o custo seria 
monumental, como mostram os 20% do PIB vene­
zuelano, há pouco tempo, e os 15% do PIB chileno 
nas suas crises bancárias nos anos 80. 

Por último, Senador Ademir Andrade, V. Ex" 
disse algo que me é caro e com o qual estou de ple­
no acordo: a importância de modificar a nossa pauta 
de exportação no sentido de incluir produtos de 
maior valor agregado, produtos com maior taxa de 
expansão no mercado internacional. 

V. Ex" expressou também a sua concordância 
de que não é por meio de uma maxidesvalorização 
cambial que vamos realizar tal coisa. Temos tido inú­
meras conversas com exportadores brasileiros sobre 
essa questão. Eu gostaria de deixar claro que isso 
não é algo que dependa, de novo, de uma ação ex­
clusiva do Governo Federal. Mudança de pauta de 
exportaçao, onde ela existiu de forma bem sucedida, 
é resultado de visões de médio e longo prazos, de 
estratégias empresariais, de decisões, em larga me­
dida, do próprio setor privado com tirocínio e visão 
histórica. 

Sobre a sua observação final de que os cami­
nhos tomados pelo Governo nessa ou em outras 
áreas não são aqueles que V. EXª gostaria, vou ape­
nas concluir reiterando um convite para que possa­
mos voltar a almoçar no Ministério da Fazenda. Sei 
que a qualidade da comida deixa a desejar, compa­
rada à do restaurante do Senado, mas sinta-se con­
vidado para que possamos trocar idéias sobre essa 
e outras questões no Ministério da Fazenda. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Ministro, gos­
taria apenas de saber qual juro é maior: o do Proer 
ou o da captaçao do Govemo? Gostaria de saber se 
é maior, igualou menor. Só mais essa pergunta. 

O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) 
- A diferença é pequena no sentido de que os juros 
do Proer podem ficar ligeiramente abaixo do custo 
de captaçao do Tesouro, dependendo da circunstân­
cia, mas poderia dizer que é praticamente equivalen­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Esperidião Amin. 
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O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - Sr. tados, concede um financiamento de 30 anos, com 
Presidente, Srs. Senadores, Sr. Ministro da Fazen- juro de seis por cento ao ano, e subsidia a diferença, 
da, na verdade são três as indagações que tenho a também não mensurável, ao menos em termos líqui-
fazer, reconhecendo duas observações que V. EXI já dos e certos. Posso aqui dizer que no mínimo 40% 
fez, e as resumo. Uma é a questão da comunicação desse valor será o encargo que vai ser federalizado, 
do que é o Proer. ou seja, será a parte do Governo Federal. O Proer, 

O Proer tem como objetivo salvar a poupança os acordos, a capitalização do Banco do Brasil, que 
privada e não o banqueiro - penso que essa é uma V. ExA mencionou há pouco, oito bilhões, que tam-
dificuldade de comunicação que persiste -, e a se- bém penso não ter sido dinheiro jogado fora. Isso 
gunda é na esteira do raciocínio que V. ExA expen- não saiu do Tesouro porque o Tesouro não possui 
deu ainda há pouco. tal dinheiro; ele saiu da emissão · primária de letras 

Conhecendo os relatórios bastante circunstan­
ciados que o Banco Central encaminha à Comissão 
de Assuntos Econômicos, que foram aqui menciona­
dos, gostaria de formular as minhas indagações. Pri­
meiro, o Proer foi criado em novembro de 1995. Por­
tanto o Proer tem um ano e pouco mais de seis me­
ses de existência. Haveria ou não alternativa ao 
Proer, partindo-se do princípio de que ele é necessá­
rio como instrumento para preservar os interesses 
do sistema financeiro? Segunda, ao Proer, que rep­
resenta, sim, e V. Ex!! reconheceu, pressão sobre o 
dinheiro público. V. ExA usou, há pouco, o exemplo 
dos Estados Unidos - seja 150 ou 300 bilhões, no 
caso deles. No nosso caso, ainda não temos uma 
noção de grandeza, mas pode-se perfeitamente ava­
liar quais os ativos que o Banco Central vai conse­
guir salvar das instituições alvo do Proer, quanto foi 
mobilizado de dinheiro do próprio sistema financeiro 
- reconhecemos -, mas, no final, no acerto de con­
tas, V. Ex!! reconheceu, haverá uma diferença. O Se­
nador Ademir Andrade foi além, perguntando qual 
será a diferença também em termos de ônus finan­
ceiro, ou seja, em termos de encargos financeiros 
sobre tal diferença. Eu gostaria de conhecer a ava­
liação que V. ExA faz, já que o Governo tem anuncia­
do que o Proer, nas suas grandes linhas, no que 
toca ao sistema financeiro privado, já cumpriu seu 
papel, senão integral, pelo menos o fundamental. O 
essencial, o mais importante já foi feito. 

A terceira pergunta é sobre o Proer e o acerto 
com os Estados e os Municípios, aí envolvendo ban­
cos estaduais, como é o caso de São Paulo. Nesse 
caso, há um acordo no montante de R$50,4 bilhões, 
que o Senado ainda vai apreciar - se dependesse 
da Resolução n2 70/95, nem isso faria, mas tal reso­
lução foi alterada pelo Senado, em boa hora, pela n!! 
Resolução 12/97. Em todos esses acordos - como o 
de Minas Gerais, cujo protocolo já foi apreciado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos e o do Espírito 
Santo, que já foi submetido a esta Casa - a regra é 
a de que a União federaliza a dívida, financia os Es-

do Tesouro Nacional ou outra forma de título de dívi­
da pública interna que, ao que se sabe, no começo 
do Plano Real, perfazia um montante da ordem de 
45 bilhões e agora está em 230 bilhões. Pelo núme­
ro de clientes e operações não se sabe a quanto 
chegará. Esse é o terceiro quesito: que mecanismo 
de controle para a dívida interna o Ministério da Fa­
zenda vislumbra? 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Sr. Ministro Pedro Malan. 

O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) 
- Muito obrigado, Senador Esperidião Amin. É sem­
pre um prazer ouvi-lo. 

Sobre o Proer, criado no final de 1995, V. EXI 
pergunta se haveria alguma alternativa. Na verdade, 
a nossa avaliação é a de que não haveria alternati­
va. O Proer evitou uma possibilidade de crise bancá-

• na. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Ministro, com 

todo respeito, pergunto sobre o Proer hoje, depois 
de um ano e seis meses de avaliação. 

O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) 
- Depois de um ano e seis meses de avaliação, con­
tinuo dizendo que foi uma decisão acertada, que re­
fletiu um julgamento apropriado às possibilidades de 
desdobramento da situação. 

Crise bancária é algo com a qual não se deve 
brincar; não se deve esperar para verificar se é me­
nor do que a que se imaginava. Uma crise bancária 
tem um enorme efeito multiplicador. Quem já a viveu 
ou quem leu cuidadosamente sobre as experiências, 
as dificuldades e os desdobramentos de crises ban­
cárias em outros países sabe que "não se deve 
acender o fogo para ver se há gasolina no tanque, 
porque geralmente há". 

De modo que o conjunto de decisões que me 
permiti mencionar quando da minha exposição inicial 
vai muito além do Proer. Devo dizer que fizemos 
parte da mudança da legislação em cooperação com 
o Senado Federal, como, por exemplo, a responsa­
bilização solidária do acionista controlador e do audi-



-_.-------------------------------------------------------------------

Junho de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 12 11271 

tor extemo independente e mecanismos de ação brar o que V. EXª mencionou quanto às condições 
preventiva por parte do Banco Central. Lembro-me de alguns acordos. 
de diversas discussões informais com vários Sena- Um ponto importante é que 20% da dívida dos 
dores enquanto estávamos preparando essas mu- Estados de São Paulo e de Minas Gerais, por exem-
danças. pio, serão pagos mediante a venda de ativos, num 

Sobre os custos - essa é uma pergunta rele- processo de privatização de ativos estaduais já em 
vante, "lue nos é feita com freqüência. Deixe-me dar andamento e que, no bojo dessas negociações, o 
dois exemplos, apenas para mostrar e insistir em um Estado se compromete com o Governo Federal com 
ponto: é muito difícil, com antecipação, defini-los um programa de ajuste fiscal, geração de superávit 
com clareza. primário, limitações da sua capacidade de endivida­

Deixe-me, pois, repito, dar dois exemplos: par­
te da compra do valor do good will, do fundo de co­
mércio do Nacional por parte do Unibanco, foi feita 
com entrega de ações do Unibanco, na época, algo 
que valia alguma coisa em tomo de 500 a 600 milhõ­
es de reais. Essas foram v~ndidas agora, parte no 
mercado internacional, parte no mercado doméstico, 
por algo como quase 1,2 bilhão de reais. Verifica-se 
daí que houve um aumento de mais de 100% entre 
o que foi entregue como parte da operação e o re­
sultado da realização daquelas ações no mercado 
no período recente. Seria extremamente difícil, Se­
nador, antever, em 1995, quanto valeriam em uma 
venda no mercado os 560 milhões de ações do Uni­
banco. Teríamos que fazer uma suposição. 

Da mesma maneira, em relação à Nacional 
Energética, de cuja venda resultaram, se não me en­
gano, 180 milhões de reais, tomar-se-ia difícil prever 
na prática por quanto exatamente seria vendida. 

Essa, a razão pela qual a estimativa que apre­
sentamos aqui nesse trabalho, cuja leitura recomen­
do aos interessados, intitulado Análise do Ajuste do 
Sistema Financeiro no Brasil, apresenta uma estima­
tiva, a mais conservadora possível, assumindo que 
não vamos ter benefícios e ganhos com a liqüidação 
desses ativos do tipo que mencionei. E se chegou a 
essa percentagem extremamente reduzida por qual­
quer comparação internacional do custo do ajuste do 
sistema financeiro até o momento. 

Mencionei aqui, na minha exposição inicial, 
uma seqüência de artigos do saudoso Professor Má­
rio Henrique Simonsen publicados na revista Exa­
me, da época, em que insiste exatamente nessa 

• 
questão. E impossível ter uma estimativa precisa do 
custo final enquanto o processo de liquidação de ati­
vos segue o seu curso. 

Sobre a sua outra pergunta, levando em con­
ta esses acordos com os Estados que agora esta­
mos alcançando e suas implicações para o futuro, 
V. EXª tem razão. Tem implicações para a dívida 
do setor público consolidado, embora deva lem-

-

mento e a trajetória de redução da relação dívida-re­
ceita líquida anual. A nossa aposta no futuro é que 
as razões que levaram à situação com que recente­
mente se defrontam alguns Estados, não vão se re­
petir no futuro. 

O efeito que tem sobre o aumento da dívida 
pública consolidada é seguramente muito menor do 
que o efeito da dívida apenas sobre o Governo Fe­
derai na medida em que assume certas dívidas de 
Estados e Municípios. O que interessa é o setor pú­
blico em termos consolidados, porque, quando a 
União assume parte da dívida de um Estado, quan­
do se soma Estados e União, o efeito consolidado é 
muito menor do que parece. Tanto é que a nossa dí­
vida pública consolidada, como achamos que deve 
ser corretamente medida, está estabilizada em tomo 
de 34% do PIB desde outubro do ano passado, já 
nas estatísticas mensais do Banco Central. 

Esse é um sinal positivo e, na medida em que 
seja possível gerar um superávit primário da ordem 
de 1,5% do PIB, neste e no próximo ano, poderemos 
mantê-Ia estabilizada nesse nível, que, de resto, não 
é dos mais elevados internacionalmente. 

Países como a Itália, Grécia e Bélgica têm 
• 

essa dívida mais de 100% superior ao PIB. E bem 
verdade que financiada a prazo muito mais longo e 
com uma taxa de juros menor. Mas é expressiva. O 
objetivo máximo já é 60% do PIB. A maioria dos paí­
ses, exceto Luxemburgo, está acima disso neste 
momento. 

Senador, no fundo, sinto, ao ouvir várias des­
sas legítimas, pertinentes preocupações, aqui tão 
bem externadas, como uma inquietação com a qual 
compartilho . 

Teria sido muito melhor se não tivéssemos tido 
de enfrentar os problemas que enfrentamos no siste­
ma financeiro brasileiro. Teria sido muito melhor se 
não tivéssemos de lidar com casos como os dos 
bancos Econômico, Nacional, Bamerindus e vários 
outros mencionados. Teria sido muito melhor se as 
finanças dos Estados não tivessem chegado ao pon­
to de deterioração a que chegaram. 
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Mas devo dizer aqui, numa justa homenagem a e, também na mesma data, o Presidente da Repúbli-
inúmeros Estados, que a situação jamais chegou a ca assinou um decreto publicado no Diário Oficial, 
esse ponto. Creio que é um equívoco essa generali- em edição extra, permitindo que o HSBC participas-
zaçao quando se afirma que todos os Municípios se como acionista majoritário da administração do 
brasileiros estão em dramática situação. Não é cor- Bamerindus. 
reto . . Há alguns que estão em excelente situação, Como se vê, foram atos concomitantes, toma-
outros, em situação boa, outros, regular, outros não dos no mesmo dia. Houve, assim, uma celeridade 
tão boas e outros em dramática. O mesmo é verda- impressionante no Governo Federal para resolver 
de em relação aos Estados. Em muitos Estados - esse problema que envolvia a participação de um 
não vou mencioná-los aqui -, várias administrações, banco estrangeiro, haja vista que a própria Consti-
sucessivas administr~ções não permitiram que a si- tuição, em seu art. 52 do capítulo dos Atos das 
tuação fugisse de controle e que se chegasse à ne- Disposições Constitucionais Transitórias, estabele-
cessidade de um esforço cooperativo com o Gover- ce que só em caráter excepcional uma instituição 
no Federal para encaminhar o problema. Teria sido financeira tem autorização para ingressar no mer-
melhor que não tivessem chegado a essa posição, cado financeiro do Brasil. Logicamente que não 
mas estamos no mesmo barco. Este barco chama- estamos colocando em dúvida, em termos éticos, 
se Brasil, e é responsabilidade do Govemo Federal, a honestidade do Governo, principalmente do Ban-
cooperativamente com Estados e Municípios, tentar co Central, de V. Ex'. O que nos chama a atenção 
encontrar soluções de médio e longo prazos para é que, em outros casos, não houve essa celerida-
esse problema, compatíveis com a estabilização e o de. Por exemplo: o Banco Nacional ficou sob inter-
crescimento da economia. venção vários meses, após provocar crise econô-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Só me cabe aqui, mica muito séria no Estado da Bahia, nos Estados 
Sr. Presidente, fazer dois registros finais. Primeiro vizinhos e até uma crise política que se eviden-
dizer que, apesar de o assunto ter sido trazido ape- ciou, mas depois se acalmou. 
nas como subsídio adicional, todos estamos preocu- A luta do Senador Antonio Carlos Magalhães, 
pados com a realidade de os Estados terem a capa- Presidente do Senado Federal, não foi em vão. S. 
cidade de amortizar 20% desse acordo com privati- Ex', acertadamente, lutou pelo seu Estado e viu o 
zação. O tempo é que vai dizer - acho que não é Banco Econômico já com a nova roupagem do Excel 
matéria para se debater hoje. funcionando. E tão bem que o Excel hoje é um dos 

Em segundo lugar, devo reconhecer, confir- grandes patrocinadores do futebol nacional - Vitória 
mando seu raciocínio final, que não faltou ao Sena- da Bahia, Corinthians de São Paulo e outros -, uma 
do a oportunidade de debater essa questão do prova evidente de que houve uma boa negociação e 
Proer. Desde a edição das duas primeiras medidas que o Excel teve vantagens econômico-financeiras. 
provisórias, o debate foi aberto, e tenho o dever de O Estado da Bahia ganhou muito com isso, não te-
tomar público que, em momento algum, a inquieta- nho a menor dúvida. 
ção que V. Ex' registrou aqui esbarrou na negativa Com relação ao Banerindus, na iminência de, 
ao diálogo por parte das autoridades do Ministério fechamento e causar prejuízos incomensuráveis ao 
da Fazenda e do Banco Central. mundo financeiro, ao Brasil, houve essa celeridade. 

O SR. PEDRO MALAN - Agradeço sensibiliza- Pergunto a V. Ex' se não seria recomendável, diante 
do as suas palavras, Senador Esperidião Amin. V. de ativos e passivos tão grandes desse banco, uma 
Ex' sabe o respeito que tenho por V. Ex'. demora maior. O Banco Central decretaria interven-

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) ção e passaria algum tempo auscultando as opiniões 
- Concedo a palavra ao Senador Antonio Canos Vala- e sugestões, inclusive sobre a inclusão de novos 
dares. bancos nessas negociações. A pressa, que é inimiga 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES da perfeição, não poderia ter contribuído para que 
(PSB-SE) - Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, apenas aquela instituição fosse a beneficiada, quan-
Sr. Ministro, no ofício encaminhado ao Senado, mais do outra poderia também ter sido? . 
especificamente à Comissão de Assuntos Econômi- No dia 28 deste mês, vai encerrar-se o prazo 
cos pelo Banco Central, essa instituição assinala da última r,ledida provisória sobre o Proer, e vinte 
que decretou a intervenção no Banco Bamerindus edições já foram feitas. Eu gostaria de saber do nobre 
do Brasil através do Voto n2 88/97. Nessa mesma Ministn.> se o Governo teria interesse em reeditar o 
data, o Conselho Monetário Nacional aprovou o voto Pl"O'dr, já que, à primeira vista, todos os problemas do 

~ 
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sistema financeiro estão praticamente solucionados. sitante, poupador ou aplicador do Nacional, o que 
Agradeço a V. Ex!! e a tolerância da Presidência. não quer dizer que tudo tivesse sido feito na sexta-

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) feira, no sábado ou no domingo. Todas essas coisas 
- Concedo a palavra ao Ministro Pedro Malan. são precedidas de negociações e conversas que 

O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) têm lugar anteriormente. Mas há um momento em 
- Muito obrigado, Senador Antonio Carlos Valada- que se deslancha o processo e ele tem que ser pu-
res. É verdade, V. EXª tem toda razão. Foi no mes- blicado no Diário Oficial. Há atos públicos, e isso 
mo dia 26 de março de 1997 que a Diretoria do Ban- obviamente não pode e não deve ser feito com o 
co Central aprovou um voto; o Conselho Monetário banco em operação. 
Nacional, em reunião extraordinária, também o fez; e O caso do Econômico, a que V. Ex!! se referiu 
o Presidente da República assinou o decreto permi- anteriormente, é distinto porque é um caso de inter-
tindo a assunção de U$10 bilhões de passivos do venção. Não dispúnhamos ainda da legislação que 
Banco Bamerindus pelo HongKong and Shangai criamos depois, juntamente com o Senado Federal, 
Banking Corporation. O fato de essas coisas terem que permitiu essa ação preventiva por parte do Ban-
sido feitas no mesmo dia nao significa - embora co Central. Devo dizer, com toda franqueza, que eli-
possa parecer à primeira vista - que tudo tenha sido minei a possibilidade de um banco da dimensão do 
discutido, conversado, negociado naquele dia, na Bamerindus ser gerido por funcionários de carreira 
véspera ou na noite que antecedeu aquele dia. do Banco Central, que não têm essa função, essa 

Penso que deveria ser fácil de entender a ra- responsabilidade e tampouco essa experiência. Isso 
zão: é inimaginável que decisões do Banco Central e está suficientemente claro até o momento. 
do Conselho Monetário ou decreto do Presidente -
que têm de ser publicados no Diário Oficial e que 
envolvem o futuro de um banco em operação - se­
jam publicados, enquanto o banco está em opera­
ção, ou vazem e sejam de conhecimento público. 

Permito-me discordar de V. EXª, quando diz 
que em outros casos não houve essa celeridade. A 
operação de assunção do passivo bancário do Ban­
co Nacional pelo Unibanco também foi feita ao longo 
de um fim de semana, Senador. Nós trabalhamos 
sexta-feira, sábado e domingo. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Se 
V. Exª me permite, não me referi ao Banco Nacional. 

O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) 
- V. Exª falou do Nacional também. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -
Desculpe-me, Sr. Ministro, eu falei do Banco Econô­
mico. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- (Fazendo soar a campainha.) - Foi um lapso: V. Ex' 
referia-se ao Econômico, mas falou Nacional. Evidente­
mente, fICOU claro que era o Econômico. 

O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) 
- Foi um lapsus memoriae, Senador. Já que V. EX­
tocou no Nacional, ainda que não houvesse a inten­
ção de fazê-lo, quero dizer que foi um caso de celeri­
dade também. Nós trabalhamos sexta-feira, sábado 
e domingo, na terceira semana de outubro ou no­
vembro de 1995, para que o Banco Nacional pudes­
se abrir na segunda-feira, já sob a bandeira do Uni­
banco, sem qualquer prejuízo e com absoluta tran­
qüilidade, como de fato ocorreu, para qualquer depo-

Fico satisfeito, portanto, de ver que V. EXª, em 
nenhum momento, colocou em dúvida a integridade, 
o caráter, a honestidade, a competência, o profissio­
nalismo com o qual o Banco Central tratou desse e 
de outros casos. Quero assegurar-lhe que o fato de, 
às vezes, o processo se acelerar no tempo é da sua 
própria natureza, quando se lida com situações que 
envolvem bancos, e que corridas podem ter lugar 
em questão de horas e fazer com que o banco se 
veja numa situação muito mais difícil do que já esta­
va antes da transferência. 

Com relação à sua última pergunta, sobre o . 
Proer, também entendemos que, com a resolução 
do caso Bamerindus, não existe nenhum grande pro­
blema no sistema financeiro privado brasileiro. Pos­
so lhe assegurar que o Proer tem uma expectativa 
de vida extremamente reduzida. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex' gostaria de dispor dos dois minutos? 

O SR. ANTONIO CARLOS VALA DARES - Eu 
gostaria de agradecer a informação preciosa que S. 
EX- está dando ao Senado Federal - quem sabe até 
em primeira mão - de que o Proer, que foi de certa 
forma muito atacado, não só no Senado, terá um fim 
o mais breve possível. Isso seria benéfico não só 
para a imagem do próprio Governo, que talvez por 
um problema de comunicação não tenha sabido ex­
plicar melhor suas verdadeiras finalidades, como 
também para que os bancos ajam sempre de boa-fé 
e não fiquem sempre na expectativa de receber uma 
ajudazinha do Proer, caso venham a cometer maze-
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las como alguns cometeram e foram salvos em fusõ- vés do Banco Central, tivemos largamente divulgado 
es, com o apoio desse mesmo Proer. pela imprensa as irregularidades, por exemplo, do 

Quando mencionei a Bahia, referia-me ao Ban- Banco Nacional, com mais de 600 ·contas fantas-
co Econômico. Realmente, demorou muito a sua re- mas·. E é muito importante fixarmos aqui, porque 
solução, mas V. Ex@ acaba de explicar que não exis- era controlador do Banco Bamerindus um membro 
tia uma legislação específica para dar maior ceie ri- desta Casa, o Senador José Eduardo de Andrade 
dade àquele caso. Vieira, que o Banco Central, fazendo a intervenção 

Obrigado a V. ExA no Bamerindus, não encontrou lá nenhuma irregula-
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) ridade. Não houve má-fé. Houve problemas adminis-

- Com a palavra Q Ministro Pedro Malan. trativos e financeiros, mas foi dirigido com correção 
O SR. PEDRO MALAN (Ministro do Planeja- até o último dia em que controlou o banco, e acho 

mento) - Muito obrigado, Senador, pelas suas últi- que isso é muito importante deixar gravado, a serie-
mas palavras. Queria deixar claro que disse que o dade com que o Bamerindus foi dirigido. 
Proer terá uma vida curta, mas não quero compro- Eu gostaria de fazer uma pergunta a V. EX-: 
meter-me com uma data específica. Asseguro a V. não diria os pequenos acionistas, mas aqueles acio-
ExA que a vida dele é curta, mas não quero que daí nistas que não participam do controle perdem todos 
se depreenda que estou assumindo um compromis- os seus direitos? Ou, depois de terminada a fase de 
so com uma data específica. intervenção e depois de vendidos os ativos, eles 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) também recebem aquele capital que investiram nas 
- Com a palavra o último orador inscrito, Senador Levy ações da instituição financeira? Essa é a pergunta 
D· que quero fazer a V. ExA. iaS. 

O SR. LEVY DIAS (PPB-MT) - Sr. Presidente, Sr. Ministro, quero, com a permissão do Presi-
Sr. Ministro, como não existe aqui, neste plenário, dente da Casa, fazer duas ou três colocações fora 
ninguém mais patriota do que o outro quando se da pauta. Sei que nosso tempo está se esgotando. 
convoca um Ministro do porte de V. ExA, com a sua O SR. PRESIDENtE (Antonio Carios Magalhães) 
responsabilidade, com a segurança com que dirige a-V. Ex- tem um minuto. 
Pasta da Economia do nosso País, creio que o obje- O SR. LEVY DIAS - Vou tentar fazer nesse mi-
tivo de todos deve ser esclarecer, corrigir algu~s er- nuto, porque também faz parte da área econômica, 
ros porventura existentes e traçar algumas metas mas não efetivamente da área bancária. Vou resu-
para o futuro. mir, porque ia fazer uma explanação, mas, pelo tem-

Desejo, portanto, colocar a V. ExA um assunto po que tenho, não tenho condição de fazê-Ia. 
que já coloquei para o próprio Presidente da Repú- Considerando, Ministro, a publicação de im-
blica, em um encontro em que se tratou desse pro- prensa dos últimos dias, que o Brasil se tornou, este 
blema das reformas - não fazendo, aqui, diretamen- ano, o maior importador de arroz do mundo, consi-
te uma defesa do Congresso, mas com o objetivo de derando a nossa terra, o nosso clima, a nossa gente, 
esclarecer - , penso que o grande pecado do Gover- a nossa tecnologia, pergunto a V. Ex': o que é me-
no foi não remeter as reformas mais importantes do Ihor para o povo brasileiro, investimentos maciços, 
País no dia da posse. substanciais na área de produção de alimentos ou 

Disse isso ao próprio Presidente Fernando importação de alimentos? 
Henrique Cardoso, pois fomos testemunhas de um Outra colocação que desejo fazer a V. Ex' é 
Presidente da República que, no dia da posse, numa sobre o Fundo Constitucional de Financiamento do 
canetada, apreendeu o dinheiro de todo o povo bra- Centro-Oeste, o FCO, criado pela Constituinte de 
sileiro, através de uma medida provisória, e não 1988. O Banco do Brasil tem hoje um volume grande 
aconteceu nada, já que o Congresso aprovou e a de recursos nesse fundo, mas não há tomador, por-
população apoiou. que as pessoas não têm coragem de tomá-los para 

O grande erro do Governo atual foi não fazer desenvolver a Região Centro-Oeste, em razão do 
todas as reformas mais importantes para o País e en- seu custo. Inclusive, uma grande parcela de pessoas 
tregá-Ias ao Congresso Nacional no dia da sua posse. que tomaram esses recursos não está conseguindo 
Votar a reforma da Previdência na antevéspera de um saldá-los, considerando que ele é um recurso do T e-
ano eleitoral é realmente uma tarefa difícil. souro, não é tomado no mercado financeiro. 

Outro ponto que eu gostaria de colocar para V. O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
E~ é que na intervenção no sistema bancário, atra- - Com a palavra o Ministro Pedro Malan. 
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O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) - pria natureza, conheço essa discussão em alguns 
Muito obrigado, Senador Levy Dias. outros países do mundo, são complexos, lidam com 

Sobre sua primeira observação de que o gran­
de pecado do Governo teria sido não remeter todas 
as reformas constitucionais no dia da posse, V. 
Exª me permite uma lembrança pessoal. Como V. 
Exª sabe, eu estava na Presidência do Banco 
Central do Brasil e passei do Banco Central para o 
Ministério da Fazenda praticamente no dia 31 de 
dezembro para o dia 1 Q de janeiro, continuando o 
trabalho. Devo dizer que as demandas e as res­
ponsabilidades que tínhamos na época, um grupo 
relativamente reduzido para a magnitude da tarefa 
envolvida na gestão do dia-a-dia, naquela fase tão 
crítica do Real, não era de modo a permitir que ti­
véssemos conseguindo alocar pessoas do núcleo 
central - falo aqui mais da área económica do Go­
verno, para que tivéssemos o distanciamento, o 
tempo, a calma e a tranqüilidade para o trabalho 
envolvido, de meses, e as articulações políticas 
necessárias para apresentar um projeto concate­
nado de um conjunto de reformas no dia da posse 
do Senhor Presidente. Penso que V. Exª tem ra­
zão, teria sido o ideal que um novo Governo tives­
se, através de uma preparaçao de anos, ou me­
ses, destilado uma visão detalhada dessas refor­
mas, feito as articulações políticas. Penso que a 
transição foi breve e vários de nós estávamos to­
talmente absorvidos com os problemas delicados 
de condução do real. Refiro-me aqui à área econó­
mica, não posso falar sobre a área política. Mes­
mo assim, permito-me dizer que o Congresso se 
houve muito bem no primeiro semestre de 1995 ao 
aprovar, e com celeridade, as mudanças na ordem 
económica que foram fundamentais para o proces­
so que estamos observando agora. Quando disse­
mos que o País, não é o Governo Fernando Henri­
que Cardoso, necessita de uma expansão da sua 
estrutura de telecomunicações, energia elétrica, 
transporte , distribuição de gás, mineração e o Go­
verno não tem condições de realizar a expansão 
com a intensidade que o País demanda, é uma ati­
tude que nada tem de político, de ideológico, mas 
do pragmatismo responsável de alguém que olha 
o País, em seu futuro, permitir, através de uma 
mudança na Constituição, que o setor privado do­
méstico internacional possa fazê-lo. Penso que 
aquilo foi percebido com clareza e o Congresso 
respondeu com enorme presteza, no primeiro se­
mestre de 1995. Era claro o que estava em jogo. 
Temas como a Reforma da Previdência, como a 
Reforma da Administração Pública, pela sua pró-

sensibilidades, emoções, que não são de grande 
complexidade e lidam com sensibilidades e emoções 
que não são simples de equacionar. Há países que 
discutem esse tipo de reforma durante anos. Infeliz­
mente, não podemos nos dar a esse luxo. 

De modo que é com desencanto - se permite o 
Sr. Presidente que eu expresse a minha tristeza -
que vejo que estamos avançando em ritmo de câme­
ra lenta, com enorme lentidão, em algo que penso 
ser fundamental para o futuro do País e para a con­
solidação do programa tanto do ponto de vista eco­
nómico, como no ponto de vista social. Mas, ainda 
que tivéssemos sido capazes de congestionar a 
agenda do Congresso a partir de 1 Q de janeiro de 
1995, não sei se as coisas teriam avançado mais ce­
leremente. Não sou político, e não cabe a mim ava­
liar essa questão. 

Senador Levy Dias, sobre a sua segunda ob­
servação, quero dizer que foi lamentável a fraude 
que descobrimos no âmbito do Banco Nacional. Foi 
lamentável que a tenhamos descoberto tão tarde 
nesse processo. V. Ex' tem toda razão quando diz 
que não há absolutamente nada semelhante encon­
trado no âmbito do Banco Bamerindus e que a natu­
reza do problema com a qual o banco se defrontou 
não tem a ver com a fraude que detectamos no caso 
do Banco Nacional. 

Sobre a questão dos acionistas minoritários -
respondi à pergunta do Senador Roberto Requião -, 
penso que, na verdade, o capital de uma instituição 
é uma obrigação para com terceiros, entre os quais 
se encontram os acionistas minoritários. Os seus di­
reitos dependem da disponibilidade de património lí­
quido para os acionistas; quando esse património 
não existe, é difícil afirmar os direitos dos acionistas 
minoritários, embora eu reconheça que essa é uma 
questão jurídica complexa, na qual não tenho condi­
ções de entrar em detalhes. 

Vou agora me referir às suas duas últimas ob--servaçoes. 

A primeira: É melhor para o País ter uma pro­
dução doméstica na área da agricultura ou ser um 
importador de produtos agrícolas? Não tenho a me­
nor dúvida de que o Brasil é hoje - e será cada vez 
mais - um grande produtor agrícola, e que o agribu­
siness e a expansão da fronteira agrícola nos dará 
um lugar de destaque na produçao doméstica. 

Dito isso, não vejo problemas com o fato de 
que, com as sazonalidades que ocorrem às vezes 
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em determinados meses de entressafra, sejamos le- em breve entrarei em contato com V. EX- para lhe 
vados a importar algum tipo de produto. dar uma resposta sobre o custo dos empréstimos do 

Seguramente, não consigo ver um Brasil no fu- Banco do Brasil na utilização de recursos do Fundo 
turo - no século XXI - que seja um grande importa- do ,Centro-Oeste . 
dor de alimentos em uma base recorrente, com a ex- Sr. Presidente, olhando as minhas anotações 
tensão territorial que temos e com o dinamismo que desta reunião, eu me dei conta de que deixei sem 
o nosso setor de agribusiness já tantas vezes de- resposta uma pergunta formulada pelo Senador Pe-
monstrou no passado. Não é uma grande preocupa- dro Simon. . .' 
ção que tenho. Na verdade, o Presidente dos trabalhos disse 

Quando se fala de uma cultura específica, é que ela iria ser respondida ao final. 
preciso verificar a produtividade, o nível de tecnolo~ O Senador Pedro Simon, mencionàndo uma 
gia daquela específica cultura em relação a países matéria recentemente publicada na imprensa, de au-
vizinhos que conosco competem no mesmo merca- toria de um diretor do Banco Central, sobre eventual 
do. privatização do Banco do Brasil e Petrobrás, iria - eu 

Por último, sobre o Fundo do Centro-Oeste, presumo - perguntar qual era a minha opinião a res-
prometo olhar com atenção a questão do custo que peito. 
o Banco do Brasil, como administrador do Fundo Não tenho nenhum problema em dar 'a: minha 
constitucional, tem proposto aos potenciais tomado- opinião: creio que o assunto não está no horizonte. 
res e lhe darei uma resposta com a brevidade possí- Posso assegurar que isso não está em discussão 
vel. em nenhuma instância do Governo no momento. 

O SR. LEVY DIAS - Sr. Presidente, sou obri- O Sr. Presidente, com a gentileza que lhe é pe-
gado a lembrar ao Sr. Ministro, como S. EX- também culiar, pergunta se eu desejo tecer algu~as conside-
lembrou, que há uma agravante nessa história. Falei rações ao encerrar. 
sobre o fato de as medidas mais importantes da re- Desejo, Sr. Presidente, além de agradecer a 
forma serem mandadas no dia da posse, exatamen- atenção com que me ouviram, a pertinência das per-
te porque houve uma transição pacífica para um Go- guntas a mim dirigidas, reiterar o compromisso que 
vemo que ganhou as eleições. O Presidente eleito temos no Ministério da Fazenda e no Banco Central 
era o ex-Ministro da Fazenda. O Governo que assu- de estar permanentemente à disposição desta Casa, 
mia tinha raízes no Governo anterior, o que facilitava seja no plenário, seja nas respectivas comissões. 
esse tipo de trabalho. Muito obrigado à Mesa, a V. Ex!', em particular, 

Isso já passou, mas eu disse que, se entrasse pela brilhante condução dos trabalhos, e a todos os 
na hora certa, o Congresso Nacional, sem sombra presentes. 
de dúvida, daria todo o respaldo para continuar. O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
Hoje, é mais difícil. - O Senado Federal agradece a presença do Ministro 

Quanto ao FCO, peço a V. Ex!' que analise o Pedro Malan, que, mais uma vez, demostrou a sua 
problema do Fundo. O Banco do Brasil tem mais de competência e seu espírito público ao atender às inter-
300 milhões de estoque desses recursos. Mas nin- pelaÇÕe5 de todos os Srs. Senadores. FICOu assim de-
guém quer tomá-los, no Centro-Oeste. Os que os to- monstrado que o Congresso Nacional está presente em 
maram estão em graves dificuldades. todos os assuntos da área econômica . 

• 
E um dinheiro do Tesouro Nacional destinado 

pela Constituição de 1988 a minimizar o desequilí­
brio regional. Isso é muito importante para a região. 
Peço-lhe que, numa atitude a mais rápida possível, 
verifique. V. EX- estará ajudando uma grande parce­
la de brasileiros que trabalham no campo. Muito ob­
rigado, Sr. Presidente. Muito obrigado, Sr. Ministro. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartos Magalhães) 
- Com a palavra o Sr. Ministro Pedro Malan, para res­
ponder e pronunciar suas palavras finais nesta exposi--çao. 

O SR. PEDRO MALAN (Ministro da Fazenda) 
- Muito obrigado, Senador Levy Dias. Como prometi, 

A verdade é que, no Congresso Nacional, parti­
cularmente no Senado, as matérias relativas às re­
formas têm andado muito bem. Peço permissão ao 
Ministro para dizer que tais matérias tardaram um 
pouco, porque houve demora na regulamentação do 
próprio Poder Executivo. 

Mas isso, evidentemente, é natural no proces­
so democrático. A culpa não é apenas do Legislati­
vo. É claro que algumas das reformas nós as dese­
jaríamos melhores do que estão sendo votadas ago­
ra em qualquer uma das Casas do Congresso. Mas 
temos feito 'o máximo que se tem podido fazer, para 
atender aos anseios do povo brasileiro. Isso é o que 
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V. EX- vem fazendo no Ministério da Fazenda com a necidos pela Empresa Brasileira de Planejamento de 
sua equipe. Daí por que o Senado agradece mais Transportes Geipot. Enquanto, em 1993, a modali-
uma vez a presença de V. Ex4. dade rodoviária respondia, na média dos países de-

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) senvolvidos, a 30% da tonelagem bruta transporta-
- Os Srs. Gilberto Miranda, Artur da Távola e Car10s Se- da, nos países subdesenvolvidos essa fração era de 
zerra enviaram discursos à Mesa para serem publica- 42%. Pois bem: no Brasil, pasmem os Senhores, 
dos na forma do disposto no art. 203 do Regimento esse número chega quase aos 60%! Os índices não 
Interno. são muito diferentes se considerarmos o volume 

S. Ex4s serão atendidos. transportado, dado em toneladas-quilômetro: dos 
O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL-AM) - Sr. cerca de 670 bilhões de toneladas-quilômetro trans-

Presidente, Sr's e Srs. Senadores, desde os tempos portadas no Brasil em 1994, pouco mais de 350 bi-
do impulso desenvolvimentista do Governo de Jus- Ihóes escoaram por nossas rodovias. 
celino Kubitschek vem sendo privilegiada, em nosso Diante de dados como esses, um estrangeiro 
País, a modalidade rodoviária de transportes. No iní- que aqui aportasse, sem nada saber sobre o País, 
cio, essa decisão estratégica se articulava à implan- certamente argüiria: "Então vocês devem conservar 
tação, à mesma época, da indústria automobilística muito bem suas estradas, não é?". Qual não seria 
no Brasil. Por sua vez, a opção por essa modalidade sua surpresa diante da reaHdade que seríamos obri-
como principal meio de transporte de carga era, na- gados a lhe revelar? O que não diria nosso forasteiro 
quele tempo, uma tendência mundial, favorecida tan- quando soubesse que, do quase 1 milhão e 650 mil 
to pela importância que a indústria automobilística já quilômetros de rodovias, somente cerca de 150 mil 
havia assumido nos países mais avançados quanto quilômetros são pavimentados? Que, de acordo com 
pelo baixo nível em que se mantinha até então o uma pesquisa, realizada em 1993, pela Confedera-
preço do petróleo. ção Nacional dos Transportes CNT nas 15 rodovias 

Nosso problema, porém, consistiu no singelo federais pavimentadas mais importantes, o estado 
fato de que, enquanto os países ricos davam ao de conservação do piso de 44% dessa malha foi 
transporte rodoviário uma razoável prevalência so- considerado ·péssimo· e de 24% considerado 

·rul·m·? bre as outras modalidades, mas sem descartar com-
pletamente estas últimas, nós, por imprudência ou 
por tendência ao exagero, lhe conferíamos a quase 
exclusividade. Essa decisão desastrada não foi alte­
rada nem mesmo após os dois choques de alta dos 
preços do petróleo, em 1973 e 1979. Desperdiça­
mos, por duas vezes, a oportunidade de promover­
mos mudanças estruturais mais profundas em nossa 
matriz de transportes. 

E ainda dizem, Sr. Presidente permitindo-me a 
inserção de um parêntese , que a oportunidade não 
bate duas vezes à mesma porta! Pois nem mesmo a 
bênção de uma segunda chance soubemos aprovei­
tar direito. 

Não estou negando, com isso vejam bem, Srs. 
Senadores , a importância do Programa do Álcool 
Combustível nem do esforço de sondagem e produ­
ção em águas profundas da Petrobrás, que tanto 
contribuíram para a redução de nossa dependência 
do insumo importado e para a criação e o desenvol­
vimento de tecnologias verdadeiramente nacionais. 
A questão é que, ao lado desses esforços, não se 
fez nada que se orientasse no sentido de se mudar o 
perfil dos transportes no País. 

O resultado dessa ênfase exagerada no rodo­
viarismo pode ser medido nos seguintes dados, for-

Que diria nosso gringo se, além disso, o infor­
mássemos de que, apesar desse estado lastimável 
de nossas estradas, a nossa frota de veículos de 
transporte rodoviário continua a crescer, à base de 
cerca de 50% a cada 1 C anos, tendo atingido, em 
1994, a marca de 1 milhão e 400 mil caminhões, 
cujo custo de manutenção é 50% maior que em ou­
tros países, em decorrência do mau estado das 
vias? Que esses veíc\;los, dos quais muitos têm 
mais de 9 anos de uso, rodam por uma malha que, 
no mesmo período, não chega a crescer sequer 
30%? Que essa mistura de mais veículos em pistas 
ruins é causadora de uma quantidade de acidentes 
que, apesar de já elevadíssima, vem crescendo as­
sustadoramente nos últimos anos cerca de 42% de 
1992 a 1995? 

Que diria, ainda, se soubesse que as projeçóes 
do Geipot para os custos de recuperação somente 
do pavimento da malha federal asfaltada ultrapas­
sam os 4 bilhões de dólares? Que o custo anual de 
manutenção dessa malha, depois de recapeada, 
chegaria a quase 450 milhões de dólares? Que diria 
ele, enfim, se tomasse conhecimento de uma esti­
mativa da Embrapa segundo a qual, neste País po­
bre, onde milhões de pessoas passam fome, cerca -
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de 6% da safra de grãos são perdidos em conse- pólos de transporte, as empresas concessionárias 
qüência tão somente do estado deplorável das vias de estradas mais importantes se encarregariam tam-
terrestres aqui incluídas também as ferrovias? Que bém da conservação das vias adjacentes, de menor 
o custo total, em atrasos, perdas e vidas, provocado tráfego, em cujas obras o Estado entraria como par-
pelas condições de nossas rodovias, foi estimado ceiro. 
em 10 bilhões de dólares anuais? A privatização, porém, só representa uma solu-

Que país é este que se permite depender tão ção para o problema das nossas estradas mais mo-
profundamente de uma modalidade de transporte e vimentadas, que propiciam um bom rendimento com 
abandona por tantos anos as obras para expansão, a arrecadação do pedágio. Os gastos, que mencio-
melhoria e conservação dessa infra-estrutura, dei- nei anteriormente, necessários para a recuperação e 
xando-a chegar ao estado em que se encõiitra?- a manutenção de nossas rodovias, podem tomar a 

Era necessário fazer alguma coisa, e o Gover- administração da maioria delas pouco atraente para 
no começou, desde 1994, a oferecer algumas rodo- a iniciativa privada. 
vias para a iniciativa privada, na forma de concessõ- Isso se lê claramente em um artigo de Eduardo 
es. Estradas como a Via Outra, ligando o Rio de Ja- Brito, editor de economia do Jornal de BrasHla, pu-
neiro a São Paulo, melhoraram consideravelmente blicado em 10 de dezembro de 1995. Segundo 
depois de terem sido privatizadas. Desapareceram aquele jomalista, o executivo Luiz Fernando Santos 
os buracos da pista da velha Outra, com o recapea- Reis, presidente do Sindicato Nacional da Indústria 
mento de mais de um terço da extensão da estrada; de Construção Pesada, entidade que reúne as gran-
35 quilômetros de mureta central de concreto foram des empreiteiras do País, calcula que somente 15% 
colocados nos trechos mais perigosos, evitando que das estradas brasileiras reúnem condições para ser 
veículos descontrolados cruzem a estrada, de uma privatizados, por terem um fluxo de tráfego compatr-
pista para outra, causa de muitos acidentes fatais. vel com os custos de sua manutenção. O cálculo é 

Esses, porém, são apenas os primeiros benefí- confirmado pelo então Diretor-Geral do Departamen-
cios da privatização da Rodovia Presidente Outra, to Nacional de Estradas de Rodagem DNER, Tarcí-
que estou tomando por exemplo, neste pronuncia- sio Delgado. 
mento, por ser das mais importantes e de maior den- Isso significa que a única forma de se recons-
sidade de tráfego do País, uma vez que liga as nos- truir e conservar nossas rodovias, num sentido mais 
sas duas maiores cidades. Depois de gastar mais de geral, é o investimento direto do Govemo. Para isso, 
110 milhões de reais na recuperação da estrada, o segundo o DNER, com a concordância dos empre~ 
consórcio que a opera planeja aplicar nela mais 500 sários, é necessário assegurar-se a vinculação de 
milhões de reais somente nos pontos mais críticos e recursos a essa finalidade, como se fez outrora com 
nos 15 quilômetros a partir de cada uma de ' suas o Fundo Rodoviário Nacional, extinto desde 1988, o 
pontas, onde a média de tráfego chega a quase um qual contava com recursos provenientes de uma 
veículo por segundo. taxa cobrada sobre os combustíveis. Essa opção 

Nesses trechos, será colocado um cabo de fi- recriar um imposto , porém, não se coaduna com a 
bra ótica para comunicações, de modo a possibilitar proposta govemamental de simplificação da estrutu-
a instalação de um telefone a cada quilômetro, de ra tributária do País. 
câmeras de vídeo e de sensores meteorológicos, Por isso, é alvissareira a notícia publicada no 
para controlar melhor o trânsito e as condições de último dia 3 de abril no Jornal de Brasília, segundo 
rolamento da pista. Além disso, uma estação de fre- a qual o Govemo, em parceria com o Banco Mundial 
qüência modulada será criada em cada extremidade BIRD e o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
da estrada para transmitir informações 24 horas por BID, pretenderia investir 1 bilhão e 250 milhões de 
dia aos motoristas. A principal fonte de recursos dólares na recuperação de 51 mil quilômetros de ro-
para essas obras é o pedágio, que passou a ser co- dovias federais pavimentadas. Os primeiros Estados 
brado em 4 estações, ao longo da estrada. beneficiados com esses recursos seriam Santa Ca-

A estadualização d~s rodovias federais é uma tarina, Bahia, Rio Grande do Sul, Mato Grosso, Ron-
outra opção para o Governo. Esse processo se daria dônia, Espírito Santo e Goiás. 
pela concessão, aos Estados, das rodovias federais. A duplicação da Rodovia Régis Bittencourt, en-
Esses, por sua vez, criariam, com a colaboração da tre São Paulo e Curitiba, é outra boa promessa do 
iniciativa privada, pólos de transporte para racionali- Governo. Há décadas campeã mundial de acidentes 
zar o uso dos recursos públicos. Por essa idéia de de trânsito, principal ligação entre o Sul e o Centro 
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do País, essa estrada cresceu em importância estra- exercício do poder até o final. Essa situação mostra 
tégica com o advento do Mercosul e não mais pode que a partir do momento em que o País optou pelo 
esperar essa melhoria. São 50 milhões de reais que presidencialismo, (e o parlamentarismo ficou como 
o Govemo aplicará, nos próximos 2 anos, para dupli- um sonho) optou por uma situação curiosa: a de que 
car todo o trecho paulista da estrada. Até o início do a correlação de forças que elege o Presidente da 
próximo século, espera-se que estará duplicada a Ii- República nem sempre ou quase nunca é a que ele-
gação de São Paulo até Florianópolis. ge o parlamento. 

Essas, Sr. Presidente, são algumas das iniciati­
vas do Govemo no sentido de reverter esse quadro 
de horrores que é o estado atual de nossas rodo­
vias. Não tenhamos dúvidas: o peso dos transportes 
em nosso País é uma parte significativa do chamado 
Custo-Brasil, e a qualidade das rodovias tem sido 
um fato r importante de aumento do custo de nosso 
transporte de carga. 

A era da competitividade chegou e vai retirar 
do mercado o país que não otimizar sua infra-estru­
tura de escoamento da produção. Se já acordamos 
para a necessidade de interrnodalização dos trans­
portes, dando a devida importância a nossa rede flu­
vial, regularizando-a em hidrovias, a velha opção 
pela rodovia ainda continuará a constituir uma boa 
parte de nossa estrutura de transporte de carga. 
Isso significa que a recuperação e a manutenção da 
malha rodoviária são necessidades de primeira or­
dem, a que o Govemo está dando a merecida aten-
-çao. 

Muito obrigado. 

O SR. ARTUR DA TÁ VOLA (PSOB-RJ) - Sr. 
Presidente, S..-s e Srs. Senadores, por causa de 
uma entrevista do Senador Pedro Simon, a sessão 
de quinta-feira última do Senado, perdeu-se num ci­
poal de acusações e o tema central foi ainda e uma 
vez a aliança entre o PSOB e o PFL. À margem do 
passional is mo e argumentos falaciosos com que o 
tema foi tratado, desejo abordá-lo daqui com os lei­
tores. 

O País nao possui a prática da política de 
alianças. Temos um presidencialismo que nada mais 
tem sido do que a véspera do golpe. De 1923 até os 
dias de hoje, apenas dois presidentes civis chega­
ram ao fim do mandato. Ou, se quisermos olhar pela 
ótica não de presidentes civis mas de presidentes 
eleitos, também apenas dois eleitos chegaram ao 
fim do mandato: Outra e Kubitschek, um militar e um 
civil. 

Portanto, de 1923 a esta data, são 74 anos 
quase, a prática brasileira do presidencialismo de­
monstra que a inexistência de bases de alianças só­
lidas na sustentação dos governos tem sido a causa 
fundamental de sua diluição, de sua dificuldade de 

Este fato é o responsável pela crise constante 
dos govemos constitucionais brasileiros, a inexistên­
cia de maioria estabelecida através de alianças legí­
timas, feitas às claras. 

O parlamentarismo opera exatamente na dire­
ção oposta. Neste, não é o govemo que engendra a 
maioria: é esta que engendra o govemo. Também o 
conselho de ministros é aprovado pelo parlamento, 
saído dele inclusive: e, ao mesmo tempo o programa 
de govemo é aprovado pela maioria antes de ser 
posto em prática. 

O parlamentarismo parte, portanto, da certeza 
de que, sem o estabelecimento de maiorias, a ingo­
vemabilidade é a regra. 

O presidencialismo não tem essa feição, e a 
prática brasileira centralizou, na figura do Presiden­
te, poderes muito fortes, o que gera para os Presi­
dentes da República uma prática deletéria, nada 
obstante presente na vida brasileira: a busca da 
maioria pela cooptação. A busca da maioria pela 
cooptação de quadros políticos é que induz, no fun­
do, a fonnas menores de comportamento político, 
porque envolvem as chamadas práticas "fisiológi­
cas": apoio, na decorrência direta das benesses que 
o Govemo eventualmente possa dar aos que nele 
votam. Volto ao tema da aliança. 

Estamos tentando construir uma política de 
alianças que, a meu juízo, é inovadora na vida brasi­
leira. Ela não nasce agora, nem a experiência é ori­
ginai - outros países a exercem - mas na virtualida­
de presidencialista brasileira, nas condições, nas cir­
cunstâncias da nossa precária vida política, ela pas­
sa a ser nova. 

Primeiro, foi uma aliança colocada em termos 
de campanha eleitoral: 

Segundo, é uma aliança feita às claras, diante 
de todo o País; 

Terceiro, é uma aliança que opera sobre parti­
dos de relativa assimetria. 

Esse é o ponto central do noticiário sobre a 
matéria, da picuinha sobre a matéria, da dificuldade 
de entendimento do verdadeiro significado de uma 
política de alianças. O fato de que a aliança existe 
exatamente entre visões que não são uniformes. En-
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tre visões de mundo semelhantes não haveria ne­
cessidade de aliança. 

Tivéssemos um partido hegemónico não have­
ria necessidade da aliança. A aliança se dá exata­
mente entre os diferentes, senão não seria aliança. 

É quanto ao grau dessa diferença que se esta­
belece, hoje, no noticiário da imprensa, nos discur­
sos, nas manifestações, um outro ponto de perplexi­
dade. Como não é compreendida, confundem de 
boa ou má fé, social democracia com neoliberalismo. 

"Quais são as diferenças entre o PSOB e o 
PFL 1" - diariamente nos perguntam. Perguntam-nos 
menos das diferenças entre o PSOB e o PMOB, até 
porque esses, de certa forma, nasceram da mesma 
fonte, possuem uma visão social-democrata na sua 

• ong em. 

Não é por se chamar Partido da Social Demo­
cracia Brasileira que o PSOB tem o monopólio do 
pensamento social-democrata no Brasil. Ao contrá­
rio, ele é hoje um pensamento bastante extenso em 
várias siglas partidárias. 

A observação, a estranheza, a interpretação 
equfvoca dá-se exatamente em algo que está por 
cima das siglas partidárias, por cima de PSOB e por 
cima de PFL. Está na aliança entre tendências. 

Duas tendências, hoje, se unem para pavimen­
tar o caminho da govemabilidade: a tendência liberal 
e a tendência social-democrata. Aqui está a novida­
de, a surpresa, a coragem. 

Em relação à tendência liberal, há muitos equf­
vocos. Elá é constantemente confundida com o rea­
cionarismo - não que não esteja presente o reacio­
narismo em segmentos da tendência liberal; ela é 
constantemente confundida com uma palavra que 
hoje surgiu no noticiário e não é bem definida, nada 
obstante corre o noticiário, correm os debates: a ex­
pressão "neoliberal", como se um neoliberal fosse 
um liberal antigo e não um liberal moderno. E o libe­
rai moderno é alguém com uma visão extremamente 
aberta e ampla do processo social, que não significa 
exatamente a mesma visão do liberal de antes. Uni­
rem-se liberais modernos e sociais democratas, por 
incompreendido que seja, é a grande novidade pro­
gressista da polftica brasileira. Porém s6 os politiza­
dos podem vislumbrar seu alcance. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMOBMT) - Sr. 
Presidente, S..-s e SI'S. Senadores, há alguns meses, 
nós, Senadores do Centro-Oeste brasileiro, vimos in­
tensificando os contatos com as autoridades federais, 
especialmente o Ministro do Planejamento e Orçarnen-

to, Antônio Kandir, para reivindicar maior presença 
governamental no esforço comum que visa a alavan­
car um surto de desenvolvimento em nossa região. 

Em que pesem a boa vontade e o empenho do 
Ministro Antônio Kandir, e até do Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso, as iniciativas do Governo Fe­
derai têm sido tfmidas diante das conhecidas carên­
cias e, ao mesmo tempo, das comprovadas poten­
cialidades da Região Centro-Oeste. 

Nessas condições, Sj4s e SI'S. Senadores, so­
mos impelidos a reiterar a necessidade de providên­
cias urgentes, da parte do Poder Executivo, para 
que nossa região se beneficie efetivamente dos me­
canismos de desenvolvimento regional, entre os 
quais destacamos o Fundo Constitucional de Finan­
ciamento do Centro-Oeste FCO. 

Não custa lembrar que esse instrumento objeti­
va proporcionar o desenvolvimento socioeconômico 
e, ao mesmo tempo, reduzir os desequilfbrios regio­
nais, mediante o financiamento dos setores agrope­
cuário, agroindustrial, industrial e mineral, com ênfa­
se para os pequenos produtores e as microempre­
sas. 

Institufdo pela Constituição de 1988, em seu 
art. 159, o Fundo Constitucional de Financiamento 
do Centro-Oeste vem-se aperfeiçoando ano após 
ano. Assim é que as condições de financiamento 
para este ano apresentaram ligeira melhora em rela­
ção às dos anos anteriores, devendo registrar-se 
também a ampliação dos prazos para pagamento e 
dos perlodos de carência. 

Essas alterações, ainda que bem-vindas, têm­
se revelado muito tfmidas para ensejar uma verda­
deira transformação no setor produtivo, de forma a 
propiciar a multiplicação das riquezas e a geração 
de empregos em número relevante. Assim é que nos 
dirigimos ao Ministro Antônio Kandir, no final do ano 
passado, para demonstrar que o FCO não é utilizado 
na plenitude de suas possibilidades transformado­
ras. 

Procuramos salientar, na ocasião, que o custo 
dos financiamentos está em absoluta dessintonia 
com a realidade do mercado, e que os mutuários, 
em sua grande maioria, vivem penosa situação de 
insolvência. Isso ocorre, nobres Colegas, porque 
não há correspondência entre o saldo devedor dos 
empréstimos e o valor da produção que deveria per­
mitir a liquidação dos compromissos. Não há correla­
ção nem mesmo com os valores dos patrimônios da­
dos como garantia, o que evidencia a necessidade 
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de se redefinir o modelo de atuação do Fundo como dúvida, podem ser o ponto de partida para uma nova 
mecanismo de fomento do progresso. etapa de desenvolvimento na região. 

Já manifestamos, nesta privilegiada tribuna, a 
satisfação de ver que as autoridades federais se têm 
revelado sensíveis às necessidades da região. Na 
condição de porta-voz das classes produtoras de mi­
nha região, tive a felicidade de registrar o acolhimen­
to de sugestões, como a concessão de prioridade 
aos financiamentos destinados à melhoria genética 
da pecuária de corte; ou os incentivos para a recu­
peração de pastagens degradadas, em áreas de até 
300 hectares. 

lnobstante tais acolhimentos, é mister uma 
ação mais agressiva, direcionada e eficaz do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste 
para alterar definitivamente o panorama regional. 
Essa eficácia operacional passa, necessariamente, 
pela imediata implantação e pelo efetivo funciona­
mento do Conselho Deliberativo condição indispen­
sável para a coordenação técnica e política do FCO. 

Além disso, é necessário redefinir os setores 
prioritários na destinação dos empréstimos do Fundo, 
dadas a imensidão territorial da área a ser atendida e a 
limitação dos recursos. A proposta que encaminhamos 
ao Poder Executivo, levando em conta a vocação na­
tural do Centro-Oeste, contempla os setores da agri­
cultura, da agroindústria e do turismo. 

Para o ano em curso, propusemos também a 
revisão das normas operacionais, de forma a com­
patibilizar a atuação do FCO com a realidade de 
uma economia em processo de globalização. Impõe­
se rever, especialmente, os encargos financeiros, a 
que já nos referimos, que têm elevado o custo dos fi­
nanciamentos de tal forma, que chegam a compro­
meter tanto a lucratividade da empresa quanto o pa­
trimónio do mutuário. 

Numerosos mutuários, conforme assinalamos, 
vêrrrse tomando inadimplentes. Como os recursos 
provêm de urna única fonte e de um único agente re­
passador, fica facilitada a renegociação dos contratos, 
a qual se impõe por serem os encargos financeiros su­
periores ao retomo das atividades financiadas. 

A renegociação, com o objetivo de sanar urna 
situação de inadimplência quase generalizada, deve, 
preliminarmente, retroagir à data de securitização das 
dívidas; em seguida, promover o expurgo dos encar­
gos adicionais; e, finalmente, coli.,stibilizar as obriga­
ções contratuais futuras à realidade econômica da re­
gião e às normas que vierem a ser adotadas. 

Essas, Senhor Presidente, Senhoras e Senho­
res Senadores, são algumas providências que, sem 

Abrangendo 19% do território nacional, o Cen­
tro-Oeste abriga pouco mais de 10 milhões de habi­
tantes, ou 6,5% da população brasileira. Após viver 
a efervescência da exploração mineral, a região es­
vaziou-se economicamente, quando as atividades 
produtivas se concentraram na pecuária intensiva e 
na agricultura de subsistência. 

Só rnais recentemente o Centro-Oeste viria a 
ser redinamizado, tornando impulso com a constru­
ção de Brasnia e com a expansão da fronteira agrí­
cola. O desenvolvimento de pesquisas comprovaria 
a viabilidade de lavouras no cerrado, com índices de 
produtividade em muitos casos superiores aos obti­
dos em outras regiões. Concomitantemente, verifi­
cou-se uma expansão da indústria de transformação 
e beneficiamento de produtos primários, acompa­
nhada pelo crescimento da indústria de bens de con­
sumo. 

Hoje, o Centro-Oeste responde por 7,7% do 
nosso Produto Interno Bruto e revela um potencial 
de crescimento jamais imaginado. Para que esse 
crescimento se viabilize, Senhoras e Senhores Se­
nadores, basta investir de forma adequada, confor­
me as diretrizes que orientam o Fundo Constitucio­
nal de Financiamento do Centro-Oeste, que necessi­
ta apenas ajustar-se às novas condições da realida­
de económica. 

O efetivo funcionamento do Conselho Delibera­
tivo do FCO, a renegociação dos contratos com os 
mutuários inadimplentes e a revisão das normas 
operacionais desse mecanismo, tenho certeza, hão 
de alavancar o progresso na região Centro-Oeste, a 
qual conta, desde já, para corresponder a esse in­
centivo, com urna população obreira, um empresa­
riado dinâmico e múltiplas riquezas naturais. 

Muito obrigado. 

o SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) . 
7" O Senhor Senador Romero Jucá enviou à Mesa re­
querimento ruja trai, Iitação. de ax>rdo com o disposto no 
art 235, i riso III, alínea a, item 4, do Regimento Interno, 
deII'e ter i1ício na Hora do Expedente. 

A proposição será anunciada na próxima sessão. 

o SR. PRESlDEN I E (Antonio Carias Magalhães) 
- Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, designando para a sessão deli­
berativa ordinária de amanhã, às quatorze horas e 
trinta minutos, a seguinte: 
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ORDEMDODIA 
-1-

PROJETO DE RESOLUÇÃO NQ 41, DE 1997 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de 
Resolução nQ 43, de 1997) 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
art. 336, c, do Regimento Interno -

Requerimento nQ 368, de 1997) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção nQ 41, de 1997, de autoria do Senador Bemardo 
Cabral, que acrescenta dispositivo à Resolução nQ 

69, de 1995, do Senado Federal, que dispõe sobre 
as operações de crédito interno e externo dos esta­
dos, do Distrito Federal e dos Municrpios e de suas 
respectivas autarquias, inclusive concessão de ga­
rantias, seus limites e condições de autorização, e 
dá outras providências, tendo 

Pareceres proferidos em Plenário, Relator: Se­
nador Esperidião Amin, em substituição à Comissão 
de Assuntos Econômicos, favoráveis aos Projetos 
de Resolução n2s 41 e 43, de 1997, e à emenda de 
Plenário. 

-2 -

PROJETO DE RESOLUÇÃO NQ 43, DE 1997 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de 
Resolução nQ 41, de 1997) 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Intemo -

Requerimento nQ 368, de 1997) 

Votação, em turno único, Projeto de Resolução 
nQ 43, de 1997, de autoria do Senador Lúcio Alcânta­
ra, que acrescenta dispositivo à Resolução nQ 69, de 
1995, e dá outras providências,tendo 

Pareceres proferidos em Plenário, Relator: Sa­
nador Esperidião Amin, em substituição à Comissão 
de Assuntos Econômicos, favoráveis aos Projetos 
de Resolução n2s 41 e 43, de 1997, e à emenda de 
Plenário. 

-3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N213, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nQ 13, de 1997 (nQ 296196, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Ajuste 
Complementar ao Acordo Básico de Cooperação 
Científica, Técnica e Tecnológica, em Matéria de Sa­
nidade Agropecuária, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Re-

pública do Chile, em Brasnia, em 25 de março de 
1996, tendo 

Parecer favorável, sob nQ 266, de 1997, da Co-
. -mlssao 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

- 4-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 21, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nQ 21, de 1997 (nQ 336/96, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
sobre Serviços Aéreos, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da 
Nova Zelândia, em Brasnia, em 18 de junho de 
1996, tendo 

Parecer favorável, sob nQ 267, de 1997, da Co-
. -mlSsao 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

- 5-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 25, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nQ 25, de 1997 (nQ 347/96, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto da Con­
venção Intemacional de Combate à Desertificação 
nos Parses Afetados por Desertificação elou Seca, 
assinada pelo Governo Brasileiro, em Paris, em 15 
de outubro de 1994, tendo 

Parecer favorável, sob nQ 268, de 1997, da Co­
missão 

- de Relações Extenores e Defesa Nacional. 

- 6-

PARECER ,~Q 282, DE 1997 
, 

Discussão, em turno único, do Parecer nQ 282, 
de 1997, da Comissão de Serviços de Intra-Estrutura, 
concluindo pelo arquivdmento do processo Diversos nQ 

53, de 1996, através do qual garimpeiros de Serra Pe­
lada encaminham expediente contendo a síntese his­
tórica e cronológica daquele garimpo, bem como subs­
tóes a serem apresentadas ao Presidente da Repúbli­
ca visando a adoção de medidas que examinem a si­
tuação da atividade naquela região. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Está encerrada a sessão. 

• (Levanta-se a sessão às 18h16min.) 

(OS NQ 13437197) 
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ATA DA 17" SESSÃO DELlBERATIVA ORDINÁRIA, REALIZADA EM 23 DE 
JANEIRO DE 1997 

(Publicada no DSF, da 24 dalanalro da 1997) 

RETIFICAÇÃO 

Trecho de ata, à página n' 3004, que se republica para 
reoordenação correta dos artigos do Projeto de Lei do Senado n' 5, de 1997: 

••••••••• .. •..... ..• ... ..•.• ..• .. ...... .. .. ..... .... ...... .. ......•.. ........ .... ...... ... ..... .. ... .••..... 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 5, DE 1997 

Dlsp(J<! sobre a destinação de pt! ;e/ltual da 
a"ecadação da.t distribuidoras estrangeiras 
1/0 Brasil para o cinema nacional e dó outras 
providincias. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art .• 0 As empresas di stribuidoras de filmes estrangeiros no 
Brasil deverão destinar 2% (dois por cento) da arrecadação total da 
bilheteria de toda sessão cinematográfica comercial , de cuja programação 
constar filme estrangeiro de longa-metragem, ao Fundo Nacional de Apoio à 
Cultura, do Ministério da Cultura. 

Parágrafo único. O recurso será destinado exclusivamente ao 
financiamento de projetos cinematográficos nacionais submetidos à 
apreciação do Ministério da Cultura. 

Art. 2" Ficam isentas do estipulado no arl. I ° as sessões 
cinematográficas de difusão cultural sem fins lucrativos ou as de natureza 
filantrópica. 

A rt. 3° O Ministério da Cultura, por intermédio de seus órgãos 
de atribuição específica, disciplinará a alocação do recurso captado, ouvida 
a Comissão de Cinema. 

Ar!. ". O Poder Execut ivo regulamentará esta Lei no prazo de 
noventa dias, a panir da data de sua publicação. 

Arl. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇAo 

Sacrificado pelas sucesstvas alterações observadas na 
administração pública, sofrendo de peno com o desmantelo de órgãos 
setoriais dele encarregados, o cinema nacional viu, em dias recentes, 
escaparem as opommidades de sua recuperação, tanto do ponto de vista 
místico, quanto mercadológico. 

Forma nobre de veiculação do imaginário e espelho da 
realidade brasileira, nosso cinema, que havia passado por wna época 
pontuada pelo sucesso de público e pela credibilidade internacional, entrou, 
a partir dos anos 80, em crise sem paralelo em sua história. 

Embora tivesse mantido intacto, aos menos aos olhos de seus 
escassos interlocutores governamentais, sua imponância docwnental de 

registro da realidade social , o cinema não tinha garantido, até então, o 
fi nanciamento de sua produção. 

Com o advento da Lei nO 8.685, de 20 de julho de 1993 (que 
"cria mecanismos de fomento à atividade audiovisual") e com a recentíssima 
edição da Medida Provisóri a 1.515, de 12 de setembro de 1996, (que 
ampliou significativamente os limites de captação da legislação VIgente, por 
força do aumento da dedução do Imposto de Renda facultado aos 
investidores em obras audiovisuais), o cinema teve resgatadas, em parle, 
suas fontes de financiamento . 

o entanto, é forçoso admitir, os recursos defimdos pela 
legislação ainda se mostram insuficientes, até por que a demanda destmada 
aos projetos cinematográficos registrou expressl\ o aumento, cenamente 
motivado pelo novo momento vivido pelo setor. 

Nesse sentido, com o LllIuito de ampliar essas fontes de 
fi nanciamento, vem o presente projeto de lei ill stituir a destinação, para o 
cinema brasileiro, de 2% da arrecadação das di stribuidoras de filmes 
eSlrangellos, referentes às bilhetén3s das sessões comerciais de cUJO 
programa constar a exibição de longa-metragem esrrangeiro. 

• 
E nosso entendimento que a presel1le medida vem redimir uma 

situação de injustiça verificada em relação ao nosso cinema, tendo em vista 
os altíssimos lucros obtidos pelas distribuidoras, uma vez que o cinema 
estrangeiro - até mesmo por conta da recessão e queda de qualidade 
apresentadas pela produção brasileira - ocupou praticamente todos os 
espaços em nossas salas comerciais. 

Nada mais coerente, ponanto, que pane desse lucro seja 
destinada a suprir a demanda da cinematografia nacional, propiciando, pelo 
próprio incremento dos recursos financiadores, maiores oponunidades para 
as produções que estejam fora do tradicionalmente aquinhoado eixo Rio-São 
Paulo. 

A notícia da recente regulamentação da Comissão de Cinema, 
órgão integrante da estrutura básica do Ministério da Cultura, vem em boa 
hora, na medida em que, enquanto formuladora de diretrizes e estratégias, 
poderá intervir positivamente na racional e eqüânime distribuição dos 
recursos captados. 

Dessa fonna, por via de criação de um novo instrumento legal 
de fomento ao setor, parece-nos oponuna e meritória a oponumdade de se 
resgatar a vocação de legítima liderança demonstrada pelo clllema entre as 
diferentes fonnas de manifestação cultural, definidoras da identidade 
brasileira. Esperamos, pois, dos ilustres Pares, acolhimento para o presente 
projeto de lei . . 

Sala das Sessões, 23 de janeiro de 1997. 

/ / • 

, 
cnador LA RO A:\IPOS 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N. 8.685 - DE 20 DE JULHO DE 1993 

Cria. mccnnismos d e Comento b atividadc a.udiovisual. 
c dá outros provi d e n cia s 

O Presidente da República. 

Faço saber Que o Congresso Nocional decreta c cu sanciono D segumte Lei: 

Art . l'" Ale o exercício fiscal de 2003. inclusive, os contr ibuintes poderão de· 
duzi r do Imposto sobre a Renda devido as qUDn~i~ reCerentes a investimentos Cei­
toa no produçiio de obras audiovisuais cincmoto fi cos brasileiras de produção in­
depe ndente, conror me defi nido no artigo 2'. incisos II c III. c no artigo ao. inciaos 
I e II. da 'Lei n . 8.401 111, de 8 de janeiro de 1992. mediante :1 aquisição de quotas re· 
p resentativas de direitos de comercialização sobre os rereridas obras. desde quo CI' 
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les investimentos sejam realizudos no mercudo de copitais. cm utivoI previstos cm 
lei c aulnri~udo~ pela Comissllo do Valores Mobiliarioa. c os projetas de produção te· 
nhum sido previamente aprovados pelo Ministcrio do Cultura . 

§ IV A responsabilidade dos adquirentes é limit.ndu ia intcgfulizuçno daI quo· 
tas subscritos. 

§ 2'" A dedução prevista neste orlig-o cslú limitada Q três por cento do impos· 
to devido pelos pessoas físicas c o. um por cento do impoac.o devido pelus pesaDa. ju­
rídicos. 

§ 39 O. valores aplicados nos investimentos do quo trotn o ortl&;D anterior 
serDO: 

o) dedu lidos do imposto devido no mês a que se referirem os investimentos, 
pnro os pessoos jurídicos que apuram o lucro menlal; 

b) deduzidos do imposto devido na declaração de ajuste para: 

1 - os pessoas jurídicus que, tendo optado pelo recolhimento do imposto por 
estimativa, apuram o lucro real anuol; 

2 - us peSSO"lli risicus. 

§ 4V A pessoa jurídica tributudu com base no lucro real poderü, também, aba· 
ter o lotai dos investimentos eretuados na forma deste artigo como despesa opera · 
cional. 

§ 5v Os projetos especiricos da ürea audiovisual. cinematogrãficDs de exibi· 
çôo, distribuição e inrro-estruturo técnica apresentados por empreSQ brasileira de 
capito) nocional, poderão ser credenciados pelos Ministérios da Fazenda e da Cul· 
turu P;Ull (ruiçãu dos incentivos fiscais de que truta O "coput" deste urtil:o. 

Art. 2"' O arti~o 13 do Decreto·Lei n. 1.089'". de 2 de morço de 1970. alte· 
rudn pelo urtil:O lV du Decreto·Lei n. 1.74JC:II, de 27 do dezembro de 1979, palaa 11 

vigorar com a seguinte reduçõo: 

·'Art. 13. Ali importâncias PUGos. creditadas. empregadas. remetidos 
ou entregues aos produtores. distribuidores ou intermediârios no exterior, co­
mo rendimentos decorrentes da exploraçõo de obras audiovisuais estrancei­
ras cm todo o Thrritôrio Nacional, ou por sua aquisiçôo ou importação apre' 
ço fixo, ficom sujeitas ao imposto de 25% no fonte ." 

Art. 39 Os contribuintes do Imposto sobre a Rendo incidentes nos termos do 
.rti~o 13 do D.creto·Lei n. 1.089/70. alter.do pelo .rti~o 2' d •••• Lei. poderão be· 
neficiar·se de abatimento de setenta por cento do imposto devido. de~de que invis· 
tam na co·produção de obras audiovisuais cinemntogró.ficns brasileirns de produ· 
çôo independente. em projetos previomentlO aprovados pelo Ministério do Cultura. 

Art. 49 O contribuinte que optar pelo uso dos incentivos previstos nos arti­
gos li e 31t depositará, dentro do prazo legol fixado poro o recolhimento do impos· 
to, o valor correspondente ao abatimento em conta de aplic:oção finonceira especial, 
no Banco do Brasil S/A, cuja movimentação sujeilar·se·á à prévio comprovação jun­
to 00 Ministcrio da Cultura de que se destina a investimentos cm projetos de pro­
dução de obra. audiovisuais einemato~rár;cas brasileiras de produçào indepcndenÚ!. 

tas: 
§ IV As conros de aplicação financeiro o que se refere este artigo serôo aber-

o) em nome do produtor, para cado projeto. no caso do artigo I'; 

b) cm nome. do contribuinte, no caso do artigo :3'. 
§ 2W Os projetos a que se refere este ortigo deverão atender cumulativamen' 

te os seguintes requisitos: 

o) contropartido de recursos próprioa ou de terceiros correspondente a 40% do 
orçamento global; 

b) limiÚ! do aporl<! de recursos objeto dos incentivos de 1.700.000 UFm por pro· 
joto; 

c) viobilidudc técnica e ortisticu; 

d) viabilidad. comercial; 

e) apresentoçôo de orçamento circunstanciado e de cronogJ"amo risico das eta­
pas de realização e de desembolso; 

f) pra20 pura conclusão. 

§ 3V Os investimentos a que se refere este urtigo nào poderão ser utilizados 
no produção das obras lludiovisunis de natureza publicitário. 

§ 4v A liberação de recursos fica condicionada u rcali2uçüo da etapa anterior. 

Art. 5v Os valores não aplicados no fonnn do artigo anterior, no prozo de ISO 
dias contados do doto do depôsito, serão aplicados em projetos de produção de fil­
mes de curto, mcdis e longa metragem c programai de apoio à produção cinemato· 
gTóCico a serem desenvolvidos atrovcs do Instituto Brasileiro de Arte e Cultura. me· 
diante convênio com o Secretnria para o Desenvolvimento do Audiovisual do Minis­
tério da Cultura, conrorme dispuser o regulamento. 

Art. 6v O não·cumprimento do projeto 11 que se rcrercm os ortigos 1". 311 e S' 
desta Lei e a não·c(etivaçôo do investimento ou a suo realizaçüo cm desacordo com 
o estutuido implicam a devolução dos beneficio concedidos, acrescidos de correção 
monetária, juros c demais encargos previstos no legislaçôo do Imposto sobre o Rendo. 

§ IV Sobre o débito corrit:ido incidira multa de cinqüent:l por cento. 

§ ZV No caso de cumprimento de muis de setenta por cento sobre o valor oro 
çado do projeto, a devolução serâ proporcional u purte nào cumpridu. 

Art. 7V OS orti!:,os 4V e 30 da Lei n. S.401. de 1992, passam u vigorar com a 
se~uinte redação: 

"Art. 4' ... .. ...... . 0 .. .. . ·····.0· .. ......................... .... .... ......... .. ... ........ .......... . 

§ PI A produção e adaptução de obra audiovisual estrangeira, no Bra­
sil. dovcrâ realizar·se medianto contrato com empreBU produtora brasileira de 
capital nacional, e utilizor, pelo menos, uni terço de artistas e tccnicos brali­
leiros. 

§ 2" O Poder Executivo pot1arti reduzir o limite mínimo, u que se rere­
re o parágraro anterior, no caso de produçõel audiovisuais de natureza jorna· 
lístico-noticiosa ... 

......••................•.•............... . ..............•........ . ..... ... .... ...... .. . . .. ...•.......••... . .. . 

"Art. 30. Até o ano 2003, inclusive, ai empresa. distribuidora. de ví· 
deo doméstico deverão ter um percentual de obras brasileiros audiovisuais ci­
nematogrÁficos e videoConográfica. entre seus titulos, obriç'ando·se a lançá· 
las comercialmente. 

§ IV O percentual de lançamentos e titulos o que se refere este artigo 
será fixado nnualmente pelo Poder Executivo, ouvidas os entidades de cario 
ter nacional representativos dOI atividadea de produção, distribuição e comer­
cialização de obras cinematogróficol e videoronogrtificas. .. . ..... .. .... .......... ..... .... .... ........ ...... ....... ................................ ... .. ......... ....... . 
Art. S' Fica instituído o depôlito obrigatôrio. na Cinemnteca Brasileiro, de 

cópia da obra audiovisuol que resultar da utilizoção de recursos incentivados ou que 
merecer premio em dinheiro concedido pelo Governo Federal. 

Patárrafo único. A Cinema.tcca Brasileira poderô credenciar arquivos ou cio 
nematecas. públicos ou privados, poro o cumprimento do disposto nesta artigo. 

Art. 9" O Poder Executivo liscalizará o dativo execuçôo desta Lei no que se 
refere à realização de obros audiovisuais c a aplicação dos recursos nela comprome­
tidos. 

Arl. 10. Sem prejuízo das sonções de natureza administrativo ou fiscal. cons· 
titui crime obter reduções de impostos, utilizando·se rraudulentamentc de qualquer 
benefício desta Lei, punível com o peno de reclusão de dois o seis meses e multa de 
cinqüenta por cento sobre o valor do redução. -

§ I" No COlO da pessoa jurídica, respondem pelo crime o ucionista ou o quo· 
ti.tll controlador e os administrado rei que paro ele tenham concorrido. ou quo de· 
le le tenhom beneficiado. 

S ZV No mesma. pena incorre oqucle que, recebendo recursos em Cunção dei' 
ta Lei. deixe de promover, sem justo causa, 11 otividada objeto do incentivo. 

Art. II. Fica sujeito a multa. que variará de 100 (ccm) a 1.500 (hum mil e 
quinhentos) UFIR, sem prejuízo de outros sançõcs que couberem, aquele que des' 
cumprir o di.posto no. artigo. 4' c 30 da Lei n. 8.401. de 1992. com a red.ção d.· 
d. pelo arti~o 7' destu Lei. 

Art. 12. É estimado o montante da renúncia fiscal decorrente desta Lei no 
exercicio do 1993 cm Cr$ 200.000.000.000.00 (duzentos bilhõe. de cruzeiros). 

Cu 

Art. 13. O Poder Executivo regulamentarti csta Lei no prazo de noventa dial. 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor no dato de suo publicação. 

Art. 15. Fica revo~.do o arti~o 45 d. Lei n. 4.131"'. de 3 de setembro de 1962. 

Itamar Franco - Presidente da República._ 

Fernando Henrique Cardolo. 

António Houui81 . 

lIIUImA PROVUÓIIIA II' I.5ISoI, DE 11 DE SE!lIi'ii«) DE 1-. 

AIon o _ cio _. cio ....... o f 7!' do II\. I' 
da Loi ri' ' .6IS. cio 20 da i'li.bD cM 1993, .. crio 
.1 : 4 .. II o • ~ lUdicMaaI&. • til 
ouau plorid' •• 

o nu:.smmn: DA RErllBuCA. 80 _ da _MçIo .. Ibo '" 5 • o orl 62 da 
ie "ç'o. ..... I I' de Medid. ',oviIória. com força",-= 

Aft. I' A I t~ cio ....... o f 7!' do II\. I' da Loi ri' ' .6IS. cM 20 cio juIao cio 11193, 
DO c:uo .. , •• jwid ... • 6c:a lia ., ........ por ~o do ' ; MO -.ria .•• _ dAI 1 t 00-
.&'aidu 80 IR. fi' da Loi ri' . .... 9. d. 2. cM ir o cM 1994 ... "''C''o _ pilo .... 7!' da Loi ri' 
9.064, de 20 .. juMo de 199'. Dolo podai I t ,. o 4' .0 .. _ eaI ... de ciDc:o por o, 
ot II ....... o cIi_~ no f 2' do IR. lO da Loi ri' ' .S4I. cMlJ da I '-0 cio 1m. 

Aft. 7!' Aurnn' -.- .",. do f 2' do Ift." ela Loi ri' ' .6IS. cM 1993. pi m .. .,.. 
COla a •• . 'a r I 'eç'o: , -Atl'" .. __ .. _. ______ .. _ ...... __ ._ . , .. __ .. " " . ____ ._ .. _, ... . 

....... _-_ .......... _ ................. _ ........... _._-_._.-._---_. __ ._--_ ..... _- , ." , .. . 
,~ ..... _ .... _-_._._. __ ._ ... _ ...... _---._ .. _--_ .. , ... " .. . __ . 
I)~ de rec:unos pi6pliot cu Oe ..... CCUOi CIOrlciipIJOd+e,al w.. por c:a.o do 

o'"'1. __ -ioo P*t 
. b) _ do __ cio ........ obj.o doo jn -i_ cM lU 3.000.000.00 ( ... mi ...... da 

~)-pcw "Clj.D~ 
• ..-. __ ._. __ ............... _ .. _---------_ .. - ........ __ .. - .. -----_.- . - ... . 

Aft.)' A panir da pubJicaçlo data Medida Provioória. • p"'IOO juriclica pc>d<ri __ • 
d .... "cAo de que lrU& o Itt. I' DO' ,....,..".bimmlOl mm"j· 00 rmpoRO de reada • DO .a.ao do 4' .... 0 
apndo .. doclarw;lo cM ajwtl mil" 

f l' Se O valor do iI.-miTO dc:.durido chnale O paiodo-b&N for .... paâor ao ca'o,f'do 
com bue no imposto devido na ciodançio de ljwIc ..... 1, & difauaça dnera JeI" ra:oI.bida DO m ' 
prazo âx&do para O p· •• mmpo da qucu. UaM:a do Uh,-ocO oe RDda. 

f ~ Sobre o recolhia-'IIO de que Inl& o pari.pVo amc:rior Kri observada a lqialeçlo 
lribuliria pon;-I. 

Art. 4' Focam conwlicladoa o. alOO .. -. COID bolo .. Medida Provi";';' rr' !.SIS. 
d. IS d. aaoSlO de 1996. 
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Art S' EN M; "-;:!a PnMt6ria emn em VI..". DI d.aIa de lUa pebli. eçlo. 

B...w... U d ... ...,ro de 1996; 175' ela Iode" ..... ;. ' e e lor ela RapUbIico 

FERNANDO Hl'NRI~UE CARDOSO 
PuIroMaIDn 
FrrlllclSco Wejforr 

F"",,:.\C/J Domellu 
An,on/o Kandir 

, 
(A Comissdo de assuntos Econômicos - decisdo terminativa) 

••••..•.....•••..•...•••. ••• •.•...•.. .. . .. . .. .....•••••....... .. •••••••. .. ... ....••... .. ... ..•.•.... ....... . ..•••••• ••... ... .. 

........ .. .....•......... . ..••......... ..• ... .. . ... .• ... ... .. .. ........ ..... .... .. . .... ..... ..... .. .... . ...... .. .... ....... ... 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

11/06197 
Quarta-feira 

9:50 - CerimOnia de Entrega de Condecorações da Ordem do 
Mérito Naval 

Grupamento de Fuzileiros Navais de Brasília 
, 

12:00 - Sr, João Pedro Gouveia Vieira, Presidente do Sindicato 
dos Distribuidores de Combustível e Lubrificantes 

15:30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal 

17:30 - Lançamento do livro "Nordeste - Estratégia para o 
Sucesso", de autoria do ex-Governador de Sergipe, Dr, 
João Alves Filho 

Salão Negro do Senado Federal 

ATOS DO DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.503, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da lbÍbuiçIo 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluçio n,· 09, ele 
1997, 

RESOLVE dispensar o servidor ROBERTO CAMPOS FREIRE, 
mabÍcula 4728, ocupame do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 _ 
Especialidade de Segurança, da Funçlo Comissionada de Supervisor de Área, Símbolo 
FC-04, da Subsecretaia de Segurança Legislativa, com efeitos financeiros I partir de 31 
de janeiro de 1997, mantendo-o lotado no mesmo órgIo. 

Senado Federal, 11 de jenho de 1997, 

( ~iO L.// 
J ~ 

AGAClEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

, 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.504, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da abÍbuiçlo 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n,· 09, de 
1997, 

RESOLVE dispensar o servidor ANlBAL GANZERT, mabÍcula 4726, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - ÁI,ea 7 - Especialidade de 
Segurança, da Função Comissionada de Supervisor de Arca, Símbolo FC-04, da 
Subsecretaria de Segurança Legislativa, com ereitos fmanceiros a partir de 06 de maio 
de 1997, mantendo-o lotado no mesmo órgIo, 

Senado Federal, 11 de junho de 1997 , 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.505, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiçlo 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluçllo n.· 09, de 
1997, 

RESOLVE dispensar o servidor PEDRO RICARDO ARAUJO 
CAR VALHO, mabÍcula 4870, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 7 - Especialidade de Segurança. da Função Comissionada de Encarregado de Área 
de Policiamento, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Segurança Legislativa. com 
efeitos financeiros a partir de 31 de janeiro de 1997, mantend<>-o lotado DO mesmo 
órpo. 

Senado Federal, 11 de jenho de 1997. 

,,---,f, ~JO__"../ 
GA IEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N" 1.506, DE 1997 

, 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no U$O da abÍbuiçlo 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n,· 09, de 
1997, 

RESOLVE dispensar o scrvidor JORGE MIGUEL DO BOMFlM , 
matricula 2498, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - ÁIea 7 _ 
Especialidade de Segurança, da Função Comissionada de Assistente Administrativo , 
Símbolo FC-05, da Subsecretaria de Segurança Legislativa, com ereltos financeiros a 
partir de 31 de janeiro de 1997, manlend<>-o lotado no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 11 de junho de 1997 , 

k() ;-Q{) )../ 
À~~lEL DÁ SILVA lAIA 

Diretor-Geral 



ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.507, DE 1997 

DIÁRIO 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo anigo IS das Disposições Finais da ~esolução 
n.o 09, de 1997, 

RESOLVE designar o servidor JORGE MIGUEL DO BOMFIM, 
matricula 2498, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 -
Especialidade de Segurança, para exercer a Função Comissionada de Cbefe do 
Serviço de Policiamento e Segurança Interna, Símbolo FC-07, da Subsecretaria de 
Segurança Legislativa, com efeitos financeiros a partir de 31 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 11 de junho de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.508, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo anigo IS das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, 

RESOLVE dispensar o servidor JOÃO PEREIRA DOS SANTOS, 
matricula 3543, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - ~a 7 -
Especialidade de Segurança, da Função Comissionada de Encarregado de Area de 
Policiamento, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Segurança Legislativa, com efeitos 
financeiros a partir de 31 de janeiro de 1997, mantendCH> lotado no mesmo órgão. 

Senado Federal, 11 de junho de 1997. 

~1O --
~'-G"'A' ClEL DÁ SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.509, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo anigo IS das Disposições Finais da Resoluçio 
n.o 09, de 1997, 

RESOLVE designar o servidor JOÃO PEREIRA DOS SANTOS, 
matricula 3543, ocupante do cargo efelivo de Técnico Legislativo - Área 7 _ 
Especialidade de Segurança, para exercer a Função Comissionada de Assistente 

Administrativo, Símbolo FC-OS, da Subsecretaria de Segurança Legislativa, com 
efeitos financeiros a partir de 31 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 11 de jlSlho de 1997. 

I!{~(!J 
AGAClEL DA SILVA MAIA 

Diretor~1 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.510, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiçlo 
que lhe foi conferida pelo anigo IS das Qisposições Finais da Resolução n.· 09, de 
1997, 

RESOLVE dispensar o servidor DOMINGOS CALDEIRA DOS 
SANTOS, matricula 3775, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 -
Especialidade de Segurança, da Função Comissionada de Assistente Administrativo, 
Símbolo FC-05, da Subsecretaria de Segurança Legislativa, com efeitos financeiros a 
partir de 31 de janeiro de 1997, mantendCH> lotado no mesmo órgão. 

Senado Federal, 11 de junho de 1997. 

(~1O 
l . _ 

./ 

GAClEL DA SILVA MAIA 
Dlretor-Geral 

• 
ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 1.511, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo anigo IS das Disposições Finais da Resoluçlo 
n.· 09, de 1997, 

RESOLVE designar o servidor DOMINGOS CALDEIRA DOS 
SANTOS, matricula 3775, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo _ 
Área 7 - Especialidade de Segurança, para exercer a Função Comissionada de Cbcfe 
do Serviço de Policiamento e Segurança Externa, Símbolo FC-07, da Subsecrecaill 
de Segurança Legislativa, no periodo de 31 de janeiro de 1997 a <13 de abril de 1997. 

Senado Federal, 11 de jlSlho de 1997. 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Dlretor-Genl 

• 
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ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.512, DE 1997 

. O DIRETOR-G~RAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiçlo 
que lhe fOI confenda pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resol, .. io n.· 09 de 
1997 -. , , 

RESOLVE dispensar o semdor CLAÚDIO HILÁRIo DE SOUZA, 
matricula 3779, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 _ 
ESpecialidade d; Segurança, da Função Co~ssionada de Encarregado de Área de 
PohC1amento, Sunbolo FC-04, da Subsecretana de Segurança Legislativa, com efeitos 
fmanceiros a partir de 04 de abril de 1997, mantendo-o lotado no mesmo ÓrgIo. 

Senado Federal, 11 de jlXlho de 1997. 

AGACIEL DA SILVA MAlA 
Direlor-Genl 

AtO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.513, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
abibuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Filiais da Resoluçlo 
n.o 09, de 1997, 

RESOLVE designar o servidor CLÁUDIO HILÁRJo DE SOUZA, 
matricula 3779, ocupante do cargo derivo de Técnico Legis1alivo - Área 7 -
Especialidade de Segurança, para exercer a Funçio Comissionada de Assistente 
Adminisr:rativo, Símbolo FC-05, da Subsecretaria de Segurança Legislativa, com 
efeitos financeiros a panir de 04 de abril de 1997. 

Senado Federal, 11 de jumo de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAII_ 
Diretor-Gcral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.514, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, DO uso da 
abibuiçio que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Filiais da Resoluçlo 
n.·09, de 1997, 

RESOLVE desigoar o servidor ROBERTO CAMPOS FREIRE, 
matricula 4728, ocupante do cargo efetivo de Técnico i..qpsl.rivo - Área 7 -
Especialidade de Segurança, para exa_ • fllnçio Comission"'" de Avi*lde 

Administlativo, Símbolo FC-05, da Subsecretaria de Segurança Legislativa, DO 

período de 31 de jmeiro a 03 de abril de 1997. 

Senado Federal, 11 de jlrilo de 1997. 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Direlor-Gcnl 

A TO DO DffiETOR-GERAL 
N° 1.515, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
llribuiçio que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Filiais da Resoluçlo 
n.·09, de 1997, 

RESOLVE designar o servidor ROBERTO CAMPOS FREIRE, 
matricula 4728, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 -
EspeciaJjeiaM de Segurança, para ~ercer a Funçio Comissionada de Chefe do 
Semço de Policiamento c Segurança Externa, Símbolo FC- 07, da Subsecretaria de 
Segurança Legis1aliva, com efeitos financeiros a partir de 04 de abril de 1997. 

Seu.do Federal, 11 de jumo de 1997. 

GACIEL DA sn.v A MAIA 
Diretor~1 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.516, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da abibuiçio 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolnçio n.O 09, de 
1997, 

RESOLVE dispensar o semdor JOSÉ DE ASSIS CASTRO BINA, 
matríc:uIa 3946, ocupanle do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 -
Espec:Wid.de de Segurança, da Funçio Comissionada de Assistente Adminisr:rativo, 
Símbolo FC-OS, da Subsecretaria de Seguran~a Legislativa, com efeitos financeiros • 
panir de 31 de janeiro de 1997, mantendo-o lotado DO mesmo Órgio. 

Senado Federal, 11 de jumo de 1997. 

!)úJ 1(/ 
lGAClEL DÁ SILVA 

Diretor-Genl 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.517, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçio que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposiç6cs Finais da Resoluçlo 
n.o 09, de 1997, 

RESOLVE designar o semdor FERNANDO ANTONIO PEREIRA 
GOMlDE, matricula 3915, ocupante do cargo efctivo de Técnico Legislativo -
Área 7 - Especialidade de Segurança, para cxcn:cr a Funçlo Comissionada de 
Assistente Administrativo, 51mbolo FC~5, da Subsecretaria de Segurança 
Legisiariva, com efeitos financeiros a partir de 31 de janeiro de 1997. 

, 

Senado Fcdcral, 11 de Jumo de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Dlretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.518, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçlo que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposiç6cs Finais da Rcsoluçlo 
n.·09, de 1997, 

RESOLVE designar o semdor JOSÉ DE ASSIS CASTRO BINA, 
matricula 3946, ocupante do cargo efctivo de Técnico Legislativo - Area 7 -
Especialidade de Segurança, para cxcn:cr a FunçIo Comissionada de Chefe do 
Semço de IdentifiClçlo e Apoio às Ativ:ódades Policiais, 51mbolo FC~7, da 
Subsccrclaria de Segurança Legislativa, no pcriodo de 31 janeiro a 03 de abril de 
1997. 

Senado Fcdera1, 11 de jumo de 1997. 

~iO 
l\GACIEL DA SILVA MJI," 

Dirctor,Gen1 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.519, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçlo que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Rcsoluçlo 
n.·09, de 1997, 

RESOLVE designar o semdor JOSÉ MILTON DE MORAES NEIO, 
matricula 4885, ocupIDIe do cargo efctivo de Técnico Legislativo - Area 7 -

Especialidade de Segurança, para excn:cr a Funçlo Comissionada de Chefe do 
SeMço de Idcntifícaçlo e Apoio às Atividades Policiais, Simbolo FC~7, da 
Subsecretaria de Segurança Legislativa, com efeitos financeiros a partir de 04 de 
abril de 1997. 

Senado Fcdera1, 11 de jumo de 1997. 

. GACIEL DA SILVA MAlIA 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.520, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiçlo 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposiç6cs Finais da Resoluçto n.. 09, de 
1997, 

RESOLVE dispensar o semdor NILDEMAR CURSINO SILVA, 
maIrieuIa 3796, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 7 -
Especialidade de Segurança, da Funçlo Comissionada de Chefe do Serviço de Proteçlo 
e Segurança de Dignitários. 51mbolo FC~7, da Subsecretaria de Segurança Legislativa, 
com efeitos fíMnceiros a partir de 06 de maio de 1997, mantendo-o lotado no mesmo 
órp,. 

Senado Fcdcral, 11 de jumo de 1997. 

~GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Gcnl 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.521, DE 1997 

• 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçlo que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposiç6cs Finais da Resoluçlo 
n.·09, de 1997, 

RESOLVE designar o semdor PEDRO RICARDO ARAÚJO 
CARV AUlO, matricula 4870, ocupante do cargo efctivo de Técnico Legislativo -
Area 7 - Especialidade de Segurança, para cxcn:cr a Funçlo ComissiclQada de 
AssiSlalte Administrativo, 51mbolo FC~5, da Subsecretaria de Segurança 
LcgisIativa, no pcriodo de 31 de janeiro a 05 de maio de 1997. 

Senado Fcdcn.I, 11 de jumo de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Dlrctor.Gen1 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.522, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçlo que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finli. da Resoluçlo 
n.O 09. de 1997. 

RESOLVE designar o servidor PEDRO RICARDO ARAÚJO 
CARVAUlO. matricula 4870. ocupante do cargo efeIivo de Técnico LegisbIivo _ 
Ázu 7 - Especialidade de Segurança, para exercer a Funçlo Comissionadl de Chefe 
do SeMço de Proteç.io e Segurança de Dignitários, Simbolo FC-07, da Subsec:mma 
de ~ Legislativa, com efeitos finlnceiros a partir de 06 de maio de 1997. 

Senado Fcdual, 11 de ju:m de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Dlretor-Gcnl 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.523, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçlo que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resoluçlo 
n.O 09, de 1997, 

RESOLVE designar o servidor ANIBAL GANZERT, matricula 4726, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Azea 7 - Especi.lidade de 
Segurança, para exercer a Função Comission.da de Assistente Adminisbllliyo, 
Símbolo FC-05, da Subsecretaria de Segurança Legislativa, com efeitos fin'''CCÍi .. a 
partir de 06 de maio dc 1997. 

Senado Fcdual, 11 de ju:m de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAlIA 
Dlretor-G..I 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.524, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçio que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Fin.is da ResoIuçIo 
D. o 09, de 1997, 

RESOLVE designar o servidor RAUF ANDRADE MENDONÇA, 
matricula 5148, ocllpan\e do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Ala 7 -
Espeçi,ljdade de Segurança, para exercer a Funç.to Comissionada de Assill ide 
Adminis1nIivo. Símbolo FC-05, da Subsecretaria de Segurança Legislllliva, com 
efeitos financeiros a partir de 06 de março de 1997. 

Senado Federal, 11 de ju:m de 1997. 

Direlor-Gcnl 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.525, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da IIInbuição que lbc foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução nO 
42, de 1993, e de acordo com o § 6° do art. 13 da Lei 0° 8.112, de 1990, 

R E S O L V E tomar sem efeito o Ato do Diretor­
GenI 0° 1.023, de 1997, que nomeou CÍCERO DE SOUZA ALMEIDA 
JÚNIOR para cxcn:er o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar do 
GabiDete da Terceira Seaetmia, em virtude de não ter tomado posse no 
prazo estabelecido pelo § 1° do ar!. 13 da Lei 0° 8.112, de 1990, com a 
redaçlo da Medida Provisória n° 1.573-7, de 02.05.97. 

jtri>d de 997. 

\ ~~ ..-f--' 
AGACIEL DA SILVA 

Diretor-Gc:raI 

ATO DO DIRETOR-G ERAL 
N° 1.526, DE 1997 

o DIRETOR-GERAl DO SENADO FEDERAl. no uso das suas 
c:cmpetllndas regulamentares e. de acordo com o disposto no artigo 15 das 
Disposiç6es Finais. da ResoluçAo do Senado Federal nO 09, de 1997; 
RESOLVE: 

Dispensar a servidora MARIA DO SOCORRO BEZERRA SÁTIRa, 
matriaJIa nO 316, ocupante do cargo de Téalico de Informática legislativa, 
do Quadro de Pessoal do Centro de Informática e Processamento de Dados 
do Senado Federal - PRODASEN. da fl.wlção comissionada, símbolo FC-06, 
de Secretária Exerutiva, com efeito a partir de 09 de junho de 1997. 

Senado Federal, em 11 de j<.rilo 

GACIEL DA SILVA M 
Dlretor-Geral 

A TO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.527, DE 1997 

de 1997 

O DIRETOR-GERAl DO SENADO FEDERAl, no uso das suas 
ccmpetllndas regulamentares e, de acordo com o disposto no artigo 15 das 
DiIj)Oliç6es Finais, da ResoluçAo do Senado Federal nO 09, de 1997; 
RESOLVE: 

Designar a servidora VÂNIA MARIA CASTRO FERNANDES, 
rn8IrfaJIa nO 283, oa IpaOte do cargo de T éalico de Infonnática legislativa, 
do QU8dro de Pessoal do Centro da Informática e Processamento de Dados 
do Senado Federal - PRODASEN, para exercer a função comissionada, 
slmbolo FC-06, de Seaetária Executiva, com efeito a partir de 09 de jIriIo 
de 1997. -

Senado F ederal,AJlll 11 de Ju:m 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

de 1997 

- , 
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MESA 
Presidente 

Antonio Carlos Magalhães - PFL - BA 

12 Vice-Presidente 
Geraldo Melo - PSDB - RN 

22 Vice-Presidente 
Júnia Marise - Bloco - MG 

12 Secretário 
Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB 

22 Secretário 
Carios Patrocínio - PFL - TO 

32 Secretário 
Flaviano Melo - PMDB - AC 

42 Secretário 
Lucídio Portella - PPB - PI 

Suplentes de Secretário 

l ' - Emília Femandes - PTB - RS 
22 - Lúdio Coelho - PSDB - MS 
32 - Joel de Hollanda - PFL - PE 
4' - Mariuce Pinto - PMDB - RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
Corregedor 

(Reeleito em 2-4-97) 
Romeu Tuma - PFL - SP 

Corregedores - Substitutos 
(Reeleitos em 2-4-97) 

1 II Senador Ramez Tebet - PMDB - MS 
22 Senador JoeI de Holanda - PFL - PE 
3l SenaOOr I '-00 Ak:ântara - PSDB - CE 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Designação: 16 e 23-11-95) 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldeck Omelas - PFL - BA 
Emília Femandes - PTB - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES 

I 

Lauro Campos - Bloco - DF 

UDERANÇA DO GOVERNO 
Lrder 

Elcio Alvares - PFL - ES 

Vlce Uderes 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson Kleinübing - PFL - SC 
Ramez Tebet - PMDB - MS - -

UDERANÇA DO PFL 
Lrder 

Hugo Napoleão 

Vlce Uderes 
Edison Lobão 

Francelino Pereira · 
Gilberto Miranda 

RomeroJucá 
Romeu Tuma 

UDERANÇA DO PUDB 
Lrder 

Jáder Barbalho 

Vlce-Uderes 

Nabor Júnior 
Gerson Camata 
Carios Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Femando Bezerra 

• 

• 

UDERANÇA DO PSDB 

Lrder 
Sérgio Machado 

Vlce-Lrderes 
Osmar Dias 

Jefferson Peres 
José Ignácio Ferreira 

Continho Jorge 

UDERANÇADO 
BLOCO DE OPOSiÇÃO 

Uder 
José Eduardo Outra 

Vlce-Uderes 
Sebastião Rocha 

Antônio Carios Valadares 
Roberto Freire 

UDERANÇA DO PPB 

Lrder 
Epitácio Cafeteira 

Vice-Líderes 
Leomar Quintanilha 

Esperidião Amin 

UDERANÇA DO PTB 

Uder 
Valmir Cam pelo 

Vice-Lrder 
Regina Assumpção 

Atualizada em 2-4-97 . 
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, 
CONSELHO DE ETICA E DECORO PARLAMENTAR 

(Eleito cm 19-4-~95) 

Presidente: Casildo Maldancr - PMDI3 - SC 

Vicc-Prt'sidentt': José Alves - PFL - SE 

(Eleitos cm 28-2-96) 

Titulares 

I. Casildo Maldotncr 
2. Ramel Tebcl 

3. Nabor Júnior 

4. Ney Suassuna 

I. Eleio AI ves 

2. Francelino Pt:reira 

3. Waldeck Omelas 

4. José Alves 

1. Lúcio Alcânwa 
2. (Vago) 

1. Epitácio Cafeteira 

2. Osmar Dias (PSDB) 

1. Erntlia Fernandes -

1. Marina Sil va 

I. (Vago) 

rMDB 

PFI.. 

rsDB 

PPS (Ex-PPR + Ex-rI') 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Mt'mbro Nato 
Romeu Thma (Corregedor) 

Suplcnks 

I . Onofre Quinan 

2. Gerson Camata 

3. Flaviano Melo 

4. Coutinho Jorge 

1. José Agripioo 

2. Carlos Patrocínio 

3. Vilson KJeinübing 

4. José Bianco 

1. Jefferson Peres 
2. José 1 gn.ácio Ferreira 

1. Lucfdio Portella 

I. Arlindo Puno 

I. Antônio Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 



SECRLTA RIA -GERAL DA MESA -SUBSECRETARIA DE COMISSOES 
Dirctora ' CLEIDE MARIA n F CRUZ 

~-

Ramais 3490 - 349 I Fax 1095 

, -
SERViÇO DE APOIO AS COMISSOES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 

• 

INQ UE RITO 
Chcfc LUI Z LAUDIO DE BRITO 

Ramais : 3511 - 3514 Fax 3606 

S'ecretários: ADRIA A TAVARES SOORAL (Ramal ' 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal : 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FIUIO (Ramal : 3623) 
MARTAH ELE APl TOF PARE TE(RamaI: 350 1) 

, -
SERViÇO DE APOIO AS COMISSOES MISTAS . -

Chefe: JOSE ROI3ERTO ASS MPÇAO CRUZ 
Ramais : 3507 - 3520 Fax : 35 12 

-Secretários: EDNALDO MAGALHAE IQUE IRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal : 3503) 

• 
JOAQUlM BALDOfNO DE B, NETO (Ramal: 4256) 

• 
MARIA DE FATlMA M , DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

• 
SERGIO DA FO SECA ORAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA W ANDERLEY (Ramal: 3509) 

-" • 
SERVIÇO tH: APOIO ÀS COI\IISSÕES PERMANENTES 

Secretários: 

Chefe: FRAN ISCO G ILHERM E THEES RIBELRO 
Ramais : 463 - ]492 'ax : 4573 

• 
JULIO RI CARDO OORGES U IAR E (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal' 4607) 
DrR EU VIEfRA MACI [;\1)0 nUlo (Ramal: 4605) 

• 
JO<S E FRANCI O O, O , CA RVAUIO (Ramal: 39]5) 
MARCOS SANTO PARE NTE FrUIO (Ramal 3496) 
RAlMUNDO FRA CO DI IZ (Ramal. 4608) 
\ -RA L CIA LACERD I\iU ES (Rama l 4609) 



COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMlCOS • CAE 

I 

I 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO 
ODACIR SOARES 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 

• 
JOSE FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

I 
EDUARDO SUPLlCY - PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 

• 

• 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE SERRA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04/05 
MA-3069nO 
PI-2131/32 
RO-3218/20 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
MS-2221/22 
RS-J077na 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124/25 

SUPLENTES 

PFL , 
1-ROMERO JUCA -2-HUGO NAPOLEAO 

• 
3-JOSE BIANCO 

• 
4-ELCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7-JOEL DE HOLLANDA 

• 
8 JULIO CAMPOS 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7 -GERSON CAMAT A 

PSDB 
1-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS . -
3-LUCIO ALCANT ARA 

• 
4-LUDIO COELHO 
5-SÉRGIO MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (P'I, PDT, PSB, PPS) 
SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS 

VALADARES-PSBT 
DF-2341/42 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 

JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE- 2391/92 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

I PPB 
D 

ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 1-EPITACIO CAFETEIRA 
LEVY DIAS MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINT ANILHA 

I PTB , 
JOSE EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO 

RR-2111/12 
PI-3085/86 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173/74 
PE-3197/98 
MT-4064/65 

PA-3041 143 

RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244/46 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071n7 

DF-1046/1146 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
• 

SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TElo DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 
Atualizada em: 10/06/97 

I 

I 

I 

I 

I 



TITULARES 

COMISSAO DE ASSUNTOS SCCL".]§ - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

~I ~~~~.:-________ ~~~ __ P_F_L~~~~~==~ ____ ~ ____ -~ 
ROMERO JUCA RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA AL-1245/'; , 

I 

I 

I 

I 

, 

JONAS PINHEIRO MT-2271177 2-JOSE BIANCO RO-2 231/3T 
, 

JOSE ALVES SE-4055/57 3-FREITAS NETO PI-2131/37 
BELLO PARGA MA-3069172 4-JULlO CAMPOS MT-4064/65 

, 

WALDECK ORNELAS BA-2211/17 5-JOSE AGRIPINO RN-2361/67 
EDISON LOBAO MA-2311117 6-BERNARDO CABRAL AM -2081/87 
ODACIR SOARES RO-1031/1129 7-ROMEU TUMA SP-2051/S7 
VAGO 8-JOAO ROCHA T0-4070/71 
VAGO 9-VAGO 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOAO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

LUCIO ALCANT ARA 
OSMAR DIAS 

, 

LUDIO COELHO 
CARLOS WILSON 

, 

JOSE ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIAO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

VALMIR CAMPELO 

-
MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451f57 
DF-2011/16 

PMDB 
• 

1-JOSE FOGAÇA 
2- VAGO 
3-0NOFRE QUINAN 

, 

4-JOSE SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSIÇAO (P'I', PDT, PSR, PPS) 
• 

RJ-2171177 1-JOSE EDUARDO OUTRA - PT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-2101/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
, 

RO-2051/57 1-EPIT AGIO CAFETERIA 
TO-2071176 2-ESPERIDIAO AMIN 

P'I'B 

DF-1248/1348 1-EMILlA FERNANDES 

RS-3077/78 

GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261/70 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061f67 

SE-2391/97 
DF-2341/47 
RJ-1121f4229 
PE-2161/67 

MA-4073/74 
SC-4200/06 

RS -2331/37 

Rt:UNIÕES : QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
, 

SECRETARIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3359 

FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 FAX: 311 -3652 
Atualizada em: 07/04/9 7 

I 

I 

I 



I 

I 

- -COMISSAO DE CONSTITUIÇAO, JUSTIÇA E CIDADANIA· CCJ 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA -EDISON LOBAO 
• 

JOSE BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

IRIS REZENDE 
JOSÉ FOGAÇA -ROBERTO REQUIAO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

-

AL-3245/47 
MA-23ll/17 
RO-223l/37 
AM-208l/87 
MG-24ll/17 
BA-3173/74 
SP-205l/52 

GO-203l/37 
RS-3077/78 
PR-240l/07 
MS-222l/27 
RS-3230/32 
AL-226l/2267 

AM-206l/67 
ES-2l2l/24 
CE-230l/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
• 

l-ELCIO ALVARES 
• 

2-ROMERO JUCA 
• 

3-JOSE AGRIPINO -4-HUGO NAPOLEAO 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-0DACIR SOARES 

PMDB 
-

l-JADER BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANE;R 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
l-SERGIO MACHADO 
2- JOSÉ SERRA 

• 
3-JOSE ROBERTO ARRUDA 
4-ARTUR DA TAVOLA 

ES-3l30/32 
RR-2lll/17 
RN-236l/67 
PI-4478/79 
PI-2l3l/37 
MA-3069/72 
RO-32l8/20 

J;>A-305l/53 
PB-4345/46 
MT-229l/97 
SC-2l41/47 
RN-246l/2467 
AP-2l5l/52 

C!::-2284/87 
SP-235l/52 
DF-20ll117 
RJ-243l/36 

. I BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT,PDT,PSB,PPS) 

I 

I 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

• 
JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE-2391 /97 

• 
ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 
EPIT ACIO CAFETEIRA MA-4073/74 

• 
REGINA ASSUMPÇAO MG-232l/27 

- . 
REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS AS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

1-ADEMIR ANDRADE - PSB -2-SEBASTIAO ROCHA - PDT 
3-MARINA SILVA - PT 

PPB 
1-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

P'a'B 
1-VALMIR CAM PELO 

PA-21 01/07 
AP-2241 /47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073/74 

DF-1248/1348 

SALA N!! 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311 -3541 
FAX: 311- 4315 

Atualizada em: 04/06/97 

I 

I 

I 

I 



I 

I 

TITULARES 

• 
JULIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
• 
ELCIO ALVARES -JOAO ROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

• 
JOSE FOGAÇA 

" 

FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 

• 

JOSESARNEY -JOAO FRANÇA 
VAGO 

ARTUR DA T AVOLA 
-COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO -TEOTONIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

• 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064/65 
PI-3085/87 
PE-3l97/98 
ES-3l30/32 
T0-4070nl 

RS-3077n8 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
E5-3203l04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093194 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
l-BERNARDO CABRAL -2-VILSON KLEINUBING -3-EDISON LOBAO 
4· FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 

- 8-VAGO 

PMDB 
l-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO (*) 
7-VAGO 

PSDR 
l-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 

• 
5-JOSE SERRA 

-. 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
MA-2311/46 
MG-24l1/12 
AM-31 04/05 
MT-2271n2 
BA-221l/12 

MS-2222123 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/2267 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT; PSB, PPS) . 

I 

I 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 l-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171n2 
MARINA SILVA - PT AC-2181/82 2-ANTONIO Co VALADARES PSB SE-2201/07 -SEBASTIAO ROCHA - PDT AP-2244/46 3-VAGO 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO . . . . 

PPB 
• LEVY DIAS MS-1128/1228 l-ESPEijIDIAO AMIN 

LEOMAR QUINTANILHA TO-2071n2 2-ERNANOES AMORIM 

PTB 
• EMILlA FERNANDES RS-2331/32 l-REGINA ASSUMPÇAO 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 

MG-2321/22 

I (*) Em virtude da posse do Senador Iris Rezende como Ministro de Estado da Justiça. 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N!! 15 - ALA SENo ALEXANDRE COSTA 
• • -SECRETARIO:JULlO RICARDO BORGES TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3276 

UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 

Atualizada em: 22/05/97 
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COMISSÃO DE FlSCA1lZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

(11 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PR 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173n4 1-ODACIR SOARES 

• 
JOSE ALVES SE-4055/56 2-FRANCELlNO PEREIRA 

• 
JULIO CAMPOS MT-4064/65 3-VAGO -
JOAO RQGHA TO-40701/71 
GILBERíO'"MIRANDA AM-31 04/05 

• 
PMDB 

ONOFRE QUINAN GO-3148/50 1-GILVAM BORGES 
NEY SUASSUNA PB-4345/46 

-
2-JOAO FRANÇA 

HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBA LHO PA-2441/42 
VAGO 

PSDB 
BENIVERAS CE-3242143 1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
CARLOS WILSON PE-2451/57 2-COUTINHO JORGE 

• 
JOSE SERRA SP-2351/52 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (pr, PDT, PSR, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3213/15 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
VAGO 

PPB 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 
VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 

RO-3218/19 
MG-2411/17 

AP-2151/57 
RR-3067/4078 

• 

• • . , 
• . -
ES-2121124 
PA-102611226 

RJ-2171n7 

• e , 

RO-2051/57 . h 

• 
REUNiÕES: (HORÁRIO A SER FIXADO) SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 

• -SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL SALA DE REUNIAO: 311-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 FAX: 311-1060 

Atualizada em: 17/04/97 

I 

I 

I 

I 
I 



I 

I 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO (0) 

TITULARES 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMERO JUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
• 
ELCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
VAGO *1 

NABO R JÚNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
VAGO (*) 
MARLUCE PINTO 

•• • 
I 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÓNIO VILELA FILHO 

• 
JOSE SERRA 

• 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-213112137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

t.4C-1478/1378 
GO-2091/2097 
AL-226112270 
ES-3203/ 3204 

. . 

RR-1101l4062 

SUPLENTES 

PFL 
1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 

• 
5- JOSE ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7 -GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
" 1-ROBERTO REQUIAO 

2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 

• 

5-JOSE SARNEY 
6- VAGO 

PSDB 
ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON 
DF-2011/2017 2-COUTINHO JORGE 
AL-4093/95 . 3-0SMAR DIAS 
SP-2351152 4-VAGO *1 

I BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO . . 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
VAGO *1 3- LAURO CAMPOS (PT) 

f ! 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

I " 
REGINA ASSUMPÇAO 

PPB 
" MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 

RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

prB 
~G-2321/2327 1-EMILlA FERNANDES 

BA-3173/3174 
MT -2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 

. AM-1166/3104 

, 

PR-2401/2407 ' 
MS-2221/27 
MT -2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451f2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

SP-3212/15 
DF-2341/4', 

SC-1123/1223 
MA-1411/4073 

RS-2331137 

(*) Em virtude da posse do Senador Iris Rezende como Ministro de Estado da Justiça. 
08S: '1 • FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

REUNiÕES: TERÇAS·FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311 · 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

Atualizada em: 22/05/97 
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- . -
COMlSSAO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA -HUGO NAPOLEAO , 

JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 

• 
JOSE BIANCO 

, 
JOSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON . . 
LÚDIO COELHO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478179 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051 157 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431136 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

SUPLENTES 

PFL 
1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA -3-JOAO ROCHA 

• 
4-JOSE ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6-VAGO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-VAGO (*) 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÓNI0 VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

, BLOCO DE OPOSiÇÃO (PI', PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDlAS NASCIMENTO - PDt 
ROBERTO FREIRE - PPS 

LEOMAR QUINTANILHA 

EMILlA FERNANDES 

RJ-2171177 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
PE-2161162 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
TO-2171172 1-LEVY DIAS 

PTB 
D 

RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇAO 

(*) Em virtude da posse do Senador Iris Rezende como Ministro de Estado da Justiça. 
~ . 

• . , -- ~ . 

PE-3197/99 
MA-3069/72 
TO-4070/71 
SE-4055/57 
SC-2041 147 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091 192 
ES-3203/04 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-2101/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

MG-2321/2321 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
• 

SECRETARIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 

I 

I 

I 
I 

Atualizada em: 22/05/97. 



SENADORES 
TilulartS . 

PMOB 
José Fogaça 
Cas ,ldo Maldaner 

. . PFL 
VoIson Klcmubmg 
Romero Jucá 

PSOB 
Lúd,o Coe lho 

PPB 
Espend,ão Amin 

PIB 
Emilla Fernandes 

PP 
Osmar Oias(2) 

PT 

COMISSAO r " RLAMENTAI( CO:'llJUNT A no MERCOSUL 
(SEÇÃq BRASILEIRA) 

(~signação ~m 25·04·95) 

Prnid~nte: ~puUodo PAULO BORNHAUSEN 
Vice·PrtSidente: Serndor CASILOO MALOANER 

Sec~t.ário-Gn.l: ~nador LUOIO COELHO 
Secreurio-Geral Adjunlo: OepuUodo ROGÉRIO SILVA 

S'IP~nles 

Marluce Pinto (I) 

Robcno Requlão 

Joel de Hollanda 
Júlio Campos 

Geraldo Melo 

Bened,ta da Silva 
Eduardo Supli,y 
Lauro Campos · 

DElturADOS 

Titulares 
Bloco Parlame.,Uor PFUP'TB 

Luciano P,uallo 
Paulo Bomhauscn 

Paulo Ritzel 
Valdir Colano 

Franco Montoro 

Fcncr JÚnior(3.4) 

D,lccu Sperafico 

M,~ucl Ros~eno 
• 

, 

PMOB 

PSDB 

PPB 

pp 

PT 

1 Prdro Simon substituído por Marluce Pinto, em 2·10-95 
2 Filiado ao PSOB. em 22+95. 
3 Rogtrio Silva substiluído por Júlio Redecker, em 31·5·95. 
4 Júlio Redecker substituído por fellcr Júnior, em 1·2·96 

• 

• 

, 

• •• • 

' 0 

, 

SuplUI~s 

António Ueno 
José Carlos V,ei,. 

Elias Abranão 
R,valdo Maca" 

Yeda CruslUs 

João Pizzolatll 

Luiz Mainard, 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasilia, DF. 

• , 
• • • . . • • • • • • 

CO/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quarta edição 
. . 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN I 

. • Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas entre o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. 

.. . ... . ... ." . . 
• Para cada norma apresentada;. 'é. fornecida a lista'. de. normas editadas 

posteriormente a ela e que a alterÇlram. . 
. .. " 

• Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 
disponíveis nesta edição . 

. :,. . As demais normas são apresentadas em documentos-re5ümo, acompanhadas 
qe informações suficientes para que seja localizado o documento em ur:na coleção 
de leis. . . 

• • 
• • • • • 

. ~ Esta quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda inclui ~ banco de 
. , .. dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito) , composto do acervo de 1nformações 

jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. 

• . .' 
Valor Unitário: RS 65,00 (sessenta e cinco reais). 

Despesas Postais: RS 5,00 (cinco reais) para cada CD. 
• • • • 

, • • 
• 

O, p~d.ido. Qev~.rá ser acompann~.d.o d~ original do recfbo c:{e depósito a credito . .. 
do FUNDASEN,. Caixa Económica Federal, Agência 0005, conta n2 950.056-8, , 
operaçã'o 006. . • 

Preehcha o cupom 'abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

, • • • • • I 

. .. -----' --------------------------------------., , . 

Solicite nosso catãlogo pelos telefones: (061) 311-3575, 311-3576 e 311-3579. 
Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

• 



• 

DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
• • 

PRECO DE ASSINATURA .., .. 
I " • 

• I • • 

SEMESTRAL 

Assinatura OCO au DSF slo porte 

Porte de Correio 

Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 

• • 
, 

Valor do número avulso • • 

Porte avulso • • 

, 
• DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL . , . 

PREÇO DE ASSINATURA 
. "... .. ...... .. 

• I • • 1.1' •• 1, • 

Assínóturà OCO oU OSF slo P9rte 
, , . 
• 

Porte de Correio 

A.c;sinofura OCO ou OSF c/ o porte (cada) 

Valor. do ,número avulso 

Porte avulso 

. ug = 020002 
gestão = 02902 

, I • , 

• 

• 
• 

ANUAL 

• 

• 

• • 

• 

• 

RS 3 1,00 

R$ 96,60 

RS 127,60 

R$ 0,30 

RS 0,80 

RS 62,00 

R$ 193,20 

RS 255,20 

R$ 0,30 

R$ 0,80 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Noto de Empenho, Ordem de Pagamento pelo Caixa 
Económica Federal '- Agência 138~2 PAB CEGRAF, conto nR 920001-2, Banco do Brasil, Agência 
0452-9 Ceft" aI, conta nll 55S60204 4 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, a favor do 
FUNCEGRAF. 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDIfORAÇÃO E PUBLICAÇÕES - . 
PRAÇA DOS TRES PODERES S/N- - BRAS'LIA DF - CEP 70165-900 

CGC. 00.5-30.279/0005-49 

Obs.: Nõo será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN. 

Maiores informações pelos telefones (061) 311·3738 Seção de Remessas Postais ou ( 061) 311-3803 
Seçõo de Cobrança. 

Tabela em vigor a partir de 3-3-97. 
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", SECRETARIA 
, 

. ESPECIAL 
:. DE EDITORAÇÃO 
:: E. PUBtlCAÇOES 

EDIÇÃO DE HOJE: 88 PÁGINAS 

• 

• 


